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CONSELHO INSTITUCIONAL 
##UNICO|CIMPF|PGR-00202896-2023 

SESSÃO: 9 DATA: 31/05/2023 17:03:55 PERÍODO: 05/05/2023 A 31/05/2023 

 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 

 

Processo: JF/SP-5007644-96.2022.4.03.6181-IP - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-SP 

Relator: 10º Ofício do CIMPF(JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO) 

Data: 05/05/2023 

 

Processo: JFRS/POA-5064499-95.2020.4.04.7100-INQ - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-RS 

Relator: 18º Ofício do CIMPF(FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO) 

Data: 09/05/2023 

 

Processo: JFRS/PFU-5002485-58.2023.4.04.7104-INQ - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PRM-P.FUNDO 

Relator: 21º Ofício do CIMPF(MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI) 

Data: 16/05/2023 

 

Processo: JF/RR-1002110-96.2020.4.01.4200-INQ - Eletrônico 

Assunto: MANIFESTAÇÃO 



DMPF-e Nº 102/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quinta-feira, 1 de junho de 2023 Publicação: sexta-feira, 2 de junho de 2023 2 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

Origem: PR-RR 

Relator: 17º Ofício do CIMPF(ANA BORGES COELHO SANTOS) 

Data: 19/05/2023 

 

TOTAL: 04 PROCESSOS JUDICIAIS. 
 

LINDÔRA MARIA ARAÚJO 

Presidente do CIMPF 
 

##UNICO|CIMPF|PGR-00202899-2023 

SESSÃO: 10 DATA: 31/05/2023 17:22:42 PERÍODO: 05/05/2023 A 31/05/2023 
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 
 

Processo: 1.22.003.000177/2023-68 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PRM-UBERLANDIA 

Relator:4º Ofício do CIMPF(CARLOS FREDERICO SANTOS) 

Data: 12/05/2023 
 

Processo: 1.30.008.000163/2013-51 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-RJ 

Relator:11º Ofício do CIMPF(MARIO LUIZ BONSAGLIA) 

Data: 16/05/2023 
 

Processo: 1.22.000.001911/2022-55 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-MG 

Relator:18º Ofício do CIMPF(FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO) 

Data: 17/05/2023 
 

Processo: 1.16.000.003223/2022-27 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 

Origem: PRM-RIO VERDE 

Relator:14º Ofício do CIMPF(ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS) 

Data: 19/05/2023 
 

Processo: 1.14.000.002164/2022-44 - Eletrônico 

Assunto: RECORRER AO CONSELHO INSTITUCIONAL DO MPF 

Origem: PR-BA 

Relator:11º Ofício do CIMPF(MARIO LUIZ BONSAGLIA) 

Data: 22/05/2023 
 

Processo: 1.34.001.004293/2023-55 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-SP 

Relator:9º Ofício do CIMPF(LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA) 

Data: 22/05/2023 
 

Processo: 1.22.000.003271/2021-37 - Eletrônico 

Assunto: RECURSO SOBRE O ARQUIVAMENTO 

Origem: PR-MG 

Relator:8º Ofício do CIMPF(ALCIDES MARTINS) 

Data: 23/05/2023 
 

Processo: 1.12.000.000317/2023-74 - Eletrônico 

Assunto: PROMOÇÃO DE CONFLITO 

Origem: PR-AP 

Relator:20º Ofício do CIMPF(JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA) 

Data: 25/05/2023 
 

Processo: 1.22.000.000276/2023-70 - Eletrônico 

Assunto: RECORRER AO CONSELHO INSTITUCIONAL DO MPF 

Origem: PR-MG 

Relator:7º Ofício do CIMPF(ROGERIO DE PAIVA NAVARRO) 

Data: 26/05/2023 
 

TOTAL: 09 PROCESSOS EXTRAJUDICIAIS. 
 

LINDÔRA MARIA ARAÚJO 

Presidente do CIMPF 
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2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR2|PGR-00204216-2023 

PORTARIA Nº 64, DE 11 DE MAIO DE 2023 

 

[PGR-00172888/2023] 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 2ª Vara Cível e Criminal da SSJ de Divinópolis/MG encaminhou cópia do Processo nº 1003700-

68.2023.4.06.3811 à 2ª Câmara de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação da discordância judicial com relação ao arquivamento; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204266-2023 

PORTARIA Nº 66, DE 11 DE MAIO DE 2023 

 

[PGR-00172976/2023] 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 5ª Turma do TRF da 3ª Região encaminhou cópia do Processo n. 0001283-75.2019.4.03.6110 à 2ª Câmara 

de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação do dissenso sobre o ANPP; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204182-2023 

PORTARIA Nº 67, DE 11 DE MAIO DE 2023 

 

[PGR-00173003/2023] 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 5ª Turma do TRF da 3ª Região encaminhou cópia do Processo nº 0004397-08.2016.4.03.6181 à 2ª Câmara 

de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação do dissenso sobre o ANPP; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204188-2023 

PORTARIA Nº 68, DE 12 DE MAIO DE 2023 

 

PGR-00174351/2023 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO EM SÃO PAULO/SP encaminhou RECURSO do processo Nº 

5004855-95.2020.4.03.6181 à 2ª Câmara de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação de recusa do MPF local em propor o ANPP; 

RESOLVE 
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Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204211-2023 

PORTARIA Nº 69, DE 12 DE MAIO DE 2023 

 

PGR-00174357/2023 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 1ª Vara Federal de Barretos/SP encaminhou cópia do processo Nº 5000259-66.2021.4.03.6138 à 2ª Câmara 

de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação de recusa do MPF local em propor o ANPP; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00203992-2023 

PORTARIA Nº 70, DE 12 DE MAIO DE 2023 

 

[PGR-00175017/2023] 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 2ª Zona Eleitoral de Curitiba/PR encaminhou cópia do Processo nº 0046.22.064148-7 à 2ª Câmara de 

Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação do declínio de atribuição; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204292-2023 

PORTARIA Nº 71, DE 18 DE MAIO DE 2023 

 

[PGR-00184431/2023] 
 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Maranhão/MA encaminhou cópia do Processo n. 1022286-

44.2020.4.01.3700 à 2ª Câmara de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação do dissenso sobre o ANPP, com prosseguimento de tramitação; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 
 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204321-2023 

PORTARIA Nº 72, DE 19 DE MAIO DE 2023 

 

[PGR-00186436/2023] 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 
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CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 4ª Vara Federal de Cascavel/PR encaminhou cópia do Processo nº 5006533-03.2022.4.04.7005 à 2ª Câmara 

de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação do dissenso relacionado ao ANPP; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204246-2023 

PORTARIA Nº 73, DE 22 DE MAIO DE 2023 

 

PGR-00187635/2023 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a DPU - PORTO ALEGRE/RS encaminhou RECURSO do processo Nº JFRS/POA-5003185-

46.2023.4.04.7100 à 2ª Câmara de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação de recusa do MPF local em propor o ANPP; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204032-2023 

PORTARIA Nº 74, DE 23 DE MAIO DE 2023 

 

[PGR-00190304/2023] 

 

O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a 1ª Vara Federal com Juizado Especial Federal Adjunto de Barretos/SP encaminhou cópia do Processo nº 

0000160-89.2018.4.03.6138 à 2ª Câmara de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação do dissenso relacionado ao ANPP; 

RESOLVE 

Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 

1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 

2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##UNICO|CCR2|PGR-00204015-2023 

ATA DA OCTINGENTÉSIMA OCTOGÉSIMA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE MAIO DE 2023 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e 

Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, convocada e presidida pelo Coordenador, Dr. Carlos 

Frederico Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na 

ocasião, foi deliberado o seguinte procedimento de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos: 

 

001. Expediente: JF-GRU-5004293-73.2023.4.03.6119-APORD 

- Eletrônico 

Voto: 2053/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 19ª 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA - 

GUARULHOS/SP 

 Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS 

 Ementa: RÉ PRESA. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL 

DE DROGAS (LEI N° 11.343/2006, ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, INCISO I). RECUSA DO MPF EM OFERECER 

O ANPP. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE 

DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA 

SUPERIOR A 04 (QUATRO) ANOS. MEDIDA INSUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO 

CRIME, NO CASO CONCRETO. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não 
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persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusada pela prática do crime de tráfico 

internacional de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I). 2. O Procurador da República oficiante 

deixou de oferecer o acordo por considerar que a pena mínima em abstrato cominada ao crime imputado à denunciada é 

superior a 04 anos. Destacou, ainda, que a medida não se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do 

crime, sendo que as circunstâncias do caso denotam a prestação de serviço a grupo criminoso organizado e com 

ramificações internacionais. 3. Interposição de recurso pela defesa, por entender ser cabível a celebração do acordo. 4. 

Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. Na presente hipótese, a denúncia 

classificou a conduta da acusada no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006. A pena mínima 

cominada ao crime do art. 33 é de 05 anos de reclusão que, acrescida da fração mínima da causa de aumento prevista no 

art. 40, inciso I (1/6 = 10 meses), totaliza 05 anos e 10 meses. Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia 

(com base na exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias), observa-se que a pena mínima cominada ao 

crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 6. Cumpre registrar, ainda, que 

o § 4º do art. 33 da Lei n° 11.343/2006 dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 a 

2/3, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 

organização criminosa. Porém, mesmo que fosse aplicável a referida causa de diminuição no caso em análise (ad 

argumentandum tantum), como requer a defesa, o fato de a ré ser primária e não possuir registros de antecedentes criminais 

não justifica, por si só, a aplicação da referida causa de diminuição em seu patamar máximo, sendo necessário analisar as 

demais circunstâncias do crime. 7. Na presente hipótese, conforme ressaltado na manifestação ministerial, 'Da análise dos 

autos pode-se inferir, considerando a natureza e a quantidade de drogas apreendidas, além de seu altíssimo valor de 

mercado e o modus operandi de transporte internacional, que o crime foi cometido para proveito financeiro de grupo 

criminoso organizado. Não se trata, por isso, de fato esporádico e pontual praticado por um indivíduo sem conexões ou 

que não esteja a serviço de delinquentes habituais. (...) No caso concreto, a denunciada foi presa em flagrante delito ao 

tentar embarcar no voo QR 780 da companhia aérea Qatar, com destino a DOHA, transportando, para a entrega a terceiros 

no exterior, sem autorização legal ou regulamentar, 3.174 g (três mil, cento e setenta e quatro gramas) de massa líquida de 

COCAÍNA.' 8. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 'a modulação, na terceira fase dosimétrica, da 

causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, no patamar 

mínimo de 1/6 (um sexto), encontra-se devidamente justificada, quando o agente, conquanto primário, sem antecedentes 

criminais e sem comprovado envolvimento, estável e permanente, com organização criminosa, exerce - na qualidade de 

‘mula’ por esta recrutado - a traficância transnacional' (AgRg no AREsp 1395427/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019). 9. Inaplicabilidade do instituto do acordo de não persecução penal, tendo 

em vista que a pena mínima do crime imputado à ré na denúncia é superior a 04 (quatro) anos, em razão das circunstâncias 

do caso concreto. Medida que não se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Não 

preenchimento de requisitos previstos no art. 28-A do CPP. 10. Precedentes da 2ª CCR: 1.00.000.005928/2021-68, julgado 

na Sessão n° 804, de 12/04/2021; 5001594-17.2020.4.03.6119-ANP, julgado na Sessão n° 772, de 04/06/2020; e 5009813-

53.2019.4.03.6119-APN, julgado na Sessão n° 770, de 25/05/2020, todos à unanimidade. 11. Prosseguimento da ação 

penal. Devolução dos autos a origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis. 

 Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de oferta do acordo de não 

persecução penal, nos termos do voto do relator. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 

Titular do 1º ofício 

 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da Republica 

Titular do 2º Ofício 

 

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 

Subprocurador-Geral da Republica 

Titular do 3º Ofício 

 

4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR4|PGR-00203544-2023 

PORTARIA 4ª CCR Nº 10, DE 29 DE MAIO DE 2023 

 

Determina a instauração de Procedimento Administrativo. 

 

O COORDENADOR DA 4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem os artigos 61 e 62 da Lei Complementar n.º 75/1993; 

CONSIDERANDO os termos do art. 9º, da Resolução CNMP n.º 174, de 04 de julho de 2017 e o teor do Ofício n.º 283/2023 - 

GAB1/PRM/RG/RS (PRM-RGR-RS-00001918/2023), resolve: 

Art. 1º Determinar a instauração de procedimento administrativo eletrônico para acompanhar as atividades a serem desenvolvidas no 

âmbito do 6º Ofício Administrativo de Coordenação e de Integração em apoio à tutela ambiental na Amazônia - 6º OCITA/4ª CCR/MPF, tendo como 

especialização temática o "Processo Administrativo Sancionatório" e por escopo "atuar no monitoramento da efetividade dos processos administrativos 
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sancionatórios, com acompanhamento dos protocolos administrativos de aplicação e cobrança de multas ambientais na Amazônia pelos órgãos estatais 

competentes, ressalvada a atribuição do procurador natural para atuação em demandas específicas correlatas ao desempenho da atividade finalística". 

Art. 2º O procedimento terá validade de um ano, podendo ser prorrogado pelo mesmo período. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador Executivo da 4ª CCR-MPF 
 

##UNICO|CCR4|PGR-00203145-2023 

EDITAL DE CHAMAMENTO 4ª CCR Nº 4, DE 26 DE MAIO DE 2023 

 

Abertura de vagas para composição de Grupo de Trabalho 

 

A 4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhes 

são conferidas no artigo 62, inciso I, da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, e conforme a Portaria 4ª CCR n.º 3 de 15 de fevereiro de 2013, 

que dispõe sobre os Grupos de Trabalho instituídos no âmbito da 4ª CCR, 

RESOLVE: 

Tornar pública a chamada de inscrição para preenchimento de 2 (duas) vagas para atuação no Grupo de Trabalho "Corredor Ecológico 

da Bacia do Araguaia-Tocantins" da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

1. OBJETO 

1.1. O objeto deste edital é o preenchimento, por membros lotados nas unidades do Ministério Público Federal cujos ofícios tenham 

atribuição no corredor do Araguaia, de 2 (duas) vagas para atuação no Grupo de Trabalho Corredor Ecológico da Bacia do Araguaia-Tocantins. 

2. OBJETIVOS DO GRUPO DE TRABALHO 

2.1. Considerando que a Portaria 4ª CCR n.º 3, de 15 de fevereiro de 2013 dispõe que os Grupos de Trabalho (GTs) da 4ª Câmara de 

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal serão instituídos para tratar e aprofundar temas específicos de interesse da Câmara, tais como, 

proteção e uso de recursos hídricos, grandes empreendimentos, patrimônio cultural, unidades de conservação, entre outros. 

2.2. Considerando que o corredor ecológico da bacia Araguaia-Tocantins inclui uma série de áreas protegidas, como unidades de 

conservação, terras indígenas, áreas de preservação permanente e outras áreas de interesse ambiental. Nesse sentido, sabe-se que algumas das principais 

unidades de conservação incluídas no corredor ecológico da bacia Araguaia-Tocantins são o Parque Nacional do Araguaia, a Área de Proteção Ambiental 

(APA) das Ilhas e Várzeas do Rio Tocantins e a Reserva Biológica Serra Geral do Tocantins. 

2.3 Considerando que, em respeito aos princípios da sustentabilidade e da precaução, os esforços para a preservação deste corredor 

ecológico revelam-se urgentes e necessários a partir da análise de alguns dados que comprovam a relevância da integridade deste território para a bacia 

do Araguaia-Tocantins, conforme apresentação feita pelo Instituto Onça Pintada na expedição realizada pela 4ª Câmara de Coordenação e Revisão nos 

dias 24/04 a 28/04. 

2.4. Considerando que a preservação do corredor ecológico da bacia Araguaia-Tocantins é missão institucional do Ministério Público 

Federal e dessa forma se justifica a priorização de sua atuação, com a implementação de atividades para a coordenação de ações e aprofundamento do 

estudo de dados a fim de se produzir eficiência na concretização do art. 225, da Constituição Federal, com a integração e a coordenação de tarefas para 

a conservação e a recuperação da biodiversidade na região. 

2.5. É reconhecendo as vulnerabilidades desse corredor ecológico, bem como sua importância para a biodiversidade, e enfatizando o 

papel fundamental do Ministério Público Federal em sua proteção, que esta 4ª Câmara institui o GT Corredor Ecológico da Bacia do Araguaia-Tocantins, 

que terá, entre outros, os seguintes objetivos: 

I. Promover a integração das ações de conservação da biodiversidade na região, articulando os diversos atores envolvidos, como 

governos, sociedade civil e setor privado; 

II. Identificar e implementar projetos de conservação e recuperação da biodiversidade na região, com foco na conexão entre as áreas 

protegidas e na promoção da sustentabilidade; 

III. Estimular a pesquisa e o monitoramento da biodiversidade na região, gerando informações e conhecimentos que possam embasar 

a tomada de decisões; 

IV. Promover a participação das comunidades locais na gestão e na conservação da biodiversidade, fortalecendo a integração entre 

as políticas ambientais e as políticas sociais. 

2.6. No plano dos objetivos específicos, a fim de se obter métrica de indicadores de produtividade do Grupo de Trabalho, têm-se os 

seguintes objetivos: 

I. A elaboração de um diagnóstico da situação atual do corredor ecológico; 

II. A identificação de áreas prioritárias para conservação e recuperação da biodiversidade; 

III. A promoção de iniciativas de educação ambiental; 

IV. A articulação de parcerias para a implementação de projetos de conservação e recuperação ambiental na região. 

V. A integração entre as unidades do Ministério Público Federal com atribuição para atuar na região da bacia hidrográfica do 

Tocantins – Araguaia, estimulando, também, a ação coordenada do setor pericial do MPF; 

VI. A promoção de levantamento da estrutura do MPF ambiental e definição de estratégica para fortalecimento institucional; 

VII. A articulação interinstitucional com os órgãos de fiscalização ambiental, outros órgãos públicos, instituições de ensino e pesquisa 

e sociedade civil organizada; 

VIII. O aprimoramento das ações de resposta aos alerta de desmatamento para responsabilização civil e criminal dos autores de ilícitos 

ambientais; 

IX. O fomento à implementação de soluções tecnológicas para a problemática do desmatamento, por meio de estudo com as 

instituições de ensino e pesquisa. 

X. Elaborar manual de atuação, a ser submetido à aprovação da 4ª Câmara, com um retrato situação atual do corredor ecológico, suas 

ameaças, ações e projetos de conservação, abordando os principais desafios para sua manutenção. 
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3. INSCRIÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS 

3.1. As inscrições poderão ser feitas por membros lotados nas unidades do MPF cujos ofícios tenham atribuição no corredor do 

Araguaia até o dia 12 de junho de 2023, mediante o envio de e-mail para 4ccr-asscoor@mpf.mp.br com pequeno relato de como o membro pretende 

abordar a questão no GT, bem como o relato se possui alguma experiência prática ou acadêmica no tema. 

3.2. O GT Corredor Ecológico da Bacia do Araguaia-Tocantins terá prazo de duração de 12 meses. 

3.3. As atividades do GT terão caráter eminentemente prático, diretamente relacionadas ao tema e à atuação dos procuradores. 

3.4. Constitui indicadores do GT a apresentação dos relatórios anuais de cumprimento de seus objetivos. 

3.5. As Reuniões do GT serão realizadas preferencialmente por meio de videoconferência ou outros recursos tecnológicos que 

permitam a comunicação à distância. 

3.6. Os casos omissos serão solucionados pelo Coordenador da 4ª CCR. 

 

JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO 

Subprocurador-geral da República 

Coordenador Executivo da 4ª CCR-MPF 

 

5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR5|PGR-00204184-2023 

ATA DA 15ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023 

 

Às quinze horas do dia vinte e cinco de maio de 2023, no edifício-sede da Procuradoria-Geral da República, em Brasília, iniciou-se 

a 15ª Sessão Ordinária da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, com a participação, por meio virtual, dos Subprocuradores-

Gerais da República Dr. Ronaldo Meira de Vasconcellos Albo (coordenador) e Dr. Eitel Santiago de Brito Pereira (membro titular) e participação 

presencial, do Procurador Regional da República Dr. Bruno Caiado de Acioli (membro suplente). Ausentes, justificadamente, os Subprocuradores-Gerais 

da República Dr. Alexandre Camanho de Assis (por motivo de férias), Dr. Paulo Eduardo Bueno e o Procurador Regional da República Dr. Celso de 

Albuquerque Silva. Em seguida, o Colegiado aprovou a Ata da 13ª Sessão Ordinária de 2023. Nos procedimentos sob relatoria do membro suplente Dr. 

Bruno Caiado de Acioli, participou da votação o coordenador Dr. Ronaldo Meira de Vasconcellos Albo. O Colegiado apreciou os seguintes feitos: 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MARANHÃO Nº. 1.23.000.000476/2023-95 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1476 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 2) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - ACRE Nº. 

JF-AC-1007436-48.2020.4.01.3000-IP - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1486 – 

Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento e declínio 

de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 3) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SOROCABA-SP Nº. 

1.34.016.000099/2022-51 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1404 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação da promoção de arquivamento, 

quanto aos itens I, II e IV; pela não homologação do arquivamento, no que diz respeito aos itens V, VI, VII, para aprofundamento das investigações; e 

pela não homologação da declinação de atribuição, sobre os fatos relacionados ao item III, com o consequente prosseguimento das investigações no 

âmbito deste Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) relator(a). 4) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAXIAS-

MA Nº. JF/CXS/MA-1003757-97.2022.4.01.3702-IP - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1346 – Ementa: SIGILOSO. 5) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - BAHIA Nº. 1.14.000.001801/2022-65 - Eletrônico - Relatado por: 

Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1355 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 6) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

- PARA/CASTANHAL Nº. 1.23.000.002184/2018-20 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1433 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 7) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA Nº. 

1.23.007.000284/2019-32 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1340 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 8) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL Nº. 1.23.000.000155/2023-91 - Eletrônico - Relatado por: 

Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1425 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 9) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS-RN Nº. 1.28.300.000018/2022-12 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1329 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 10) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 

1.30.001.001115/2012-69 - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1328 – Ementa: SIGILOSO. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 11) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA Nº. 1.25.000.005294/2020-93 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO 

DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 949 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela não homologação de arquivamento no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/2A.CAM - 2A.CÂMARA DE 

COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF para análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 12) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA Nº. 

1.25.014.000155/2019-81 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1480 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 13) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA Nº. 1.32.000.000772/2022-04 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1541 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 14) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL Nº. 1.23.000.001297/2021-11 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1643 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 15) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUN. NONATO Nº. 

1.27.004.000111/2021-10 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1514 – Ementa: 
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SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 16) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. JF-RJ-5072854-34.2020.4.02.5101-*INQ - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1613 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada 

nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 17) PROCURADORIA 

DA REPÚBLICA - SÃO PAULO Nº. JF/SP-PETCRIM-5004256-59.2020.4.03.6181 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1614 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela conversão em diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 18) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CARUARU-PE Nº. 

1.26.002.000145/2022-42 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1570 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 19) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUANAMBI Nº. 1.14.009.000054/2020-04 - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1495 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 20) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARANA Nº. 1.25.000.003087/2023-47 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1564 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 21) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/OURICURI 

Nº. 1.26.004.000214/2018-11 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1539 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 22) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BACABAL-MA Nº. 1.19.004.000129/2014-64 - Relatado por: 

Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1538 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 23) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

- RIO DE JANEIRO Nº. 1.30.001.005395/2017-99 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 

1533 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 24) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PERNAMBUCO/GOIANA Nº. 1.26.000.000650/2023-98 - Eletrônico 

- Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1531 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada 

nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 25) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR Nº. 1.35.000.000808/2022-30 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE 

BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1526 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 26) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 

1.30.001.002628/2016-11 - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 5567 – Ementa: SIGILOSO. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 27) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - GOIAS/APARECIDA DE GOIÂNIA Nº. 1.18.000.000607/2023-02 - Eletrônico - Relatado por: 

Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1523 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás. Pregão Eletrônico nº 004/2023. Contratação de serviços de pesquisa quantitativa para aferir níveis de 

satisfação de seus clientes. Supostas irregularidades no processo licitatório. Diligências empreendidas. Documentos juntados. Feita análise da Ata de 

Realização do Pregão Eletrônico. Constatou-se que o valor estimado para efetuar a pesquisa era de R$22.231,57 e que proposta vencedora ofertou o 

serviço por R$14.900,00 e a empresa da representante desta NF apresentou proposta no valor de R$270.000,00. A representante recorreu, justificando 

que os valores apresentados pela concorrente/vencedora eram incompatíveis com o mercado e impraticáveis. O seu recurso foi apreciado e improvido. 

Apresentada nova manifestação por e-mail, requerendo revogação da licitação. Pedido encaminhado à Procuradoria Jurídica do Conselho. Parecer pelo 

entendimento de que a contratação era válida e que o certame deveria continuar. Comprovada a solicitação de documentos à pessoa jurídica vencedora 

que demonstrassem a exequibilidade da proposta. A exequibilidade foi atestada pelo pregoeiro. Promovido o arquivamento em razão de inexistência de 

fato superveniente e devido à ausência de indícios de ato ímprobo, crime ou prejuízo ao Erário. Recurso interposto pela representante. Esclarecido pela 

Procuradora da República oficiante que após analisadas as propostas das ofertas entre o 1º e 4º lugar, a diferença constatada entre os lances dados foi 

pouco acima de R$4.300,00, enquanto o lance da representante superou em muito o lance de todos os classificados retromencionados e o montante 

definido no edital do certame. Ausência de novas informações que ensejem a alteração da decisão de arquivamento. Decisão mantida. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 28) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS Nº. 1.22.000.000756/2023-31 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1521 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Notícia de Fato. Narrativa do 

representante de que teria sido agredido por segurança da Defensoria Pública na União (DPU). Apresentou suposta gravação das respectivas imagens de 

tal conduta. Informou, em síntese, que: "Hoje dia 14/03/2023 desesperado para ser atendido voltei na dpu , uma pessoa me disse para esperar na rua que 

eu seria atendido. Mas não foi isso que aconteceu. Passado alguns minutos a pm chegou e entrou na dpu . Depois os policiais vieram falar que a dpu disse 

que eu estava errado , que eu estava prejudicando a dpu, e os policiais sequer me escutaram e deixaram eu falar. Ficou claro que a dpu chamou os policiais 

para me intimidar e mentiram para instigar os policiais contra mim. Do mesmo jeito que fazem com os seguranças. Inclusive eu já juntei no processo 

video onde sou agredido pelo segurança fazer nada. Tinha uma pessoa na porta da dpu que viu o que aconteceu e me disse que seria testemunha a meu 

favor Cristiano 21982775716. Mais um covarde e monstruoso crime cometido pela dpu. Solicitação Mais uma vez eu peço que o MPF tome providências 

para eu ter defesa técnica EFETIVA e que a dpu cumpra com sua OBRIGAÇÃO e me respeite. Peço que tomem providências em relação aos CRIMES 

que estou sendo vítima e que puna esses CRIMINOSOS" (sic). Diligências feitas. A Defensoria Pública da União esclareceu que há algum tempo, o 

assistido passou a questionar a atuação da DPU na sua defesa. O caso já foi remetido à Corregedoria da DPU que concluiu pela inexistência de qualquer 

irregularidade na atuação dos Defensores que atuaram no caso. A DPU relatou, ainda, vários episódios em que o noticiante teria agido de forma agressiva, 

registrando, inclusive, dois Boletins de Ocorrência. Arquivamento promovido em razão da ausência de provas da agressão mencionada pelo representante. 

Isso porque o vídeo apresentado por ele possui apenas 5 segundos de duração e, supostamente, foi cortado, não registrando a real situação fática. 

Verificou-se, ademais, que o noticiante já representou diversas vezes contra a Defensoria Pública da União perante a PR/MG e que todos os expedientes 

anteriores foram arquivados. Recurso do representante. Ausência de fatos novos ou provas que comprovem a suposta agressão. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 29) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE N.FRIBURGO/TERESÓP Nº. 1.30.006.000042/2023-09 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1575 – Ementa: 1. Promoção de arquivamento. 

Notícia de fato. Município de Cordeiro. Empresa CEDI CORDEIRO DIAGNÓSTICO e outra. Processo Administrativo 0403/2012. Contrato de prestação 

de serviço PMC 042/2012. Reforma em telhado do prédio do Hospital Antônio Castro. Eventual descumprimento do TAC nº 01/2015. Narra a empresa 
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Itaúba Construtora LTDA que o ente municipal e a Empresa CEDI CORDEIRO DIAGNÓSTICO LTDA descumpriram com o respectivo TAC. 2. O 

TAC nº 01/2015 foi firmado entre o Ministério Público Federal, o Município de Cordeiro, o Hospital Antônio Castro e a empresa Cedi Cordeiro 

Diagnóstico Ltda - Climagem, com vistas à regularização da forma de custeio das modificações voltadas à construção do 2º Pavimento no edifício do 

respectivo nosocômio, nos autos do IC1.30.006.000192/2013-32. 3. A matéria, atinente à suposta prática de ato de improbidade administrativa, bem 

como ao eventual cometimento de infração penal, foi analisada nos autos do IC1.30.006.000192/2013-32, com homologação por este Colegiado. 4. Nos 

autos do IC1.30.006.000192/2013-32, há a informação de que o TAC nº 01/2015 fora cumprido, ocasião em que restou acordado que a empresa 

CEDI/CLIMAGEM celebrou contrato com a empresa ITAÚBA CONSTRUÇÕES LTDA -ME , a qual seria a responsável pela execução das obras de 

reforma do Hospital Antônio Castro, exonerando o município de Cordeiro de qualquer obrigação quanto ao objeto do TAC. ( PRM-NFR-RJ-

00007114/2019- promoção de arquivamento- IC 1.30.006.000192/2013-32 ). 5. Aqui, o objeto gira em torno de eventual ausência de pagamento à 

empresa Itaúba, pois sustenta a conclusão da obra, sem o recebimento do pagamento em sua integralidade. 6. Recurso interposto. Decisão mantida por 

seus próprios fundamentos. 7. Há informação de que a matéria se encontra judicializada nos autos judiciais 0006339-20.2017.8.19.0019; 0800123-

34.2022.8.19.0019. Sustenta o requerente que foram proferidas decisões judiciais equivocadas (fls.25ss) e pleiteia a reforma das decisões. 8. O membro 

oficiante na origem promoveu o arquivamento do feito , sob o seguinte fundamento, '' (...) No presente caso, não se vislumbra matéria atinente às 

atribuições do Ministério Público Federal que autorize a condução de investigação civil, porquanto o caso em questão trata de situação individual, visto 

que o TAC celebrado não dispôs sobre a relação contratual da referida empresa e o Município de Cordeiro/RJ. Além do mais, pelo teor da representação, 

observa-se que a empresa em questão pleiteia que este órgão ministerial intervenha em demanda por ela ajuizada e que fora julgada improcedente pelo 

juízo estadual, bem como que o parquet regule suposto litígio existente entre os contratantes.(...)''. 9. Considerando que a matéria dos autos foi 

judicializada e que não cabe aqui a discussão/reforma de decisão judicial, visto que há recursos judiciais próprios para tais irresignações, a melhor medida 

que se impõe é o arquivamento. 10 Acolho as razões expostas na promoção de arquivamento para votar por sua homologação. - Deliberação: Em sessão 

realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 30) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE T. DE FREITAS-BA Nº. 1.14.010.000057/2022-62 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1534 – Ementa: Promoção de declinação. Inquérito civil. Município de Jucuruçu/BA. PP n. 

020/2021. Feita pesquisa ASSPA. Analisados os processos de pagamento e edital do pregão presencial. Utilizadas verbas de origem da Secretaria 

Municipal de Saúde (Fundo Municipal de Saúde), do Gabinete do Prefeito e da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte. Recursos 

oriundos do FMS e do FME. Verbas de origem de arrecadação de impostos federais (IR e IPI). Em havendo transferência de recursos da União, inclusive 

fundo a fundo, a fiscalização Federal atrai a atribuição do Ministério Público Federal (Enunciado 16 desta 5ª CCR). O Município recebe verba federal do 

FNS. Tendo em vista tratar-se de matéria relacionada à Saúde, necessário o retorno dos autos para continuidade das investigações no âmbito federal. 

Voto pela não homologação da declinação e retorno dos autos à origem para a continuidade das investigações. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 31) PROCURADORIA 

DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE T. DE FREITAS-BA Nº. 1.14.013.000079/2020-31 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE 

BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1344 – Ementa: Promoção de declinação de atribuição. Inquérito civil. Município de Teixeira de Freitas/BA. 

Suposta fraude em licitações em diversos municípios da Bahia, envolvendo a Associação Saúde em Movimento, suspeita de ser composta, ao menos em 

parte, por laranjas, para fins ilícitos. Matéria que refoge á atribuição do MPF. Ausência de ofensa a bens, serviços ou interesses da união, de suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas (art. 109, inc. IV, da CF). Segundo o Termo de Colaboração 011/2019 celebrado entre o Município e a associação, bem 

como as informações prestadas pelo DENASUS, os recursos utilizados na contratação dos serviços são de dotação orçamentária proveniente de receita 

de impostos e transferências obrigatórias de Saúde -15%. Incidência do enunciado nº 17 da 5ª CCR. Atribuição do Ministério Público do Estado da Bahia. 

Homologação do declínio de atribuição. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 32) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. 

1.15.000.001846/2022-01 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1605 – Ementa: 

Promoção de Declinação de Atribuição. Inquérito Civil. Município de Baturité/CE. Suposto uso de verbas do FUNDEF para pagamento de honorários 

advocatício no âmbito do Cumprimento de Sentença 1082030-60.2021.4.01.3400, o qual executa sentença transitada em julgado que, em Ação Civil 

Pública, condenou a União a pagar diferenças de valores do FUNDEF em favor de municípios brasileiros, desde o ano de 1998. Diligências empreendidas. 

O município de Baturité/CE apresentou cópia do procedimento de inexigibilidade de licitação que resultou na contratação de advogados. Da análise do 

contrato celebrado, constatou-se que não há previsão de uso de verbas do FUNDEF para pagamento de honorários advocatícios. Ademais, a matéria está 

pacificada pelo Supremo Tribunal Federal: "(...) 3. É inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no 

FUNDEF/FUNDEB, que devem ser utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. Precedentes. 4. A vinculação 

constitucional em questão não se aplica aos encargos moratórios que podem servir ao pagamento de honorários advocatícios contratuais devidamente 

ajustados, pois conforme decidido por essa CORTE, os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza jurídica da verba em 

atraso (...)" (STF, Pleno, ADPF 528/DF, rel. Min. Alexandre de Morais, j. 22.03.2022, DJE de 22.04.2022). Ausência de lesão ou ameaça de lesão a bens, 

serviços ou interesses federais. Voto pela homologação da declinação de atribuição em favor do Ministério Público do Estado do Ceará. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

33) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. 1.15.000.003276/2022-85 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1617 – Ementa: Promoção de arquivamento. Declinação de atribuição à DPU recebida como 

remessa de cópia dos autos. Procedimento preparatório. UNILAB -Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro- Brasileira. Ex-estagiário. 

Supostas irregularidades: perseguição por parte de seus superiores; realocação em outro setor; desligamento do programa de estágio. Eventual prática de 

assédio moral. Manifestação da 1ª CCR não conhecendo o arquivamento. Esclarecimentos prestados. Documentações apresentadas. Oficiada, a UNILAB 

informou que o estagiário se mostrou fechado para o diálogo, tinha comportamento desatento e usava celular de forma excessiva, bem como não cumpria 

carga horária integral e que, após diversas tentativas de solucionar as intercorrências, houve a decisão do desligamento, nos moldes da legislação.(fls. 

47). Há informação de que o estudante, antes de ser desligado, foi remanejado para outro setor da Universidade (fls.153). Foi juntada aos autos advertência 

verbal aplicada em desfavor do representante(fls. 66). Até o momento, não há nos autos elementos probatórios indicadores de assédio moral por parte de 

seus superiores. O membro do parquet federal atuante na origem entendeu que '',(...) Observa-se, da análise do presente procedimento, que não há 

irregularidade ou abuso por parte da instituição representada, haja vista o cuidado na tentativa de readaptar e readequar o representante em outros setores, 

bem como toda a tentativa de diálogo travada.(...)O caso reveste-se, assim, de contornos de natureza individual, necessitando de atuação da Defensoria 

Pública da União, com vistas a garantir o direito do representante, tendo em vista não existir nos autos nenhum indício de algum abuso mais grave e 

ostensivo, o qual ensejaria a atuação do MPF no caso.(...).'' Pela homologação da promoção de arquivamento, com remessa de cópia dos autos à DPU, 

como proposto pelo procurador da República atuante na origem. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela homologação da promoção de arquivamento, com remessa de cópia dos autos à DPU, como proposto pelo procurador da República atuante na 
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origem, nos termos do voto do(a) relator(a). 34) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - GOIAS/APARECIDA DE GOIÂNIA Nº. 

1.18.000.000105/2023-73 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1455 – Ementa: 

Declinação de atribuição. Procedimento preparatório. Representante alega supostos erros nos seus registros funcionais no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde praticados, em tese, pelas Prefeituras de Jaraguá e Morrinhos no Estado de Goiás. Diligências cumpridas. A Secretaria de 

Atenção Especializada à Saúde, do Ministério da Saúde, informou que a inserção e manutenção dos dados no CNES é de competência da coordenação 

municipal, distrital ou estadual, para eventuais correções que se fizerem necessárias a cada estabelecimento de saúde (Art. 364, Portaria de Consolidação 

nº 1, de 28 de setembro de 2017). Aduziu também, que não identificou prejuízo passível de devolução. A gestão do CNES não é federal e não há 

evidências de malversação de verbas públicas federais em decorrência dos supostos equívocos cadastrais. Eventual improbidade de atribuição do 

Ministério Público Estadual. Ausência de interesse federal. Homologação da declinação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 35) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA Nº. 1.14.015.000138/2021-31 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA 

– Nº do Voto Vencedor: 1524 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Município de Boquira/BA. Suposta conduta lesiva ao patrimônio 

público decorrente da aquisição de equipamento médico (ventilador pulmonar Bird Modelo 8400 SNKDH 01205) com registro vencido na ANVISA. 

Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o MPF e o município de Boquira. A administração do município comprometeu-se a exigir da empresa 

fornecedora (APM Severo Med Doctor Acessórios) a obtenção de registro válido junto à ANVISA do ventilador pulmonar Bird Modelo 8400 SNKDH 

01205, vendido ao Compromissário em abril de 2020, por meio da Dispensa de Licitação 095-2020-DIS. O município comprometeu-se a adotar todas as 

medidas legais cabíveis, extrajudiciais e judiciais, para a rescisão do contrato administrativo firmado com a fornecedora, bem como para lhe ser ressarcido 

o valor integral pago à empresa de R$ 64.400,00 com juros e correção monetária, caso a empresa não comprove a obtenção de registro válido ao final do 

prazo de 6 meses. Voto pela homologação do arquivamento, com a instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento do TAC firmado. 

- Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, com a instauração de 

Procedimento Administrativo de Acompanhamento do TAC firmado, nos termos do voto do(a) relator(a). 36) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - 

AMAZONAS Nº. JF-AM-1009736-28.2021.4.01.3200-INQ - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1375 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito policial instaurado em março de 2019. Município de Manaus (AM). FNDE. Suposto 

crime do art. 312 do Código Penal. Ano de 2017. Gestão de A. V. do C. R. N. Aplicação de recursos do FUNDEB em contratos de locação de imóveis 

para o funcionamento de escolas de ensino fundamental e educação infantil. Supostas irregularidades. Diligências cumpridas. Documentação 

encaminhada pelo município. Laudo técnico de avaliação dos 7 imóveis alugados feito pela autoridade policial: contratos 86/2017 e 93/2017 não 

apresentaram indícios de superfaturamento. Informações do TCE: auditoria por comissão de inspeção dos contratos 77/2017 e 81/2017, não detectada 

irregularidade aparente. Não realização de fiscalização pelo FNDE. Nos demais contratos (Notas de Empenho 2017NE02833 e 2017NE02937 e contrato 

101/2017): divergência de valores, entre a perícia feita pela Polícia Federal e a avaliação da Comissão de Avaliação de Imóveis (COAVIL), com variação 

de R$9.330,00, R$1.140,00 e R$5.500,00, respectivamente. Valores apontados não apresentam diferença significativa. Diferença de valores justificada 

pelos critérios distintos de avaliação adotados. Comissão é composta exclusivamente por profissionais do ramo imobiliário, e não por engenheiros. 

Análise de avaliação dos imóveis: contrapropostas apresentadas pela COAVIL bem abaixo do valor indicado inicialmente pelo proprietário do imóvel. 

Valores reduzidos consideravelmente, totalizando uma economia que variou de R$1.200,00 a R$10.000,00. Não comprovação de fraude nos contratos. 

Fatos remontam ao ano de 2017. Orientação 4 da 5ª CCR. Eventual improbidade administrativa analisada no IC 1.13.000.002040/2017-39, com 

arquivamento e declinação parciais. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 37) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. 

JF/CE-0806303-67.2020.4.05.8100-INQ - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1513 – 

Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito policial. Município de Caucaia/CE. Possíveis irregularidades na execução de contrato firmado com 

determinada empresa. Tomada de preços. 2008. Construção de sistemas de abastecimento de água. Recursos decorrentes de convênio celebrado com a 

Funasa. Suposto pagamento e recebimento indevidos de valores referentes à execução dos serviços objeto do convênio. Existência de dúvida sobre o 

correto preenchimento de dados de notas fiscais e relatórios de medição. Diligências efetivadas. Não comprovação de materialidade delitiva, baixa ofensa 

patrimonial (R$ 19.637,95) e antiguidade dos fatos. Inexistência de diligências potencialmente úteis à alteração do panorama instrutório do caso. 

Aplicação das orientações 3 e 4/5ª CCR. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 38) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ 

Nº. JF/CE-0808403-57.2018.4.05.8102-INQ - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1376 

– Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito policial. Crimes previstos no art. 1°, inciso III, do Decreto-Lei n° 201/1967 e no art.315 do CP. Município 

de Assaré/CE. Fundo Nacional de Saúde (FNS). Ano de 2016. Eventual desvio/aplicação indevida de recursos públicos. Possível transferência indevida 

de verbas ao FMS. Diligências empreendidas. O ex-gestor informou que os repasses foram feitos para suprir deficiências nas contas públicas, em razão 

de dificuldades financeiras do ente municipal. Informação de que o destino das verbas públicas foi para o pagamento dos servidores municipais, a fim da 

manutenção do serviço local. Relatório da autoridade policial 1879407/2022 foi no sentido de que houve o cometimento do crime capitulado no art.315, 

CP, todavia, encontra-se com a punibilidade extinta pela prescrição da pena em abstrato (fls.253). Até o momento, não há nos autos elementos probatórios 

contundentes a indicar a participação do então prefeito, visto que a movimentação financeira ( em setembro de 2016) foi feita pelo ex-tesoureiro, o que 

afasta a incidência do crime do art. 1°, inciso III, do Decreto-Lei n° 201/67. De qualquer sorte, o crime do art. 315 do CP prevê pena máxima em abstrato 

de 3 meses, com prazo prescricional de 03 anos, nos termos do art. 109, inciso VI, do CP. Outrossim, não restou comprovado dolo/má-fé do envolvido, 

a fim de configurar prática de ato de improbidade administrativa, sendo que a figura culposa não se aplica ao caso, em razão da inovação legislativa. 

Como ponderou o membro do parquet federal atuante na origem, ''(...) Não há nos autos prova contundente da participação de nenhum outro agente 

público municipal, em especial o então prefeito, nos atos necessários às movimentações das contas vinculadas ao FNS, senão as informações prestadas 

pelos demais implicados de que os repasses feitos por Alexandre foram necessários naquele momento para saldar despesas pontuais com pagamentos de 

servidores e inclusive com gastos na área da saúde local. Assim, não há como caracterizar o crime do art. 1°, inciso III, do Decreto-Lei n° 201/67, que 

tipifica a conduta de desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas. (..) Além da ocorrência da prescrição em abstrato do crime acima, não 

há dados mínimos que atestem o elemento subjetivo necessário à caracterização de qualquer crime contra a Administração Pública ou de algum ato de 

improbidade administrativa que reclame a atuação repressiva do MPF.(...) No caso em tela, não há condutas apontadas contra os agentes públicos 

municipais que se subsumam, em tese, às disposições da Lei de Improbidade Administrativa, e não há nos autos nem sequer provas de que realmente 

houve desvio ou aplicação irregular e dolosa de verbas públicas disponibilizadas pelo FNS (...)'' .Pela homologação da promoção de arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 39) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. JF/CE-0808899-83.2018.4.05.8103-INQ - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1487 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito policial. Município 
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de Sobral/CE. Docentes da rede pública de ensino. Possível cometimento do crime do art. 171, §3º, do CP. Alunos possivelmente obrigados a realizarem 

provas no lugar de outros alunos, que possuíam rendimento escolar baixo, com o escopo de aumentar nível de rendimento das escolas no Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). Período de 2012 a 2015. Diligências empreendidas. Esclarecido que a cada 2 anos, o município 

que atinge índice elevado na avaliação do INEP, recebe como estímulo recursos federais. Apontadas as seguintes irregularidades: "troca de cartões-

resposta entre alunos, cópias de gabaritos (vulgo "cola") e até a distração do fiscal em sala de aula pelos próprios alunos." Feita a oitiva de diversos 

profissionais da educação. Não apontados os autores ou partícipes dos supostos atos ilícitos. Expedida recomendação pelo MPCE ao município, à época 

dos fatos, para que fosse exigida a apresentação de documento de identificação pessoal para realização das respectivas provas. Relatado pela autoridade 

policial a impossibilidade de "identificar o modus operandi supostamente utilizado para fraudar o sistema de avaliação educacional aplicado pelo INEP 

naquele período investigado". Inexistência de registros por câmeras de vídeos ou fotos que comprovem a ocorrência da distração dos fiscais relatada. 

Ausência de indícios de autoria e materialidade. Esgotamento das diligências razoavelmente exigíveis. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 40) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO NORTE/CEARÁ-MIRIM Nº. JF-RN-IPL-0809476-38.2021.4.05.8400 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1681 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito Policial. 

Artigo 312 do Código Penal. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT. Suposto superfaturamento de obras de recuperação de 

passarelas sobre a Rodovia BR-101, em Natal/RN e Parnamirim/RN. Diligências empreendidas. Laudo pericial complementar afastando a ocorrência de 

sobrepreço ou superfaturamento. Dados bancários não indicativos de desvio de recursos públicos em proveito particular. Ausência de indícios mínimos 

de materialidade delitiva. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 41) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SOROCABA-SP 

Nº. JF-SOR-IP-5006731-07.2020.4.03.6110 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1504 

– Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito policial. Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar. Suposta prática dos crimes 

tipificados nos artigos 155 e 312, ambos do Código Penal, na Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP), em Tatuí-SP, 

tendo em vista que, durante o inventário realizado em agosto de 2020, foi constatada a falta de cerca de 1.600 toneladas de trigo pertencentes à empresa 

Bunge Alimentos S/A. Falta de justa causa para persecução penal. O afastamento dos sigilos bancários e telefônicos do investigado não indica indícios 

suficientes de extravio criminoso da mercadoria. A investigação aponta para a precariedade dos equipamentos e das instalações, bem como falhas na 

gestão da operação de armazenagem, além da falta de realização de inventários frequentes, o que pode ter gerado a grande perda de produtos pela 

deterioração, sem ser possível apurar devidamente a quantidade exata dessa perda durante o período. Ausência de elementos indicativos de materialidade 

delitiva e autoria. Antiguidade dos fatos investigados (2016 a 2020), aliada ao esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente exigíveis. 

Incidência da orientação nº 4/5ª CCR. Homologação do arquivamento, com as ressalvas do art. 18 do CPP. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, 

o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 42) PROCURADORIA REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO Nº. 1.05.000.000101/2023-43 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1403 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. Município de Itapissuma/PE. Possíveis ilicitudes na aplicação de recursos 

repassados pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), possivelmente por meio do FUNDEB (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), exercício de 2017, no qual houve a constatação de algumas 

ocorrências pela Controladoria-Geral da União (CGU), conforme Relatório de Apuração nº 201900012, a saber: "1. Pagamento de diárias com recursos 

do FNDE para participação de servidores em eventos desvinculados da manutenção e desenvolvimento do ensino, no valor de R$ 90.000,00 (noventa 

mil reais); 2. Inscrição e participação de servidores em eventos promovidos pelo Instituto Nacional de Assessoria aos Municípios (INNAM), em 

descumprimento à determinação preventiva do TCE-PE, por se tratar de empresa cuja participação em fraude está sendo apurada, no valor de R$ 

421.200,00 (quatrocentos e vinte e um mil e duzentos reais); 3. Pagamento de bonificação em dinheiro custeada com recursos do FNDE a servidores que 

não fazem parte da Secretaria de Educação da Prefeitura, no valor de R$ 37.884,00 (trinta e sete mil e oitocentos e oitenta e quatro reais); 4. Pagamento 

de ajudas de custo em benefício de comunidade de baixa renda do Município com recursos do FNDE, no valor de R$ 283.140,00 (duzentos e oitenta e 

três mil e cento e quarenta reais); 5. Utilização de recursos do Fundo Municipal de Saúde para pagamento classificado em "passagens e despesas com 

locomoção" à empresa que atua na fabricação de carimbos e artigos para escritório, no valor de R$ 23.600,00 (vinte e três mil e seiscentos reais); e 6. 

Utilização de recursos do FNDE na contratação de serviços artísticos e culturais, no valor de R$ 431.500,00 (quatrocentos e trinta e um mil e quinhentos 

reais)." Arquivamento pautado na falta de atribuição do Ministério Público Federal, ante a divergência entre o fiscalizador (CGU) e o fiscalizado (o 

Município de Itapissuma/PE) quanto à origem dos recursos. O Município afirma que os recursos seriam do próprio município e que teria ocorrido erro 

involuntário de quem alimentou o sistema (Sistema "Tome Conta", utilizado pelo TCE/PE), o que teria levado o órgão de fiscalização federal, a CGU, a 

pensar que teriam sido utilizados indevidamente recursos do FNDE . Assim concluiu o Procurador oficiante: "De toda a forma, é bom deixar claro que 

essa conclusão, que aqui se chega, é só para efeito de afastar uma hipótese de atuação do "Parquet", no plano federal, por não ter ficado minimamente 

confirmado o uso de verbas do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), mas sem prejuízo da possibilidade de reabertura da apuração, 

em caso de aporte de novos elementos de prova - inclusive através da CGU -, dentro do que comanda, "a contrario sensu", a Súmula 524 do STF, sabendo-

se que, à luz do cenário atual, não há como apostar numa persecução penal no âmbito do primeiro e segundo graus da Justiça Federal, por deter esse 

aparelho jurisdicional uma competência que, sendo de ordem constitucional, é tratada com excepcionalidade, só passível de eclosão uma vez confirmada 

uma daquelas situações previstas no art. 108 e, sobretudo, do art. 109 da Carta Magna. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 43) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAPÁ/L. 

DO JARI/OIAPOQUE Nº. 1.12.000.000334/2023-10 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1422 – Ementa: Promoção de arquivamento. Recebimento como Declinação de Atribuição. Notícia de fato instaurada a partir de Ofício 

1126340/2023 - COR/SR/PF/AP. Estado do Amapá. Amapá Previdência -AMPREV. Supostas irregularidades em aquisição de prédio, sem realização 

de procedimento licitatório. Eventual crime licitatório. Informação de que já existe Processo Extrajudicial Eletrônico (Procedimento Preparatório) nº 

0004629-76.2022.9.04.0001 instaurado pelo Ministério Público do Estado do Amapá. Promoção de arquivamento com base na existência de 

procedimento extrajudicial instaurado com o mesmo objeto no âmbito do MPAP e em razão de falta de interesse federal. Ausência de notícia de 

envolvimento de verba pública federal, a priori. Recebimento e homologação deste como Declinação de Atribuição, com posterior remessa dos autos ao 

Ministério Público do Estado do Amapá. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de arquivamento como Declinação de Atribuição, homologando-a, com posterior remessa dos autos ao Ministério Público do Estado do Amapá, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 44) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAPÁ/L. DO JARI/OIAPOQUE Nº. 1.12.000.000471/2021-84 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1416 – Ementa: Sessão Ordinária 1, de 07/02/2022 

- Voto 6447/2021 Promoção de Arquivamento. Notícia de Fato. Docente da Secretaria de Estado da Educação. Suposta licença irregular para desempenho 

de mandato classista na Central Única dos Trabalhadores - CUT do estado do Amapá e presidente do Sindicato dos Servidores Públicos em Educação do 
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Amapá - SINSEPEAP. Diligências realizadas. A notícia de fato foi autuada a partir de ofício encaminhado Polícia Federal, em que sugere o arquivamento, 

por entender que não há crime na conduta atribuída à investigada. Em âmbito cível, foi promovido o arquivamento com o fundamento de que a conduta 

investigada não se enquadra em nenhum tipo previsto na lei de improbidade administrativa. Necessidade de esclarecimentos se a servidora recebeu os 

vencimentos/remuneração do Estado do Amapá ou da União no período de 2015 a 2021, período em que ficou de licença para exercer mandato classista 

e presidência do SINSEPEAP. Em caso positivo, se houve reposição das aulas ou houve lesão ao erário. Pelo retorno dos autos à origem para diligências. 

Análise após retorno Diligências feitas. Constatou-se que a servidora representada auferiu remuneração do cargo efetivo em período concomitante ao 

exercício de atividade classista. Restou apurado que ela exerceu mandato classista desde o ano de 2015, quando ainda era servidora do Estado do Amapá, 

subordinada à Lei 066/93, que assegurava o exercício da licença com remuneração. Ocorre que, ao ser transportada aos quadros da União, no ano de 

2017, quando ainda exercia o mandato, a servidora deveria ter se adequado ao novo regime jurídico disposto pela Lei 8112/90 e abrir mão da remuneração, 

dado que o diploma legal no âmbito federal proíbe o recebimento no exercício do mandato. O Procurador oficiante promoveu o arquivamento com o 

fundamento de que os fatos, embora irregulares, não encontram enquadramento em nenhuma das modalidades previstas na nova Lei de Improbidade 

Administrativa (com as alterações promovidas pela Lei 14.230/2021). Determinou a expedição de ofício à Divisão de Pessoal no ex-Território Federal 

do Amapá - DIGEP/AP, a fim de que adote as providências em relação à instauração de procedimento administrativo para apurar a conduta da servidora, 

bem como para que regularize nos sistemas a situação da concessão da Licença para Desempenho de Mandato Classista, seja para fins de registro, seja 

para fins remuneratórios, considerando o disposto no art. 92 da Lei 8.112/90. Ainda, determinou a expedição de ofício à Procuradoria da União no Amapá, 

para adoção das providências que entender cabíveis no tocante a eventual prejuízo sofrido pela União. Pela homologação do arquivamento, com 

instauração de Procedimento de Acompanhamento dos ofícios expedidos, nos termos do Enunciado 27 da 5ª CCR. - Deliberação: Em sessão realizada 

nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 45) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - AMAZONAS Nº. 1.13.000.001823/2022-62 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1610 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento Preparatório. Suposto esquema fraudulento existente entre empregados da Caixa 

Econômica Federal e do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em leilões de imóveis financiados e retomados pelo agente financeiro por ausência 

de pagamento. Narrativa do representante de que o processo de arrematação teria uma celeridade anormal e que teria havido descumprimento da legislação 

na concessão do financiamento ao casal de arrematantes Altenor Gonçalves da Silva e Geane Terezinha Gonçalves e Silva. Diligências empreendidas. 

Verificou-se que não há comprovação se a alienação fiduciária foi concedida ao casal de arrematantes. Não há indícios de irregularidades envolvendo 

possível discrepância de tratamento, entre o representante e os arrematantes, por parte da CEF, na aplicação das legislações e regulamentos, bem como 

no ato de concessão de financiamentos de imóveis. No que se refere à celeridade para o leilão do imóvel, cujo representante desconfia ser excessiva e 

anormal, verificou-se também que não há circunstâncias que levem a tal conclusão. Conforme a Lei 9.514/97, que rege o sistema de financiamento 

imobiliário, a CEF possui 30 dias para promover o leilão do imóvel dado em garantia. Ausência de indícios de fraude para concessão da linha de crédito 

habitacional. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 46) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAZONAS Nº. 1.13.000.003358/2022-02 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1578 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia 

de fato. Servidor público do IFAM. Eventual recebimento indevido de auxílio emergencial, mediante fraude. Somatório total inicial de R$ 1.200,00 reais. 

Ajuizada ação penal 1018929-96.2023.4.01.3200. Instauração de PAD 00190.104311/2021- 90. Penalidade aplicada de demissão(doc.18). Suficiência 

das medidas adotadas. Valor de baixa monta patrimonial Desnecessidade de propositura de ação civil pública por prática de ato de improbidade 

administrativa. Pela homologação da promoção de arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 47) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - BAHIA Nº. 1.14.000.000805/2022-

26 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1522 – Ementa: Promoção de arquivamento. 

Procedimento preparatório. Município de Candeias- BA. Secretaria de Cultura e Turismo do Município de Candeias -BA. Lei 14.017/20 (Lei Aldir 

Blanc). Edital de Chamada Pública nº 03 e 04/ 2021. Supostas irregularidades: falta de clareza do objeto editalício, alteração do plano , sem anuência do 

Conselho Municipal de Políticas Culturais; ausência de parecer das instâncias consultivas e deliberativas do colegiado; falta de publicação de ato de 

processo seletivo para seleção de pareceristas com conhecimento e especialidade notória comprovada; e outras. Insurgência contra a forma de aplicação 

das verbas recebidas, por força da lei supracitada. Oficiado, o ente municipal informou que os editais passaram por audiência pública, diversas dúvidas 

foram esclarecidas nas reuniões, houve a discussão de valores sobre a premiação, entre outros esclarecimentos. Esclareceu que a SECTUR promoveu 

oficinas de formações para os realizadores de cultura (doc.16). Informação do ente municipal de que existiram algumas divergências do presidente do 

Conselho Municipal de Políticas Culturais, de integrantes do poder público e da referida comissão, dizem respeito a desentendimentos de cunho formal 

e político. Eventuais falhas administrativas ou erros de interpretação, por si só, não caracterizam ato de improbidade administrativa. Como ponderou o 

membro do parquet federal, '' (...) é importante observar que algumas das circunstâncias apontadas como irregularidade pelo representante não possuem 

um mínimo de embasamento e demonstram inclusive o nível de desconhecimento deste em relação aos objetivos e finalidades da Lei Aldir Blanc, bem 

como de seus instrumentos. (...) observa-se que a lei previu diferentes modalidade de incentivo. No caso, além do benefício intermediado pelos estados, 

a lei possibilitou também a concessão de prêmios por meio de editais- instrumento previsto no inciso III do art. 2º da Lei Aldir Blanc - a qual, no caso 

dos autos, encontrou-se pautado no interesse público, na medida em que representou forma menos burocrática e mais célere de liberação do recurso aos 

agentes de cultura, em correta atenção ao princípio da eficiência administrativa, sobretudo diante do exíguo prazo para sua utilização, frente ao disposto 

no art. 3º , §2º da Lei.(...)conclui-se que os fatos apurados e os elementos coletados não apontaram a ocorrência de enriquecimento ilícito de agente 

público e/ou de danos ao erário,. (...)''. Até o momento, não há nos autos elementos probatórios indicadores de prática de ato de improbidade 

administrativa. Pela homologação da promoção de arquivamento, ressalvando-se a reabertura do procedimento, em caso de fatos novos. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 48) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - BAHIA Nº. 1.14.000.001841/2021-26 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1547 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. FUNDEF. Município de Candeias/BA. Contrato nº 

077/2019. Restauração da Escola Municipal Julieta Viana. Suposta paralisação das obras. Diligências empreendidas. Documentos juntados. Ressaltado 

que a paralisação se deu diante da morosidade da construtora e a necessidade de aditivos devido ao aumento dos preços dos materiais em razão da 

COVID-19. Protocolado período de distrato na Administração Municipal em janeiro de 2021, sem resposta. Contrato encerrado em 11/03/2021. A CGU 

não identificou "irregularidades no certame ou na fase de execução e de recebimento do objeto". Informações prestadas pela Procuradoria Jurídica do 

Município de Candeias. Encontra-se em andamento a reforma da escola por meio do contrato 102/2021, assinado em dezembro de 2021. Ausência de 

indícios de malversação de recursos federais, ato ímprobo ou crime. Homologação do arquivamento, ressalvada a superveniência de novas evidências. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 49) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - BAHIA Nº. 1.14.000.002608/2022-41 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE 

BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1509 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Conselho Regional de Técnicos em Radiologia 
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(CRTR) - 8ª Região. Diretor-Interventor. Supostas irregularidades: contratação, sem concurso público; excessos de cargos comissionados; verbas 

indenizatórias indevidas. Eventual relação pessoal do interventor com os novos contratados. Diligências empreendidas. Esclarecimentos prestados. 

Extinção do CRTR 7ªRegião e incorporação ao respectivo Conselho da 8ªRegião. Diversas documentações juntadas. Oficiado, o CRTR/8ªRegião 

informou que encontra-se sob intervenção do CONTER, o que implica em perda de sua autonomia de gestão financeira, principalmente, quanto aos atos 

administrativos que impactam substancialmente na saúde orçamentária. Alguns contratos de trabalhos temporários foram firmados, visando ao 

atendimento de demandas temporárias. Informação de que, no ano de 2020, houve significativa diminuição da Receita do referido Conselho, em razão 

da pandemia vivenciada à época. Esclareceu o CRTR 8ªRegião que, ao final do ano de 2021, as demandas foram voltando ao normal e que houve 

contratação temporária por 180 dias de assessores, levando-se em consideração a implantação de nova carteira de identidade profissional, bem como o 

início do período eleitoral, além das pendências advindas do CRTR 7ªRegião. Até o momento, não há nos autos elementos probatórios indicadores de 

prática de ato de improbidade administrativa. Não há indícios de dolo/má-fé dos gestores públicos envolvidos, a priori. Como bem pontuou o membro 

do parquet federal, ''(...) Da análise aos documentos acostados aos autos, é possível identificar que as contratações indicadas como irregulares não 

preencheram o requisito da lesividade suficiente a ofender o caráter concorrencial de concurso público, assim como não há identificação de obtenção de 

algum benefício ao gestor ou à terceiros, direta ou indiretamente(...) Razoável compreender que, naquele momento, diante do contexto da noticiada 

redução de receita do Conselho Regional e incremento das demandas da autarquia, a necessidade de continuidade do serviço público justifica a contratação 

voltada a atender à necessidade temporária e excepcional do órgão. Assim, ainda que a decisão adotada possa estar em desacordo com as normas 

administrativas aplicáveis, a verdade é que dela não se extrai os requisitos configuradores do ato de improbidade administrativa, uma vez que 

fundamentados em circunstâncias extraordinárias, nem de crime contra a administração pública(...)''. Cópia dos autos encaminhada ao Tribunal de Contas 

da União, para adoção de medidas que entender pertinentes. Todavia eventuais irregularidades encontradas em possível fiscalização pelos órgãos de 

controle externo não impedem a (re)abertura de novo procedimento extrajudicial por este parquet federal. Quanto à fiscalização de atos administrativos 

em geral, matéria de atribuição da 1ª CCR. Pela homologação do arquivamento, ressalvando-se a reabertura do procedimento, em caso de fatos novos. 

Remessa à 1ª CCR, para o exercício da função revisional. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/1A.CAM - 1A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 

DO MPF para análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 50) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. 

1.15.000.000668/2022-92 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1520 – Ementa: Sessão 

ordinária 36 deliberada no dia 10/11/2022 - - 5ª CCR Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Secretaria de Cultura do Ceará. Fundação Balceiro de 

Cultura Popular. Convênio 050/2009. Projeto "Memorial das Tradições Juninas". Supostas irregularidades na prestação de contas. Contas irregulares. 

Processo 06676/2016-3. Acórdão 3798/2021/TCE/CE. Dano inicial no valor de R$ 65.763,70 . Parcelamento do débito junto à Procuradoria-Geral do 

Estado do Ceará. Ausência de indício de conduta dolosa que atente contra os princípios norteadores da administração pública. Omissão quanto à adoção 

de medidas no âmbito penal ou a razão da ausência de providência. Retorno para cumprimento do enunciado n. 04 da 5ªCCR. Análise após retorno: 

Medida adotada. Determinada a requisição de instauração de inquérito policial. Pela homologação da promoção de arquivamento. - Deliberação: Em 

sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 51) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. 1.15.000.000815/2013-33 - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1627 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Baturité/CE. Ex-prefeito J.B.P.S. Suposto 

uso de bens públicos para fins privados. Possível aplicação irregular de recursos do FUNDEB, por meio do Convênio nº 703559/2010 (Siafi n. 665315) 

e e do Ministério das Cidades (ou Ministério do Desenvolvimento Regional), convênio nº. 44704/11 (Siafi n. 756970). Representação apócrifa. 

Diligências empreendidas. Convênio nº 703559/2010 (Siafi n. 665315) - construção de escolas - vigência expirada em 19/06/2016 - obra com execução 

física de 38,23% - reprovação total do objeto pactuado com recomendação de restituição dos recursos recebidos (Evento 111.1 - Diretoria de Gestão, 

Articulação e Projetos Educacionais (Digap-FNDE). Autuada ação de improbidade administrativa objeto do Processo n. 0816629-86.2020.4.05.8100 e, 

principalmente, do Inquérito Policial n. 2019.0015627-SR/PF/CE, autuado como Processo n. 0803658-69.2020.4.05.8100. Questão judicializada. 

Convênio 44704/11 (Siafi n. 756970) - implementação de pavimentação em pedra tosca - execução de 30,16 %, medição efetuada em 03/07/2014 - 

autuada TCE - valor do repasse R$ 1.482.100,00 (Evento 140.3). Vigência 11/06/2018. Valor liberado R$ 447.001,36, compatível com o percentual 

executado da obra. Mandato do ex-prefeito cassado em 28/03/2016. Eventual AIA prescrita. Análise na seara criminal, necessidade de perícia de 

engenharia nas obras. Requisitada a instauração de inquérito policial para apuração pelo Setor Técnico-Científico da Polícia Federal. Desnecessidade de 

prosseguimento deste feito. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 52) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.000.001654/2019-91 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1565 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. FNDE. Município de Chorozinho/CE. Apontadas para análise as seguintes obras: 

18195 - E.E.F. Guibson Marinho dos Santos; 20236 - Creche Cedro; 1018531 - EEM Chorozinho - Triângulo; 8774 - 656448 - Esc. Educ. Infantil - Tipo 

B; 1010722 - EEF Comunidade Triangulo e 1000520 - PAC 2 - Cobertura de Quadra Escolar 001/2013. Diligências empreendidas. Situação: obras 

concluídas no SIMEC. A pesquisa feita apontou uma obra mais recente de termo/convênio de 2021 que se encontra em execução. Valores repassados 

utilizados para a execução das obras. Ausência de indícios de prejuízo ao Erário, ato ímprobo ou crime. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 53) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.000.001851/2019-18 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1468 – Ementa: 1. Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de 

Itaitinga/CE. GT PROINFÂNCIA. Desmembramento. Realização de diversas obras. 2. Projeto FNDE/SETEC. Espaço Educativo Urbano II - 06 

Salas.Creche Santa Terezinha . Escola de Educação Infantil. Construção de Quadra Escolar Coberta 003/2013. Construção de Quadra Escolar Coberta 

007. Construção de Quadra Escolar Coberta 002/2013. Creche Gererau. EME Fundamental Elias de Sousa - Ampl. 3. Supostas irregularidades na 

execução das obras. 4. Informações emitidas pelo Portal Simec apontam que as obras da construção de Quadra Escolar Coberta 007, Projeto 

FNDE/SETEC, Escola de Educação Infantil e Creche Santa Terezinha foram concluídas, conforme mencionado na promoção de arquivamento. 

Arquivamento acolhido. 5. Quanto à obra da escola EME Fundamental Elias de Sousa-Ampl, consta no Portal Simec que foi cancelada, sem repasse de 

recursos públicos, conforme mencionado na promoção de arquivamento. Arquivamento acolhido. 6. No que tange à construção de Quadra Escolar Coberta 

003/2013 - Itaitinga, constata-se que a obra se encontra inacabada, com percentual de execução de 17%, maior que o valor recebido, que foi 15%, em 

21/12/2017, sem indícios de desvio de recursos públicos, conforme mencionado na promoção de arquivamento. Arquivamento acolhido. 7. Quanto à 

construção de Quadra Escolar Coberta 002/2013- Itaitinga, verifica-se que a obra se encontra inacabada, com percentual de execução de 31%, maior que 

o valor recebido, que foi de 30%, em 16/01/2015, sem indícios de desvio de recursos públicos, conforme mencionado na promoção de arquivamento. 

Arquivamento acolhido. 8. Em relação à construção da obra Creche Gererau, há informação de que a obra está em execução e com o prazo previsto para 

o término em 21/07/2023. Necessidade de instauração de procedimento acompanhamento, para acompanhar o término da obra. 9. No que se refere à obra 
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- Espaço Educativo Urbano II- 06 Salas, constata-se que a obra se encontra inacabada, com percentual de execução de 34%, vistoria realizada em 2016, 

sendo que o FNDE transferiu o valor de R$ 380.531,49, em 2010. Todavia, a obra foi cancelada, em razão de rescisão contratual. Necessidade de 

esclarecer junto ao FNDE se o valor executado é proporcional ao valor transferido, a fim de perquirir eventual prejuízo ao erário federal, com vistas ao 

ressarcimento aos cofres públicos. 10. Ante o exposto voto pela: a) homologação da promoção de arquivamento, quanto às obras descritas nos itens 4, 

5,6,7; b) pela homologação do arquivamento, quanto à obra Creche Gererau, devendo-se instaurar procedimento de acompanhamento, para acompanhar 

a conclusão da referida obra até a finalização de todas as medidas de praxe, com a respectiva aprovação pelo órgão competente; c) não homologação da 

promoção de arquivamento, no que se refere à obra do Espaço Educativo Urbano II- 06 Salas, para a adoção das diligências complementares apontadas 

no item 9. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação da promoção de arquivamento, quanto 

às obras descritas nos itens 4, 5, 6, 7; pela homologação do arquivamento, quanto à obra Creche Gererau, devendo-se instaurar procedimento de 

acompanhamento, para acompanhar a conclusão da referida obra até a finalização de todas as medidas de praxe, com a respectiva aprovação pelo órgão 

competente; pela não homologação da promoção de arquivamento, no que se refere à obra do Espaço Educativo Urbano II - 06 Salas, para a adoção das 

diligências complementares apontadas no item 9, nos termos do voto do(a) relator(a). 54) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.000.001856/2019-32 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1546 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. FNDE. Município de Paracuru/CE. Construção de Quadra Escolar Coberta 

003/2013 - 1007665 - PAC 2. Situação inacabada no SIMEC. Diligências empreendidas. Valores repassado 50% e execução de 67%. Afastada suposta 

malversação de verbas públicas. Segundo o Procurador da República oficiante, o MEC informou que há interesse da União em continuar a execução das 

obras não concluídas, destinados ao Ceará, em torno de R$25 milhões. Impossibilidade de verificar a existência de dolo. Ausência de indícios de ato 

ímprobo ou crime. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 55) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE Nº. 1.15.002.000376/2018-53 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1507 – Ementa: Sessão ordinária 01deliberada no dia 02/02/2023 - 5ªCCR Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de 

Araripe/CE. PNAE. Pregão 2017.05.12.1. Aquisição de produtos para merenda escolar. Supostas irregularidades: armazenamento dos produtos, ausência 

de entrega de parte dos alimentos. Informação de que os produtos refrigerados eram guardados em freezers. Ente municipal esclareceu que as escolas 

receberam as carnes e que não foi possível localizar os termos de entrega/recebimento de todas as unidades(fls4954). Em que pese a alegação de que não 

foi possível comprovar que os produtos não foram entregues, convém esclarecer se a prestação de contas foi apresentada e aprovada perante o órgão 

competente, a fim de afastar qualquer dúvida quanto a regular utilização dos recursos públicos. Não homologação. Análise após retorno: 1.Após a 

realização de diligências, o FNDE informou que a prestação de contas foi registrada na base de dados online do SiGPC, em 09 de abril de 2018, mas 

ainda aguarda análise financeira. (doc.81) 2. Há informação de que o Conselho de Alimentação Escolar emitiu parecer favorável à aprovação das ações 

realizadas no âmbito do Programa. ( PRM-JZN-CE-00002110/2023) 3. Considerando a ausência de elementos probatórios contundentes indicadores de 

desvio/malversação de recursos públicos, até o momento, a medida que melhor se impõe é o arquivamento dos autos. 4. Todavia, eventuais 

inconformidades encontradas na análise das prestações de contas podem ser objeto de nova representação junto a este parquet federal. 5. Pela 

homologação do arquivamento, ressalvando-se a reabertura do procedimento, em caso de fatos novos. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 56) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE J. NORTE/IGUATU-CE Nº. 1.15.002.000422/2020-39 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1516 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Município de Saboeiro/CE. Apurar a escorreita aplicação 

das verbas originárias de ações judiciais com vistas ao recebimento dos valores decorrentes de diferenças do FUNDEF pela subestimação do valor mínimo 

anual por aluno (VMAA), previsto na Lei 9.424/96. Consta que o Município de Saboeiro firmou contrato com escritório particular de advocacia para fins 

de ajuizamento de ações de cobrança relacionados a valores pretéritos do FUNDEF (Autos 1036647-93.2020.4.01.3400). Diligências feitas. Constatou-

se que não houve utilização indevida de recursos do FUNDEF para pagamentos de honorários advocatícios. A municipalidade informou que o Processo 

1036647-93.2020.4.01.3400, referente ao cumprimento de sentença manejado no Foro Federal do Distrito Federal, foi extinto sem resolução de mérito 

por falta de competência territorial. Informou, ainda, que não localizou documentação referente a qualquer processo licitatório ou dispensa de licitação 

sobre o caso. Anexou: decisão, petição inicial, procuração e substabelecimento. Na decisão anexada, foi determinada a remessa dos autos para a Seção 

ou Subseção Judiciária com competência territorial sobre o domicílio da parte autora. Na consulta pública dos autos consta Baixa Definitiva em 

27/04/2021. Em consulta ao sistema PJE, utilizando o parâmetro CNPJ do Município de Saboeiro, não foram encontrados novos processos distribuídos 

perante à JF/CE no período compreendido entre 03/03/2021 (data da decisão) e a data deste despacho. Na procuração consta como outorgado o escritório 

Pimenta Kruse - Sociedade Individual de Advocacia. Notificados, o então prefeito informou não se lembrar dos fatos e o escritório de advocacia, 

representado por sua sócia, informou que apesar de contratado, o processo foi extinto sem julgamento do mérito. Homologação do arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 57) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRATEÚS/TAUÁ-CE Nº. 1.15.004.000014/2020-67 - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1420 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Município 

de Catunda/CE. Ex-Prefeito (2013-2016). Supostas irregularidades no Termo de Compromisso PAR 201304869, firmado com o FNDE, em 27/12/2013, 

no valor de R$ 20.255,91, para a aquisição de material de consumo para as atividades da educação infantil. Diligências realizadas. Eventual ação por ato 

de improbidade administrativa encontra óbice na prescrição, nos termos do art. 23, I da Lei 8.429/92 (redação anterior à Lei 14.230/21). Em âmbito 

criminal, a antiguidade dos fatos dificulta a produção probatória, notadamente quanto ao dolo dos envolvidos. Orientação 4/5º CCR. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 58) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL Nº. 1.16.000.000336/2014-61 - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1543 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Ministério do Esporte. 

Confederação Nacional das Associações de Moradores - CONAM/SP. Programa Segundo. Tempo. Convênio n. 11/2008 (SIAFI-635.304). Implantação 

de 60 (sessenta) núcleos de esporte educacional para atendimento a crianças, adolescentes e jovens. Supostas irregularidades na execução dos recursos 

públicos. Contas julgadas irregulares. TCU. TC021.129/2020-7. Débito no importe de R$ 2.419.750,23. Termo contratual assinado em 18 de novembro 

de 2008. Ordem de Início de Atividades do Programa autorizada em 20/05/2009. Eventual responsabilização por prática do crime capitulado no art.315 

do CP prejudicada, considerando que a pena máxima em abstrato é de 03 meses de detenção, com prazo prescricional em 03 anos. Pretensão punitiva por 

prática de ato de improbidade administrativa prescrita. Fatos remontam ao ano de 2008. Necessidade de aprofundar as investigações, quanto à eventual 

prática do crime previsto no art. 312 do CP, não prescrito. Possível apropriação/desvio de recursos públicos. Particular, ao receber dinheiro público para 

execução de um determinado programa ou convênio, investe-se na condição de agente público, para fins de responsabilidade penal, com base na respectiva 

qualidade. Oficiar à AGU, para adoção de medidas ressarcitórias. Precedente deste Colegiado(1.34.001.003900/2020-17). Não homologação. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) 
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relator(a). 59) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL Nº. 1.16.000.003909/2022-18 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1377 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento Preparatório. Supostas 

irregularidades na ocupação de imóveis funcionais da REBIO Contagem, unidade de conservação federal situada no Distrito Federal. Tais irregularidades 

teriam sido levantadas em relatório produzido pelo ICMBio, referente à avaliação dos imóveis funcionais residenciais em unidades de conservação 

administradas pelo Instituto, bem como a providências adotadas visando o recolhimento das respectivas taxas de ocupação, nos termos definidos pela 

Portaria 160, de 26/02/2018. Diligências feitas. O ICMBio informou que "no que se refere à relação dos imóveis funcionais localizados no Núcleo de 

Gestão Integrada (NGI) ICMBio Brasilia-Contagem/DF, no momento possuímos 11 residências funcionais, das quais 8 estão ocupadas por servidores e 

3 desocupadas (sendo 1 sem condições de habitabilidade), com todas as taxas de ocupação atualizadas, e somente 1 com regularização em andamento. 

Atualmente, contamos com uma receita mensal de R$ 2.850,79, que perfaz no valor anual de R$ 34.209,48. Ressaltamos que a variação no número de 

residências funcionais é constante, visto que a utilização dos imóveis como residência pode alterar conforme a necessidade e conveniência da unidade de 

conservação (por exemplo, utilização do imóvel como alojamento, casa de passagem...), e depreciação do bem (deixar de estar em condição de 

habitabilidade) bem como o número de ocupações, dado que ocorrem transferências de servidores, aposentadorias e até falecimentos. Ou seja, trata de 

ação contínua de monitoramento pela área responsável, visto que a ocupação não é linear" (sic). As informações prestadas pelo ICMBio não indicam a 

existência de irregularidades que configurem ato ímprobo ou crime. Homologação do arquivamento, com remessa dos autos à 1ª CCR, para o eventual 

exercício da sua função revisional. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/1A.CAM - 1A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF para 

análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 60) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - GOIAS/APARECIDA DE GOIÂNIA Nº. 

1.18.000.002719/2019-11 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1482 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil. L.S.F. funcionário no cargo de ajudante de parlamentar sênior. Lotação Primeira-Secretaria do Senado 

Federal. Suposta prática de "rachadinha". Diligências empreendidas. Alegou-se que o funcionário é residente em Goiânia e é titular de pessoa jurídica 

em Firminópolis/GO. Afirmado que ele não exerce atividade de fato. Analisados os dados bancários de L.S.F. não foi identificado qualquer repasse ao 

senador S.P. Inocorrência de "dotação de verba pública para custear a manutenção de casa de apoio, destinada a receber os cidadãos do Estado do Acre, 

que venham a Goiânia receber tratamento de saúde." Não comprovação de malversação de verbas públicas. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 61) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS/URUAÇU-GO Nº. 1.18.001.000336/2018-18 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1518 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Apurar a regularidade 

do Termo de Convênio 01.04.0167.00, firmado, em 01 de junho de 2004, entre a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, a Fundação Universitária 

de Apoio Integral ao Ser - FUNSER e a Universidade Estadual de Goiás - UEG, para o desenvolvimento do projeto designado "Rede Integrada de 

Laboratórios de Pesquisas Agrárias e Ambientais -RILPAA", que teve suas metas alcançadas, em que pese a ausência da terceira parcela. Consta dos 

autos que seria repassado o montante de R$ 349.305,00, liberado em três parcelas, sendo que a segunda e a terceira parcelas só seriam liberadas após 

apresentação de prestação de contas e de Relatórios Técnicos Parciais, que deveriam ter por base as metas, as atividades e os indicadores apontados no 

Plano de Trabalho. Diligências feitas. Ausência de indícios de condutas ímprobas e/ou criminosas provenientes de malversação de verbas públicas 

federais. O Convênio foi assinado no ano de 2004, o que dificultou a apuração de provas de que os envolvidos, agindo de forma dolosa, tenham deixado 

de prestar as contas com o objetivo de ocultar irregularidades. Remessa do feito ao TCU para conclusão do processo de Tomada de Contas Especial 

06.039/2019-7, referente ao Termo de Convênio 01.04.0167.00. Homologação do arquivamento, ressalvando a instauração de procedimento de 

acompanhamento visando a concretização da fiscalização pelo órgãos de controle. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 62) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE LUZIÂNIA/FORMOSA-G Nº. 1.18.002.000154/2022-13 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA 

– Nº do Voto Vencedor: 1379 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento Preparatório. Município de Cidade Ocidental/GO. Supostas 

irregularidades na execução do Termo de Fomento 929519/2022, firmado entre o Ministério do Turismo e a Associação do Encontro de Nordestinos de 

Cidade Ocidental/GO, no valor de R$99.999,12, destinado à realização do 6° Encontro de Nordestinos. O evento seria público, realizado em local público 

e custeado com recursos públicos, entretanto, teriam participado apenas os patrocinadores e quem pagou o valor de R$150,00, cobrança essa que se 

revelaria indevida. Diligências feitas. Constatou-se que houve, de fato, descumprimento do Termo de Fomento 929519/2022 pela Associação do Encontro 

de Nordestinos de Cidade Ocidental/GO, eis que o evento não foi realizado, em razão de má gestão e inabilidade dos administradores da convenente, que 

não requereram, em tempo hábil, autorização da municipalidade para a realização do evento público e gratuito no dia 20/08/2021. No entanto, diante das 

tratativas realizadas entre a associação e o Ministério do Turismo para tentar realizar o evento público no dia 20/08/2021 custeado com os recursos do 

Termo de Fomento (o almoço do dia 22/08/2021, apenas com patrocinadores e mediante pagamento de ingresso, não foi financiado com a verba pública 

em questão) e para tentar solucionar a problemática pertinente à inexecução do ajuste, não revelam ilícito sindicável nas vias da improbidade 

administrativa e do crime, pois não se vislumbra desonestidade e má-fé da conduta do presidente da associação convenente. Ademais, a associação 

devolveu os recursos aos cofres públicos federais, conforme extrato bancário juntado aos autos. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão 

realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 63) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MARANHÃO Nº. 1.19.000.002595/2022-24 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1483 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato criminal. Hospital Universitário da Universidade Federal 

do Maranhão - HUUFMA. Contratação de empresa médica de anestesia em regime de urgência. Possíveis irregularidades na dispensa de licitação. 

Diligências empreendidas. Explicado que o regime de urgência ocorreu porque o contrato nº 026/2017-VITA estava com vigência próxima do 

encerramento, 21/02/2023, e o processo regular para efetuar a licitação demoraria e se estenderia para além da data citada. Isto poderia ocasionar a 

suspensão de vários procedimentos cirúrgicos por falta de tempo hábil para finalização do certame. Documentos juntados. Comprovada a divulgação no 

DOU da Chamada Pública nº 06/2023 em 01/02/2023 e sua publicação no sítio eletrônico do HUUFMA. Insuficiência do quadro funcional - apenas 41 

médicos da especialidade de anestesiologia. Vagas, existentes, não preenchidas pelo concurso público nº 01/2019 ou pelo processo seletivo simplificado 

do edital nº 14 de 21/12/2022. Asseverado que o processo de dispensa de licitação nº 23523.034649/2022-44 foi aprovado pelo Setor Jurídico de 

Convênios e Contratações Diretas em Serviço. Comprovado caráter emergencial. Não comprovadas irregularidades na dispensa de licitação. Ausência 

de indícios de ato ímprobo ou crime. Informado que o representante, presidente da categoria local, estaria utilizando o Whatsapp, "para coagir e intimidar 

os profissionais, com o intuito de boicotar a execução do contrato firmado com a Anesthemedic Serviços em Saúde Ltda". Determinada, pelo Procurador 

da República oficiante, a instauração de inquérito policial para apuração no âmbito criminal quanto ao fato retromencionado (possível delito de atentado 

contra a liberdade de trabalho capitulado no art. 197 do Código Penal). Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 64) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA Nº. 1.19.001.000084/2022-68 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – 
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Nº do Voto Vencedor: 1608 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Município de São Pedro da Água Branca/MA. Ex-Prefeito. Suposta 

omissão quanto ao dever de prestar contas dos recursos transferidos ao Município pelo FNDE, por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE-

Qualidade), no valor de R$ 50.803,10, recebidos no exercício 2020. Diligências empreendidas. Constatou-se que o ex-gestor municipal apresentou as 

referidas contas em 17 de fevereiro de 2023, sendo que o prazo original era até 01 de julho de 2021. Apresentação intempestiva das contas que, por si só, 

não configura ato ímprobo, sendo necessário comprovar a existência de má-fé ou dolo na conduta do ex-gestor, o que não se apurou no caso. Contas em 

análise pelo FNDE. Remessa de cópia do presente feito ao FNDE para que informe ao MPF acerca de ilícitos eventualmente constatados por ocasião do 

julgamento final da prestação de contas apresentada pelo município de São Pedro da Água Branca/MA. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 65) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA Nº. 1.19.001.000086/2020-95 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1536 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Imperatriz/MA. 

Recursos públicos concedidos pelo TRF1 ao município para enfrentamento da COVID-19 (R$ 106.257,63 com integralização de R$23.742,37). Dispensa 

de Licitação n° 010/2020 - Contrato nº 102/2020. Aquisição de testes rápidos para COVID-19. Fiscal do Contrato nomeada pela Portaria nº 120 de 

08/04/2020. Objeto contratado: 1815 testes rápidos. Juntada nota fiscal. Material entregue à coordenadora da Vigilância em Saúde de uma vez só, em 

23/04/2020. Contas prestadas. Não há menção, até o momento, de possível malversação de recursos públicos. O TCE é o responsável pelo controle 

preventivo e pela análise da prestação de contas. Caso sejam verificadas impropriedades/ilicitudes/irregularidades, este órgão deverá ser comunicado. 

Ressaltado que o TCU aprovou o Plano Especial de Acompanhamento das Ações de Combate à Covid-19, em abril de 2020. Desnecessidade de 

prosseguimento deste feito. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 66) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL Nº. 

1.21.000.000786/2022-01 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1383 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório instaurado em agosto de 2022, a partir de ofício encaminhado pela Polícia Federal, para fins de 

controle externo da atividade policial. Município de Campo Grande (MS). Fundação do Trabalho de Mato Grosso do Sul (FUNTRAB). Suposta frustração 

ao caráter competitivo da licitação. Dispensa de Licitação - processo 65/300.104/2020 - contrato 0005/2020/FUNTRAB; e Pregão Eletrônico 0001/2021 

- processo 65/002.082/2021 - contrato 07/2021. Supostas irregularidades. Diligências cumpridas. Entendimento da PF: ausência de atribuição. Eventuais 

crimes não envolvem bens ou interesses da União. Informações da FUNTRAB: fonte de pagamento em ambos os processos "Recursos Ordinários do 

Tesouro Estadual (fonte 100)". Enunciados 17 e 18 da 5ª CCR. Cópia dos autos encaminhada ao Ministério Público Estadual. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 67) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ-MS Nº. 1.21.003.000391/2021-90 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1419 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. 

Município de Mundo Novo/MS. Unidade de Saúde ESF-Abigail da Silva. Supostas irregularidades: horário de funcionamento do posto menor do que 

previsto no regulamento; ausência de desconto financeiro, em razão da redução do horário. Diligências empreendidas. Esclarecimentos prestados. 

Oficiada, a prefeitura municipal informou que a redução do horário foi por conta da pandemia e que houve a mobilização de profissionais de saúde com 

priorização do atendimento na unidade básica de Saúde Dr. Valdir Pazzoti, a qual atendia pacientes com suspeita de covid. Ressaltou que atualmente os 

servidores cumprem carga horária de 40 horas semanais, com jornada das 07h-11h e das 12h-16h(doc.26). Não evidenciados, até o momento, indícios de 

má-fé , tampouco de prática de ato de improbidade administrativa. Eventual falha administrativa não é suficiente para caracterizar ato de improbidade 

administrativa. Como pontuou o membro do parquet federal atuante na origem, ''(...)A título de reforço, expomos novamente que o objeto do presente 

feito é averiguar eventual prática de improbidade (matéria afeta a esta 5ª CCR) por parte de agentes públicos no dispêndio de recursos federais com o 

pagamento de jornada de trabalho que não teria sido efetivamente realizada. Assim, para caracterização de atos de improbidade nestes autos seria 

necessária a presença de conduta dolosa por parte do agente público municipal ou servidores, elemento volitivo que não foi efetivamente demonstrado. 

Desta forma, entendo que os fatos ora apurados não se amoldam à tipologia legal dos atos de improbidade administrativa previstos na Lei nº 8429/92, 

estando as irregularidade apontadas devidamente corrigidas.(..)''. Pela homologação da promoção de arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada 

nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 68) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS GERAIS Nº. 1.22.000.003438/2021-60 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do 

Voto Vencedor: 1670 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Possível prática de ato ímprobo por servidor do IPHAN, em razão de ter 

proferido declarações supostamente violadoras de deveres inerentes ao cargo, em vídeo do youtube. Arquivamento com base nas inovações trazidas pela 

Lei 14.230/2021, notadamente quanto ao rol taxativo do art. 11 da Lei 8429/92. Não Homologação. Fatos anteriores. Aplicação do princípio tempus regit 

actum. Inaplicabilidade de forma automática a e irrestrita das inovações trazidas pela nova Lei 14.230/2021. Não abordada regra de transição ou vacatio 

legis. Retroatividade não prevista expressamente. Orientação 12/5ª CCR. Precedente do STJ. Retorno dos autos à PR de origem. - Deliberação: Em sessão 

realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 69) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA-MG Nº. 1.22.001.000174/2022-63 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1606 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento Preparatório. Supostas 

irregularidades na execução do contrato firmado entre a empresa Fachineli Comunicação Ltda. e a EMBRAPA, situada na zona rural do Município de 

Coronel Pacheco/MG, para a prestação de serviços de telecomunicações para prover acesso dedicado à internet de 50 Mbps com 1 endereço IP fixo 

válido, via Fibra Óptica. Narrativa do representante de que "a empresa vencedora realizou a instalação do sistema de internet via rádio e que não possui 

endereço de IP válido, nem pode emitir nota fiscal de serviços de telecomunicações porque não possui inscrição perante a Secretaria de Estado da 

Fazenda-SEFAZ/MG, o que impactou sobremaneira os lances do pregão oferecidos pelas demais licitantes, em razão do baixo custo dos serviços 

prestados pela empresa contratada, em flagrante violação às normas do edital e ao objeto do contrato. Ainda, que a prestação dos serviços objeto da 

licitação foi terceirizada ilicitamente para a empresa THM (Maria Tereza Peixoto Almeida - ME), que fez a instalação via rádio e forneceu o endereço 

do IP, colocando em risco a integridade dos dados em caso de ataques cibernéticos e excluindo a responsabilidade da empresa vencedora do certame”. 

Diligências empreendidas. Constatou-se que a demora na concretização da instalação da internet via fibra óptica ocorreu por fatores externos à contratada, 

vez que não havia solução 100% cabeada que atendesse a região do campo experimental da Embrapa, em Coronel Pacheco. Ademais, não houve prejuízos 

ao licitante, haja vista ter sido disponibilizado serviço de internet via rádio, de 50 Mb, sem custo, até que todo o cabeamento em fibra óptica fosse 

concluído. Não restou comprovada a existência de irregularidades, ressaltando-se que o serviço contratado foi entregue na forma devida e encontra-se 

em funcionamento. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 70) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTONI-

MG Nº. 1.22.023.000076/2022-78 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1315 – Ementa: 

Sessão ordinária 01 deliberada no dia 02/02/2023 - Relatoria do SPGR Eitel Santiago de Brito Pereira- 5ª CCR Promoção de arquivamento. Inquérito 

civil. TCU. Município de Pedra Azul/MG. Convênio 111/2010 (SIAFI 737972). Implantar o Programa de Aquisição de Alimentos - Compra Direta Local 
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da Agricultura Familiar. Eventual omissão na prestação de contas. Contas julgadas irregulares. Débito original no importe de R$ 344.614,50.Ausência 

de comprovação da execução física. Acórdão 2271/2022-TCU. Eventual responsabilização por prática de ato de improbidade administrativa prescrita. 

Término do mandato em 2012. Incidência do art. 23, inciso I da LIA. Possível prática do crime previsto no inciso VI, no art. 1° do Decreto-Lei 201/67 

também se encontra prescrito. Necessidade de esclarecer o destino das verbas públicas, considerando que a falta de execução do projeto pode indicar 

desvio/ apropriação de recursos públicos, crimes não prescritos, por ora. Retorno. Não homologação, com retorno dos autos à PR de origem para 

diligências complementares indicadas. Análise após retorno: 1. O membro do parquet federal oficiante na origem esclareceu que, ''(...) a primeira análise 

realizada pela Corte de Contas não constatou indícios de apropriação ou desvio dos recursos mencionados, tendo o TCU proferido a condenação pela 

ausência parcial de documentos para regular prestação de contas. Sobretudo, cumpre salientar que os recursos foram geridos entre os anos de 2010 e 

2012. Desse modo, tendo decorrido mais de 11 (onze) anos desde a data dos fatos, o extenso lapso temporal dificulta a obtenção de novos indícios que 

comprovem a apropriação, desvio ou a utilização dos recursos públicos em proveito pessoal do representado. (...)''. 2. Considerando a ausência de 

elementos probatórios contundentes indicadores de prática do crime de desvio/apropriação de recursos públicos, bem como o transcurso temporal de 

mais de 10 anos da data dos fatos, a melhor medida que se impõe é o arquivamento do feito. 3. Acolho as razões expostas na promoção de arquivamento, 

para votar por sua homologação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 71) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL Nº. 1.23.000.000269/2022-50 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1528 – Ementa: Promoção de arquivamento. 

Inquérito civil. MAPA. SFA/PA. Município de Cachoeira do Arari/PA. Vereadora e presidente da câmara de vereadores A.A.C. Supostas irregularidades 

na entrega de 1.888 cestas básicas provenientes do Termo de Compromisso assinado com o MAPA e a Associação de Pescadores(as) Artesanais 

Dolagoarari - ASPEALA. Alegado que as cestas foram redirecionadas à ASMUPAT e não foram distribuídas aos beneficiários da ASPEALA. Dito que 

as cestas foram distribuídas a pessoas não pertencentes a Grupos Populacionais Específicos (GPET). Ressaltado pelo Procurador da República oficiante 

que há "discussão acerca de qual Associação seriam os verdadeiros beneficiários da atuação assistencial do Governo Federal na época da pandemia", o 

que não é objeto de verificação do MPF. A análise neste IC restringe-se à entrega das cestas básicas retromencionadas. Juntada lista nominativa de entrega 

das respectivas cestas básicas com a assinatura dos beneficiários. Colacionado Quadro de Sócios e Administradores - QSA onde consta como Presidente 

da ASPEALA a vereadora A.A.C. Ausência de indícios de irregularidades, ato ímprobo ou crime. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em 

sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 72) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL Nº. 1.23.000.002604/2022-54 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE 

BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1537 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. Município de Baião/PA. Conselho 

Escolar da Escola Francisca Nogueira da Costa Ramos. Ex-coordenador do Conselho A.R.F. Dinheiro Direto na Escola. PDDE/QUALIDADE. Ano de 

2015. Supostas irregularidades na prestação de contas. Diligências empreendidas. Esclarecido pelo Conselho Escolar que para a retirada do nome do 

convenente do SIAFI ou do CADIN, houve necessidade de impetrar uma reclamação formal o que foi feito por meio desta representação administrativa. 

Prestação de contas não aprovada. Não vislumbrada má-fé na apresentação das contas. Sobreveio petição do Sr. A.R.F. colocando-se à disposição para 

mais esclarecimentos e relatando que quem poderia dar mais informações seria o tesoureiro Sr. E.L.D.C., porém este faleceu por ocasião da COVID-19. 

O procurador da República oficiante afirma que o problema se refere à empresa A DA S VITAL- EIRELI que apresentou NFSe de n° 00000022, em 

28/12/2015 - código de verificação e32b007c em duplicata de forma erroneamente (esta foi extraviada durante a tramitação da prestação de contas). 

Informado na representação que isto inviabilizou o recebimento de todos os recursos repassados para as escolas. O procurador da República oficiante 

ressaltou que a emissão da nota fiscal não pode ser imputada a A.R.F. Produtos entregues. Inocorrência de dano ao erário. Eventual AIA prescrita. 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 73) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL Nº. 1.23.000.002643/2018-75 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1313 – Ementa: Deliberação 3ª Sessão ordinária - 21/02/2022 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Secretaria de Estado de Educação do Pará. Delegado federal. Suposta conduta arbitrária em diligência 

realizada no dia 24/10/2018. Arquivamento com base na alteração legislativa promovida na lei de improbidade administrativa. Não cabimento. Aplicação 

da orientação 12/5ª ccr. Ausência de especificação das diligências efetivadas e dos fundamentos pelos quais se concluiu pela inexistência de dolo e 

consequente arquivamento do feito. Retorno dos autos à origem. Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar suposta conduta arbitrária em 

diligência realizada, no dia 24/10/2018, pelo Sr. Everaldo Jorge Martins Eguchi, Delegado Federal, na Secretaria de Estado de Educação do Pará. O 

arquivamento foi promovido nos seguintes termos: "As diligências até aqui realizadas o foram sob o imperativo da Lei 8.429/92, em sua redação originária 

que era realmente voltada para o efetivo combate à prática de atos de improbidade administrativa. Contudo, a Lei 8.429/92 teve sua estrutura toda alterada 

com a redação a diversos dispositivos que lhe foram dadas pela Lei 14.230, de 25 de outubro de 2021, que trouxe profundas mudanças no ordenamento 

jurídico sobre o tema em questão. A começar pelo próprio conceito de ato de improbidade administrativa, cuja descrição legal passou a ser taxativa. Não 

é mais ato de improbidade a prática de ato visando fim proibido em lei, não é mais ato de improbidade retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 

de ofício. A ausência de prestação de contas - tão comum na seara municipal em relação às verbas federais - só será ato improbo se comprovado dolo 

específico de ocultar irregularidades. A atuação ministerial ficou mais complicada ainda porque o novo legislador fixou o prazo limite de dois anos para 

conclusão do inquérito civil, após o que teremos trinta dias para propor ação ou proceder o arquivamento. E essa norma alcança os procedimentos em 

andamento por se tratar de natureza procedimental, pelo que se aplica aos casos passados, presentes e futuros. O presente Inquérito Civil tem mais de 

dois anos contados da data da portaria de sua instauração, pelo que se aplica a regra legal que impõe o prazo de trinta dias contados, neste caso, da 

vigência da Lei 14.230, uma vez que foi ela quem criou essa obrigação, para ajuizamento de ação ou promoção de arquivamento. O feito em questão não 

contém, ainda, prova robusta de ato doloso praticado por servidor público para caracterizar ato de improbidade, com prática de ato ilícito, tal como exige 

a Lei 14.230. Em relação ao âmbito criminal, é notória a exigência de comprovação da tipicidade subjetiva para ocorrência da adequada subsunção da 

norma penal à conduta, de modo que não foram encontrados, como visto acima, elementos indicativos de dolo, razão pela qual outro caminho não resta 

senão encerramento da investigação também neste ponto." Como visto, o Procurador Regional da República oficiante entendeu que não há prova robusta 

de ato doloso praticado por servidor público e, transcorridos mais de dois anos de instrução do presente Inquérito Civil, contados da data da portaria de 

sua instauração, e trinta dias para o ajuizamento de ação, determinou o arquivamento do feito, com base na recente alteração da Lei de Improbidade 

Administrativa. Inicialmente, cumpre ressaltar que esta Câmara aprovou, no dia 12/11/2021, nota técnica e orientação com diretrizes aos membros do 

MPF sobre a nova aplicação da Lei 8.429/92 com as alterações promovidas pela Lei 14.230/2021, incidente nos procedimentos em curso. Conforme a 

Orientação 12/5ª CCR," a instituição de prazo máximo de conclusão de Inquérito Civil para apuração de atos de improbidade administrativa (artigo 23 - 

§2º da LIA) afronta a autonomia institucional do Ministério Público (art. 127 - §1° da CF)." Mas, caso superada sua inconstitucionalidade, o artigo 23 - 

§2º da LIA é norma processual, aplicando-se a procedimentos e inquéritos em - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 74) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 

Nº. 1.23.000.002669/2022-08 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1256 – Ementa: 
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Promoção de arquivamento. Inquérito civil instaurado em fevereiro de 2023, a partir de declinação da Notícia de Fato 058227-003/2022 pelo Ministério 

Público do Estado do Pará. Secretaria de Educação do Estado do Pará (SEDUC/PA). FNDE. Eventual não repasse de verbas provenientes do Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE) à Escola Estadual Dep. Raimundo Ribeiro de Souza/Tucuruí. Anos de 2020 a 2022. Possível omissão, negligência e 

conivência dos gestores da SEDUC e do seu Conselho Escolar. Diligências cumpridas. Matéria idêntica e já analisada, alusiva à "perda dos R$39,7 

milhões, por inadimplências, referentes aos repasses do PDDE": "(...) houve, no mínimo, 32 representações anteriores com o mesmo assunto, todos com 

indeferimento de instauração de Notícia de Fato ou arquivados e remetidos à douta 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, para o crivo 

homologatório". Reiteração do mesmo pedido, larga distribuição a vários destinatários. Representação genérica. Ausência de indícios de crime contra os 

recursos do FNDE, de indícios específicos de apropriação, desvio de recursos públicos, de atos de improbidade administrativa, de prejuízo ao erário ou 

de enriquecimento ilícito por agente público ou particular. Aprovação das contas pelo SEDUC. Inexistência de indício de cometimento de qualquer ato 

de improbidade administrativa ou crime por parte da SEDUC ou pelo Conselho Escolar. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão 

realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 75) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM/ITAITUBA- Nº. 1.23.002.000116/2021-10 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1626 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil originado do Relatório 

de Inspeção efetuado pela 8ª Promotoria de Justiça de Santarém em 26/02/2021. Estado do Pará. Tomada de Preços nº 001/2020-SEMSA - Contrato nº 

020/2020-SEMSA. Hospital Municipal de Santarém e Pronto Socorro Municipal. Recursos federais envolvidos. Supostas obras inacabadas. Diligências 

empreendidas. Inspeção feita in loco. Cópia do relatório juntado ao IC 1.32.002.000370/2018-12, que trata da falha de prestação de serviço de saúde no 

Hospital, na linha de atuação da PFDC (Evento 2). Minuta do processo licitatório, edital, instrumento convocatório e do contrato analisados e aprovados 

peIo Assessor Jurídico - NTLC o Dr. J.L.B. (Evento 10.1). Informações prestadas pela CEF. Convênio 852294/2017 prorrogado para 27/12/2023. 

Ocorrência de pagamento a partir do cumprimento do cronograma físico-financeiro, desde que haja aceite e confirmação dos boletins de medição 

apresentados. Ausência de indícios de ato ímprobo ou crime. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, 

à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 76) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS-PA Nº. 1.23.006.000181/2019-82 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – 

Nº do Voto Vencedor: 1676 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Ministério das cidades. Município de Ipixuna/PA. Convênio 

837848/2016. Pavimentação asfáltica, terraplanagem e drenagem superficial do bairro Paraubá. Supostas irregularidades na execução do objeto pactuado. 

Paralisação da obra. Diligências efetivadas. Não comprovação de improbidade administrativa ou crime. Verbas repassadas compatíveis com o percentual 

de execução da obra. Continuidade da execução da obra pelo governo do Estado do Pará, por questões políticas. Ausência de indícios de malversação de 

recursos públicos ou desvio de verbas públicas. Homologação do arquivamento. 1. As diligências necessárias à apuração dos fatos foram devidamente 

realizadas pelo Parquet Federal, com a expedição de ofícios à Caixa Econômica Federal (CEF), à prefeitura do município em apreço, bem como ao 

Ministério do Desenvolvimento Regional. 2. O Convênio nº 837848/2016, que previa o repasse de R$ 788.400,00 para a execução da obra, encontra-se 

encerrado desde 30/04/2021, tendo sido liberado, no total, o valor de R$ 83.129,68 durante a vigência do contrato. 3. O valor liberado pela empresa, R$ 

83.129,6, é compatível com o percentual de execução da obra, 10,54%, de forma que não se verifica, até o presente momento, a existência de indícios de 

uso irregular dos recursos desbloqueados. 4. Continuidade da execução da obra pelo governo do Estado do Pará, por questões políticas. 5. Ante o exposto, 

voto pela homologação do arquivamento, em consonância com as razões expostas na promoção de arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada 

nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 77) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA Nº. 1.23.007.000043/2022-99 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1671 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil instaurado em dezembro de 2022. Município de Tailândia 

(PA). FNDE. Prestação de contas de recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE 2020, pelas unidades escolares: E. E. Eriberto Jasper; E. 

E. São Francisco de Assis e E. E. Tecnológica do Estado do Pará, no ano de 2020. Supostas irregularidades. Diligências cumpridas. Informações 

apresentadas pelo FNDE: contas das unidades E. E. São Francisco de Assis e E. E. Tecnológica do Estado do Pará aprovadas. Unidade EEEM Eriberto 

Jasper: documentação encaminhada e regularização das pendências; contas de 2020 aprovadas; escola em situação "adimplente", no ano de 2022. 

Correção das irregularidades. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 78) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA Nº. 

1.23.007.000075/2021-11 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1395 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil instaurado a partir de notícia de descumprimento de sentença proferida na ACP 1015744-89.2020.4.01.3900. 

FUNAI. Coordenação Regional da FUNAI Baixo-Tocantins e Sul Kayapó. Eventual omissão na distribuição de cestas básicas e de destinação de recursos 

públicos para a distribuição dos alimentos. Informação de que os repasses dos recursos públicos, destinados à distribuição de cestas básicas, ocorreram 

intempestivamente e não houve tempo hábil para a contratação de frete e demais providências, para a entrega dos itens. Todavia, não houve perecimento 

de alimentos já adquiridos, visto que foram entregues para outras terras indígenas (Despacho 24/2023/SESAN/DEPAD). A Coordenadora-Geral de 

Acompanhamento Estratégico informou que a CONAB e a FUNAI estão realizando tratativas finais para a contratação de frete, a fim de entregar as 9.040 

cestas já adquiridas (Ofício 13/2023/SESAN/DEPAD/CGAE). Até a presente data, não há nos autos elementos probatórios contundentes indicadores de 

prática de ato de improbidade administrativa. A despeito da ausência de dolo, neste primeiro momento, faz-se necessário averiguar se já foi providenciada 

a entrega de todas as cestas básicas pendentes, a fim de evitar o perecimento dos alimentos e de eventual dano ao erário federal. Retorno. Não homologação 

da promoção de arquivamento, para a adoção de diligências complementares indicadas. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 79) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA-PR Nº. 1.25.000.003121/2023-83 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1374 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato criminal instaurada a partir de encaminhamento de decisão proferida nos autos 

de Composição de Mesa Receptora 0600098-82.2022.6.16.0139. Mesária (A.C.S.A.). Supostas irregularidades: não comparecimento aos trabalhos 

eleitorais durante o segundo turno; recebimento de auxílio- alimentação. Eventual crime de peculato. Determinada aplicação de multa pelo juízo eleitoral, 

bem como a devolução do auxílio- alimentação recebido. Prejuízo ao erário no importe de R$ 45,00. Conduta de baixa ofensa patrimonial. Como pontuou 

o membro do parquet federal ''(...) Dessa feita, as condutas relatadas, embora reprováveis, não justificam a intervenção do direito penal, em atenção aos 

princípios da intervenção mínima e da última ratio. É preciso rememorar também que o Supremo Tribunal Federal, em casos excepcionais, tais como o 

que ora se examina, já admitiu a aplicação do princípio da insignificância ao crime de peculato, (...).''Incidência da Orientação 03/5ªCCR. Pela 

homologação da promoção de arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 80) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUAÍRA-PR Nº. 

1.25.000.003128/2023-03 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1317 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Notícia de fato criminal instaurada a partir de encaminhamento de decisão proferida nos autos de Composição de Mesa 

Receptora 0600130-87.2022.6.16.0139. Mesária (M.V.de O.V.). Supostas irregularidades: não comparecimento aos trabalhos eleitorais durante o 
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primeiro e segundo turno; recebimento de auxílio- alimentação. Eventual crime de peculato. Determinada aplicação de multa pelo Juízo Eleitoral, bem 

como a devolução do auxílio- alimentação recebido. Prejuízo ao erário no importe de R$ 45,00. Conduta de baixa ofensa patrimonial. Como pontuou o 

membro do parquet federal ''(...) Dessa feita, as condutas relatadas, embora reprováveis, não justificam a intervenção do direito penal, em atenção aos 

princípios da intervenção mínima e da última ratio. É preciso rememorar também que o Supremo Tribunal Federal, em casos excepcionais, tais como o 

que ora se examina, já admitiu a aplicação do princípio da insignificância ao crime de peculato, (...)''. Incidência da Orientação 03/5ªCCR. Pela 

homologação da promoção de arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 81) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUACU-PR Nº. 

1.25.003.000926/2020-01 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1367 – Ementa: 1. 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil originado do Procedimento Administrativo 1.25.00.002065/2019-83 . Município de Foz do Iguaçu/PR. 

Secretaria de Estado da Educação do Paraná. FNDE. Programa Dinheiro Direto na Escola. Exercícios de 2018. 2. Unidades Executoras dos municípios 

de atribuição das PRMs de Foz do Iguaçu e Francisco Beltrão: Ampére, Barracão, Bela Vista da Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, 

Capanema, Céu Azul, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Entre Rios do Oeste, Enéas Marques, Foz do Iguaçu, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, 

Itaipulândia Matelândia, Manfrinópolis, Marmeleiro, Medianeira, Missal, Nova Esperança do Sudoeste, Nova Prata do Iguaçu, Pinhal de São Bento, 

Planalto, Pranchita, Pérola do Oeste, Ramilândia, Realeza, Renascença, Santa Helena, Santa Terezinha de Itaipu, Serranópolis do Iguaçu, São Miguel do 

Iguaçu, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São Jorge do Oeste e Verê. 3. Instaurado IC 

1.25.000.003670/2018-91, para apurar eventual falta de repasse das verbas do PDDE ao Colégio Estadual Professor Mário Brandão Teixeira Braga, 

localizado no município de Piraquara/PR. Arquivamento homologado. 4. Instaurado PA 1.25.000.002065/2019-83, para acompanhar e fiscalizar o 

Programa Dinheiro Direto na Escola no âmbito do Estado do Paraná. Arquivado. 5. Oficiada, a SEED/PR apresentou planilha contendo a situação de 

diversas escolas, algumas indicando que as contas foram apresentadas, outras com o status de '' aprovada com ressalvas'' e ainda com a indicação de ''não 

apresentada'' .(fls. 5669ss) 6. O membro do parquet federal oficiante na origem entendeu que,''(...)Na planilha atualizada encaminhada pela SEED/PR, 

constatou-se que tais Uex já não constavam em situação de prestação de contas ''não apresentada'', mas, sim, de ''aprovada'' ou ''aprovada com ressalvas'' 

(fls. 5662-5672). 7. Considerando que algumas instituições encontram-se com a prestação de contas com a situação ''não apresentada'' e ''não aprovada'' 

no SIGPC, faz-se necessário esclarecer se foram adotadas medidas no âmbito cível e penal, em relação aos respectivos gestores. (fl.s 5.669, 5.672) 8. 

Outrossim, apenas para afastar qualquer dúvida quanto à aplicação regular das verbas públicas, convém esclarecer se as escolas que estão com a prestação 

de contas ''aprovada com ressalvas''acarretaram algum prejuízo ao erário federal. 9. Voto pela não homologação da promoção de arquivamento, com 

retorno dos autos à PR de origem , para adoção de medidas complementares acima apontadas. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, 

à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 82) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO/GOIANA Nº. 1.26.000.001019/2023-14 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1448 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. Narrativa sobre supostas ameaças, agressões físicas e utilização de documentos 

falsificados por uma organização criminosa liderada por determinada pessoa para a comprovação de posse de dois imóveis em Recife/PE construídos em 

terreno de Marinha. Representação de caráter genérico. Falta de elementos mínimos que viabilizem o início de uma investigação. Ausência de indícios 

substanciais de ação danosa a bens, serviços ou interesses da União, aptos a justificar a atuação do MPF. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 83) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PERNAMBUCO/GOIANA Nº. 1.26.000.002294/2021-85 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO 

DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1567 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento investigatório criminal. São Lourenço da 

Mata/PE. Dispensa de Licitação nº 02/2018. Contratação de gêneros alimentícios para a educação, saúde e assistência social. Supostas irregularidades: 

pessoa jurídica "sem certidão de regularidade fiscal estadual e o filho de um dos sócios seria amigo íntimo do prefeito". Diligências empreendidas. 

Encaminhada pelo Procon "pesquisa mensal de produtos de Cesta Básica em todas as regiões do Estado de Pernambuco no período de abril de 2017 a 

abril de 2018". Afirmado que 80% dos alimentos adquiridos foi para rede de ensino. Relatado que o Tribunal de Contas de Pernambuco fez visitas in 

loco em unidades de ensino urbanas e rurais e constatou que os alimentos chegam com regularidade às escolas e o lanche está regularmente sendo 

oferecido aos alunos. Apontou que pode haver melhorias na questão do controle de estoque na organização dos utensílios utilizados. Verificado pelo 

GAECO, que apesar do grande volume de contratação da referida empresa pelo Município, isto não significa ocorrência de fraude à licitação. Constatada 

legitimidade da certidão de regularidade fiscal. Afastada falsidade documental. Segundo o Procurador da República oficiante, o fato da amizade do filho 

de sócio da empresa com o Prefeito, por si só, não traz relevância a este procedimento, diante da ausência de indícios de fraude e de malversação de 

verbas públicas. Asseverado que de todos os alimentos fornecidos, somente a margarina apresentou preço superior à média de preços levantada pelo 

Procon. Falta de indicativo de sobrepreço nos gêneros alimentícios adquiridos. Não comprovação das irregularidades apontadas. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 84) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PETROLINA/JUAZEIRO Nº. 1.26.001.000133/2021-47 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1576 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia 

de fato. Município de Petrolina/PE. Secretaria Municipal de Habitação de Petrolina. Programa Minha Casa Minha vida. Supostas irregularidades na 

execução do programa. Eventual ocupação indevida. Diversas reuniões realizadas. Notificações expedidas. Ajuizada ação de reintegração de posse 

0800683-95.2021.4.05.830. Instaurado Inquérito Policial 0800309-45.2022.4.05.8308. Notícia de que foram apreendidos diversos materiais na casa de 

agentes públicos. Alteração de entendimento desta 5ª CCR. Revogação do Enunciado nº 30/5ª CCR não autoriza e não obriga o arquivamento do 

procedimento sem análise de seu mérito. Não homologação. Retorno dos autos à origem para que o procurador oficiante prossiga com o inquérito civil, 

ou justifique o seu arquivamento. Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar supostas irregularidades na execução do Programa Minha Casa Minha 

Vida - PMCMV no âmbito do Município de Petrolina, PE. Na promoção de arquivamento o procurador oficiante argumenta que com a revogação do 

enunciado nº 30 e a existência de inquérito policial para apuração dos mesmos fatos aqui tratados, não mais se justifica a tramitação deste procedimento 

investigatório cível, citando precedentes desta Câmara. Contudo, o entendimento adotado por este Colegiado, atualmente, é no sentido de que a revogação 

do enunciado nº 30 apenas permite que não haja obrigatoriedade de instauração de dois procedimentos. Porém não autoriza e não obriga o arquivamento 

do procedimento sem a análise de seu mérito. Desta forma, o procurador oficiante deve indicar quais os motivos que levaram ao arquivamento do feito, 

analisando principalmente a existência ou não de ato de improbidade administrativa, considerando que se trata de fato de dúplice repercussão e que há 

notícia de participação de agente público envolvido. Ante o exposto, voto pela não homologação da promoção de arquivamento,com retorno dos autos à 

PR de origem para que o procurador oficiante prossiga com o inquérito civil, ou justifique o seu arquivamento, conforme apontado acima. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 85) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PETROLINA/JUAZEIRO Nº. 1.26.001.000189/2021-00 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1490 – Ementa: Voto deliberado na 7ª Sessão de Revisão-ordinária em 21.3.2022 

Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. Município de Pilão Arcado/BA. Supostas irregularidades na aplicação de recursos do FUNDEB 
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40%, relativas ao pagamento de vencimentos e gratificações a funcionários estranhos ao quadro de servidores temporários ("Funcionários Fantasmas"), 

que chegam até 100% do salário, no período de 2020/2021. Diligências. Arquivamento promovido com base nas informações prestadas pelo TCM/BA e 

pelo Município de Pilão Arcado/BA, sem especificar quais foram as informações obtidas. Necessidade de esclarecimentos quanto aos motivos do 

arquivamento no que se refere às irregularidades narradas. Pelo retorno dos autos à origem para diligências. Análise após retorno FUNDEB 40%. 

Município de Pilão Arcado/BA. Ex-prefeito O.B.S. Suposto pagamento irregular de servidores "fantasmas", funcionários que não constavam no quadro 

de servidores temporários. Providências adotadas. O Procurador da República oficiante expediu novo ofício ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia/BA. Houve requisição de informações atualizadas do processo e questionou-se sobre a prestação de contas referente ao ano de 2020. O 

TCM asseverou que foi feita auditoria na folha de pagamento do ente municipal, referente aos anos de 2019 e 2020. Esclarecimentos prestados pelo ente 

municipal: "houve erro material do setor de pessoal, ao incluir o Sr. Fernando Vitalino da Silva na folha de pagamento da prefeitura, mas que, na verdade, 

os pagamentos foram efetuados ao servidor Fernando Venceslecio da Silva, ambos registrados no sistema informatizado como Fernando V. da Silva". 

Ausência de provas de existência de esquema de fraude ou uso e desvio dos recursos do FUNDEB 40%. Não comprovação, falta de elementos probatórios, 

da existência de esquema fraudulento de efetivação de pagamento a funcionários fantasmas. Recomendação do MP de Contas de que seja realizada 

Auditoria de Conformidade em toda folha de pagamento do Município. Constatadas falhas administrativas. Em março/2023, o TCM determinou a 

realização da respectiva auditoria na folha de pagamento, ressaltando que se forem encontrados indícios de desvio, o MPF deverá ser informado. 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 86) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PERNAMBUCO/GOIANA Nº. 1.26.005.000021/2019-31 - Eletrônico 

- Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1424 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. 

Município de Buíque/PE . Caixa Econômica Federal. Convênio n. 5986-2. Concessão de empréstimos consignados aos servidores públicos municipais. 

Eventual inadimplência de empréstimo consignado realizado junto à CAIXA. Informação de que o ente municipal estava em atraso com o repasse de 

algumas parcelas à instituição financeira. Ajuizada ação de cobrança 0819025-81.2021.4.05.830 pela CEF. Prematuridade. Os fatos, tais como narrados, 

podem configurar afronta a diversos princípios constitucionais que regem a Administração Pública. Necessidade de análise da conduta do então gestor, 

sob a ótica da Lei de Improbidade Administrativa. Omissão quanto à adoção de medidas no âmbito penal ou as razões da não adoção, nos termos do 

enunciado 04 da 5ªCCR. Retorno. Não homologação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 87) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE C.DE 

S.AG./PALMARE Nº. 1.26.008.000022/2023-32 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 

1488 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato criminal originada de cópia de peças do processo TC 019.927/2020-7 (Acórdão 686/2023 - 

TCU - 1ª Câmara). PNATE. Município de Cabo de Santo Agostinho/PE. Possível falta de comprovação da aplicação regular das verbas federais. Ano de 

2011. Diligências empreendidas. Julgadas irregulares as contas do Sr. L.C.O.F. Irregularidades apontadas no Acórdão 686/2023 - TCU. Prestação de 

contas com apresentação parcial de documentos. Questionada a destinação quase integral dos recursos à aquisição de passes estudantis. Inexistência de 

indicação pelo TCU de serviço de transporte escolar que não foi prestado. Ausência de indicação de desvio, subtração ou apropriação das verbas federais. 

Indícios de má gestão dos recursos públicos e não atendimento de regras/normas que regulamentam o programa. Não visualizado crime. Fatos de 2011. 

Mandato do ex-prefeito encerrado em 2012. Eventual AIA prescrita. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 88) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE C.DE S.AG./PALMARE Nº. 1.26.008.000231/2019-08 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1607 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Município de São José da Coroa Grande/PE. Supostas 

irregularidades na utilização dos recursos do FUNDEB com pagamento de servidores, nos anos de 2018 e 2019. Diligências empreendidas. A 

municipalidade informou que os recursos do fundo foram utilizados de maneira correta, inclusive tendo atendido ao percentual exigido no art. 22 da Lei 

11.494/2007. O Conselho Municipal de Acompanhamento do FUNDEB asseverou não existir nenhum indício de irregularidade na prestação de contas 

do FUNDEB nos anos de 2018 e 2019. Ausência de ações controle pela CGU. Ausência de elementos que indiquem a prática de ato ímprobo ou crime. 

Pela homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 89) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PIAUI Nº. 1.27.000.000994/2020-17 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1378 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. 

Município de Assunção do Piauí/PI. Suposta omissão no dever de prestar contas dos recursos oriundos do Programa Especial de Recuperação da Rede 

Física Escolar Pública, exercício de 2014, que tinha por objeto a construção de uma escola de ensino fundamental, com 4 salas (Projeto FNDE), no 

Povoado Cacimba da Pedra, na zona rural do município de Assunção do Piauí. Diligências feitas. Verificou-se que a obra foi concluída. O FNDE informou 

que o Sr. Antônio Luiz Neto, na qualidade de atual prefeito, registrou os dados da prestação de contas no Sistema de Gestão de Prestação de Contas em 

6 de julho de 2022, acompanhados de manifestação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB sobre as ações realizadas pela 

Entidade Executora dos recursos. Irregularidades sanadas. Ausência de justa causa para o prosseguimento do feito. Homologação do arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 90) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI Nº. 1.27.002.000164/2021-51 - Eletrônico - Relatado por: 

Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1485 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Município de 

Manoel Emídio/PI. Ex-Prefeito. Possível ausência do envio das informações referentes à aplicação mínima dos recursos da educação no sistema SIOPE 

no ano de 2020, o que impediria a municipalidade de obter recursos e realizar novos convênios junto ao FNDE. Diligências feitas. O Tribunal de Contas 

do Estado do Piauí informou que procedeu ao levantamento de informações sobre os fatos, não sendo localizada qualquer referência, quer seja no 

Relatório Técnico de análise das contas anuais do referido município ou em outros tipos de processos de fiscalização (denúncias, representações, 

auditorias ou inspeções), no âmbito da Corte de Contas. Além disso, o Ministério da Educação informou que a demanda foi remetida ao FNDE, que 

trouxe esclarecimentos acerca do SIOPE, sua finalidade e a natureza das informações nele contidas, bem como sobre as responsabilidades pela 

fiscalização e controle referentes ao cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal. Não comprovação de irregularidades. Homologação 

do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 91) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ASSU-RN Nº. 1.28.400.000077/2020-92 - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1348 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Senado 

Federal. Servidor fantasma. Suposta ocupação irregular do cargo de ajudante parlamentar intermediário, sem, no entanto, exercer efetivamente as funções 

a ele correspondentes. Possível ocupação ilícita de dois cargos públicos, um de secretário de tributação no município de Angicos/RN e outro de ajudante 

parlamentar, o que teria ocasionado lesão ao erário daquele ente municipal. Falta de justa causa para prosseguimento do feito. As investigações indicam 

que o acusado desempenhava suas funções em um escritório de apoio parlamentar do Senado Federal no Rio Grande do Norte, com sua frequência 

atestada por três servidores, o que afasta a hipótese de servidor fantasma. Não há base para afirmar que o demandado recebia remuneração sem a 

correspondente prestação de trabalho. A acumulação de cargos ocorreu apenas por um período de cerca de quatro meses entre janeiro e maio de 2017, 
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quando ele se desligou da administração municipal, permanecendo apenas no exercício do cargo comissionado no Senado Federal. Existência de ação de 

improbidade administrativa em relação a tal cargo. Ademais, trata-se de conduta de baixo potencial ofensivo. Valor envolvido inferior ao piso estabelecido 

pela 5ª CCR para priorização das demandas do combate à corrupção (acúmulo ilegal de pouco mais de R$10.000,00). Incidência da Orientação nº 3 da 

5ª CCR. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 92) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 1.30.001.002055/2021-92 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1327 – Ementa: Promoção de arquivamento. 

Inquérito civil. Docente da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Suposto assédio moral contra aluna de pós-graduação em engenharia nuclear na 

COPPE/UFRJ. Relato de atribuição de notas baixas não condizentes com a realidade do desempenho da representante, em suposta atitude de perseguição. 

Diligências efetivadas. Informações prestadas pela UFRJ. Fatos objeto de PAD. Verificação de que, na época dos desentendimentos, a professora passava 

por problemas psicológicos. Não configuração da prática de ato de improbidade. Irregularidades sanadas pela Universidade com relação à aluna. 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 93) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 1.30.001.004954/2018-24 - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 929 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil instaurado a 

partir de encaminhamento de cópia do Processo Administrativo Disciplinar 23102.003329/2018-17. Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO). Docente ( J.B.da C. L.). Funcionária contratada (A.P.R.). Supostas irregularidades: aplicação de prova muito acima do esperado para a 

formação de médicos generalista; liberação de nota às vésperas da prova final, ausência de revisão da prova; ameaça do docente em processar alunos; 

aulas sendo ministradas indevidamente por médica (esposa do docente) contratada temporariamente, para atuar na clínica médica. Eventual prática de 

nepotismo. Penalidades aplicadas de suspensão de 30 dias, em desfavor do docente, e de desligamento da funcionária contratada, mediante PAD 

23102.003329/2018-17. Promoção de arquivamento sob o fundamento de que, ''não há elementos de prova suficientes para imputar eventual violação 

dolosa aos princípios que regem a Administração Pública por parte dos mesmos a caracterizar ato de improbidade administrativa.'' A mera alegação de 

ausência de conduta dolosa não é suficiente para afastar a prática de ato de improbidade administrativa. Informação de que a funcionária contratada seria 

cônjuge do docente. Delegação de suas atribuições funcionais a outra pessoa. Tratamento sem urbanidade perante os alunos. Necessidade de analisar as 

condutas dos envolvidos, de forma pormenorizada, à luz da lei de improbidade administrativa, vez que os fatos como narrados podem ensejar violação a 

diversos princípios que norteiam a Administração Pública. Retorno. Não homologação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 94) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE ITAPERUNA-RJ Nº. 1.30.004.000006/2018-90 - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1579 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Ministério da Saúde. CGU. Município de Itaperuna/RJ. Conferência Hospital São 

José do Avaí. Convênio nº 781360/2012. Vigilância epidemiológica do Programa 10305210. Supostas irregularidades na execução do convênio e na 

aplicação dos recursos do programa. Diligências empreendidas. Documentos juntados. Constatadas falhas administrativas no âmbito de gestão 

operacional. Tanto a CGU quanto o Ministério da Saúde não evidenciaram prejuízo ao erário, desvio de verbas ou qualquer tipo de malversação de 

recursos públicos quanto ao Convênio nº 781360/2012. Na aplicação de recursos do Programa 10305210 foi verificada "baixa utilização dos valores 

disponíveis para o Bloco Vigilância Sanitária". Solicitado ao ente municipal extrato mês a mês do período de 2017 a 2018 acompanhadas das notas de 

empenho além da comprovação do saneamento. Extratos, do mesmo período, requisitados à CEF. Perícia documental efetuada pela Secretaria de Perícia, 

Pesquisa e Análise do MPF. Laudo Técnico nº 977/2021 produzido. Não apontados qualquer lesão ao erário ou enriquecimento ilícito. Falhas 

administrativas sanáveis. Segundo a Procuradora da República oficiante, o Município vem efetuando os gastos obedecendo orientação feita pela CGU. 

Ausência de indícios de ato ímprobo ou crime. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 95) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

V.REDONDA/B.PIRAÍ Nº. 1.30.010.000181/2022-84 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto 

Vencedor: 1473 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento Preparatório. Município de Volta Redonda/RJ. Suposta retenção de verba recebida 

da União para pagamento do piso salarial de dois salários mínimos, a partir do mês de maio/2022, aos agentes comunitários de saúde e agentes de combate 

às endemias. Diligências feitas. Os documentos apresentados pelo Município de Volta Redonda comprovaram a readequação salarial de todos os agentes, 

além do pagamento retroativo dos valores atrasados. Nesse sentido, se havia alguma irregularidade no repasse dos valores, esta foi corrigida pela 

municipalidade, o qual realizou a readequação dos valores do novo piso salarial no mês de agosto de 2022. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 96) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO SJMERITI/N.IGUA/D.CAX Nº. 1.30.017.000871/2014-63 - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1525 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. CGU. Ministério da Saúde. 

Município de Belford Roxo/RJ. Construção do Centro de Referência em Atendimento à Mulher. Convênios 3318/2005 (R$325.000,00) e 3319/2005 

(R$495.000,00, importe de R$45.000,00 de contrapartida). Suposto superfaturamento na execução da obra. Diligências empreendidas. Autuado, no 

Sistema de Tomada de Contas Especial, o Processo NUP 25001.013900/2018-75. Débito apurado inscrito na Dívida Ativa da União. Mandato da ex-

prefeita encerrado em 2008. Eventual AIA prescrita. Fatos de 2005. Não encontradas irregularidades na seara criminal. Homologação do arquivamento. 

- Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 97) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RONDONIA/GUAJARÁ-MIRIM Nº. 1.31.000.000640/2022-10 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1418 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento Preparatório. Suposta 

omissão da prestação de contas dos recursos públicos federais do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, por parte da ex-diretora da Escola Estadual 

de Ensino Fundamental Eloísa Bentes Ramos, nos exercícios de 2016 a 2020. Diligências feitas. Foi determinada a abertura de PAD em face da ex-

diretora. Oficiou-se ao TCU a fim de verificar se o órgão teria procedimento com o mesmo objeto. Em seguida, foi promovido o arquivamento do feito 

com o argumento de que não há elementos para se iniciar investigação relacionada à prática de crimes contra a administração pública ou ato de 

improbidade administrativa, tendo em vista que o artigo 11, inciso VI, passou a exigir finalidade específica da conduta, ao exigir que omissão das contas 

se dê "com vistas a ocultar irregularidades". Fatos anteriores à publicação da Lei 14.230/2021. Irretroatividade. Este Colegiado, nos termos de sua 

Orientação 12, firmou entendimento pela irretroatividade de normas mais benéficas no enfrentamento de condutas ímprobas. Pelo retorno dos autos à 

origem para apuração dos fatos sob a ótica da improbidade administrativa e para cumprimento do Enunciado 4/5ª CCR. - Deliberação: Em sessão realizada 

nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela conversão em diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 98) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE-SC Nº. 1.33.001.000291/2021-62 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1529 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. Município de Indaial/SC. Período 

pandêmico. Hospital Beatriz Ramos. Suposta inserção de dados falsos no sistema eletrônico com o objetivo de receber verbas federais do FNS para 

instalação de UTIs exclusivas para COVID-19. Ano de 2020. Possível malversação de recursos federais. Diligências empreendidas. Informada a 

habilitação de 20 leitos de UTI exclusivo COVID-19: 10 leitos em 2020 e 10 leitos em 2021, Portaria nº 1.799, de 21 de julho de 2020 e Portaria GM/MS 
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nº 1.011, de 20 de maio de 2021. Apontado pelo nosocômio que em março/2021 constavam 33 funcionários no setor da UTI e em dezembro/2021 

constavam 54 funcionários. Esclarecido que os valores repassados são para "custear integralmente os 20 leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI, 

independentemente da quantidade de pacientes e/ou diárias". Asseverada a transparência dos registros nos sistemas de controle e a disponibilidade de 

acesso às informações às autoridades públicas da Saúde. Defendido pelo nosocômio que "foram se adaptando ao decorrer do processo dentro das normas 

e exigências e o HBR atende todos os requisitos exigidos na RDC/ANVISA n.7, de 24 de fevereiro de 2010, especialmente dispostos nos artigos 56-60 

para a UTI COVID19 bem como para a habilitação dos leitos de UTI Geral Permanente." Efetuada vistoria in loco pela Secretaria de Estado da Saúde de 

Santa Catarina - Gerência de Saúde de Blumenau. Destacado o recebimento de 10 (dez) ventiladores pulmonares WL3 na modalidade de comodato e 

listados os respectivos números de patrimônios. Não comprovação das ilegalidades/irregularidades apontadas. Homologação do arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 99) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SÃO PAULO Nº. 1.34.001.005365/2022-09 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO 

DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1426 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Suposta prática de ato de improbidade 

administrativa praticado pela terceirizada M.C.R.R., vinculada ao SINE POUPATEMPO Santo Amaro/SP. Narrativa do representante de que a 

investigada era agente credenciada junto ao Sistema do Seguro-Desemprego desde a data de 28/11/2017, sendo atribuídos à sua inscrição de acesso, um 

total de 526 requerimentos de seguro-desemprego na modalidade Formal. Deste montante, 347 requerimentos, realizados no período entre 16/07/2018 e 

23/10/2018, foram caracterizados como irregulares, sendo realizados por meio de 190 parcelas, em 41 municípios distintos, distribuídos entre 10 estados 

e no DF. Diligências feitas. Fatos apurados no âmbito do Inquérito Policial 5001699-02.2020.403.6181, o qual não encontrou nenhuma prova da autoria 

do crime imputado à investigada, restando tão somente meras suspeitas. Segundo apontado pela autoridade policial, não há mais diligências a serem 

feitas, já que não há possibilidade da MTb fornecer os endereços de IPs e endereços MACs dos computadores que utilizam o sistema do seguro-

desemprego, e, aliado a isso, a investigada foi transferida de setor antes dos fatos objeto da fiscalização do MTb que deu origem às investigações. 

Ausência de diligências capazes de comprovar a prática de ato de improbidade. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 100) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SAO CARLOS-SP Nº. 1.34.023.000004/2017-42 - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA 

– Nº do Voto Vencedor: 1381 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Fundação Universidade Federal de São Carlos - UFSCAR . 

Município de São Carlos/SP. Convênio nº. 30/2015 (Siconv nº. 8164409/2015). Terceirização da prestação de saúde pública. Contratação de organização 

social - SAHUDES. Eventuais irregularidades. Informação de que as contas foram aprovadas com ressalvas, em razão de falhas/impropriedades na gestão 

financeira e no acompanhamento do convênio(fls.438). Necessidade de análise dos fatos, de forma detalhada e específica, à luz da Lei de Improbidade 

Administrativa, considerando as falhas apontadas na prestação de contas. Omissão quanto à adoção de medidas no âmbito penal ou as razões da ausência 

de providências, nos termos do Enunciado nº. 04/5ªCCR: ''A promoção de arquivamento de procedimento administrativo ou inquérito civil público deve 

registrar a existência de medidas no âmbito penal.'' Esclarecer se os valores considerados como pagamentos indevidos e irregular desembolso foram 

regularizados(fls401). Não homologação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 101) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SAO CARLOS-SP Nº. 

1.34.023.000047/2022-95 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1463 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Procedimento investigatório criminal instaurado em março de 2022. Município de Ibaté (SP). Ministério da Cultura. 

Recebimento de auxílio emergencial destinado ao setor cultural (Lei 14.017/2020). Supostas irregularidades. Diligências cumpridas. Esclarecimentos 

prestados e documentação apresentada pelo município e Secretaria Especial de Cultura: interpretação equivocada da Lei 14.017/2020 e do Decreto 

10.464/2020; cabe "(...) ao Município aplicar a lei Aldir Blanc com base nas previsões dos arts. 2º, II e III, que prevêm possibilidade de subsídio mensal 

para manutenção de espaços artísticos e culturais que tiveram suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social, bem como 

possibilidade de divulgação de editais e chamadas públicas para concessão de prêmios, aquisição de bens e serviços ao setor cultural destinados à 

manutenção dos agentes"; "os repasses feitos pela municipalidade para a finalidade descrita acima obedeceram às Chamadas Públicas 02/2021, para 

Subsídios a Espaços Culturais, e 03/2021, para Premiação de Agentes Culturais que tenham reconhecida trajetória artística e/ou cultural, ambas de 14 de 

setembro de 2021"; adoção de "cuidados extras no sentido de evitar fraudes, sendo que, para poder receber a premiação, os futuros beneficiários (agente 

ou espaço), obrigatoriamente, deveriam estar inscritos no Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais, conforme previsão do art. 6º, in fine, 

do Decreto Municipal 2995/21, que regulamentou a Lei 14.017/2020". Ausência de indícios de materialidade delitiva. Homologação do arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 102) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR Nº. 1.35.000.000083/2023-61 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1332 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento 

Preparatório. Fundação Cultural Cidade de Aracaju - FUNCAJU. Suposta ausência de prestação de contas dos recursos oriundos da Lei Federal Aldir 

Blanc, por Sérgio Soreano Barreto, recebidos após seleção do projeto "Oficina e Artes Torços e Turbantes" do Edital Lab Aracaju 04/2020. Narrativa do 

representante de que: "A FUNCAJU, órgão responsável pela supervisão das ações e serviços na área cultural, artística e de preservação do patrimônio 

histórico, além de exercer outras atividades como a integração da cultura com as políticas públicas de educação, ambiente, turismo, ciência e tecnologia 

do município de Aracaju, objetivando conceder a premiação de projetos, com vistas ao preenchimento da programação cultural do Município de 

Aracaju/SE, lançou o Edital Lab Aaracaju 04/2020 - Janelas para as Artes, decorrente da Lei 14.017/2020 - "Lei Aldir Blanc", no qual foi selecionado o 

projeto intitulado: "Oficina de Artes Torços e Turbantes", no Segmento: Economia Criativa, premiado na Categoria: Oficinas e Workshops - Duração 

12h, proposto pelo artista Sérgio Soreano, no valor de R$ 3.000,00, conforme Termo de Compromisso 187/2020". Diligências feitas. Suposto dano ao 

erário no valor de R$ 3.000,00. Prejuízo que possui baixa repercussão patrimonial. Incidência da Orientação 3/5ª CCR. Homologação do arquivamento. 

- Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 103) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR Nº. 1.35.000.000120/2022-50 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1532 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento 

investigatório criminal originado do PP nº 1.35.000.000880/2021-86. Município de Japoatã/SE. Consórcio Intermunicipal do Vale do São Francisco - 

CONIVALES. Suposta contratação inidônea com empresa proibida de contratar com a Administração Pública. Possível ocorrência do crime de 

contratação inidônea (art. 337-M do CP). Diligências empreendidas. Conforme consta no Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas - CEIS 

a PRESTOMEDI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA está impedida/suspensa de licitar pelo período de 06/08/2018 a 

06/08/2023. Informado que a Ata de Registro de Preços fora assinada em 18/05/2018. Inexistência de impedimento legal à época. Asseverado que o 

Contrato nº 18/2018 foi firmado em 18/10/2018, "em respeito ao pacto firmado anteriormente". Não vislumbrada má-fé pelos gestores da CONIVALE. 

Ordem de Fornecimento nº 63/2018, cumprida, produtos totalmente entregues. Segundo o Procurador da República oficiante o MPF "solicitou ao TCE/SE 

a avaliação da conveniência e a oportunidade na edição de ato normativo que estabeleça a obrigatoriedade de consulta do cadastro de impedidos de 

contratar pelas prefeituras, antes das respectivas contratações, tudo devidamente certificado nos respectivos processos de contratação", no PP nº 
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1.35.000.000880/2021-86. Contrato executado. Ausência de indícios de fraude, ato ímprobo ou crime. Desnecessidade de prosseguimento deste feito. 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 104) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR Nº. 

1.35.000.001061/2021-56 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1413 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Estado de Sergipe. Ex-prefeito J.V.D. Presidente e ex-Presidente da Federação Sergipana de Ciclismo - FSC. 

Recebimento de verbas federais. Suposto uso irregular dos recursos. Diligências empreendidas. Confirmada pela Secretaria Especial do Esporte a 

inexistência de repasses referentes a convênios assinados com a FSC, nos anos de 2014 a 2021. Esclarecido que foi a CBC que realizou a COPA NORTE 

NORDESTE DE CICLISMO de 2019 com verbas do Comitê Olímpico do Brasil. A CEF asseverou que na conta aberta em 09/01/2018 e encerrada em 

26/02/2021, não vinculada a Contrato de Repasse, não há identificação de recebimentos de verbas federais. Analisada a documentação juntada. Ausência 

de indícios de ato ímprobo, crime ou prejuízo ao Erário. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 105) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - 

SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR Nº. 1.35.000.001127/2022-99 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1675 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. Instituto Nacional de Seguridade Social 

(INSS). Suposto descumprimento de ordem judicial por parte de Subsecretário da Perícia Médica Federal da referida autarquia e outros. Decisão judicial 

proferida nos autos do mandado de segurança 0801025-78.2022.4.05.8500, determinando a análise de requerimento administrativo referente ao pedido 

de concessão de benefício assistencial e a disponibilização do resultado da perícia médica no site MEU INSS. Diligências cumpridas. Não comprovação 

de improbidade administrativa. Cominação de multa processual em caso de descumprimento. Demanda posteriormente atendida e comunicada ao Juízo 

por meio do ofício SEI 3070/2022/GEXACJ-SRNE/SRNE-INSS. Ausência de elementos que denotem a presença de dolo no atraso do atendimento da 

determinação. Homologação do arquivamento, com remessa dos autos à 2ª CCR quanto ao possível crime de desobediência. - Deliberação: Em sessão 

realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à 

PGR/2A.CAM - 2A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF para análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 106) PROCURADORIA 

DA REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR Nº. 1.35.004.000001/2019-61 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO 

DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1472 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Município de Tobias Barreto/SE. Suposto 

ato lesivo ao patrimônio da União, decorrente de pedido de empréstimo feito à Caixa Econômica Federal. Narrativa do representante de que o Município 

de Tobias Barreto/SE pleiteou, junto à Caixa Econômica Federal, mediante autorização da Lei Ordinária 1135/2017, dois empréstimos, um no valor de 

R$ 30.200.000.00 e outro no montante de R$ 15.789.000,00, totalizando R$ 45.989.000,00, sem, contudo, possuir capacidade para adimplir tal dívida. 

Expôs, ainda, que o responsável pela análise de crédito na Caixa Econômica Federal procedeu, supostamente, de maneira ilícita, dada a sua omissão na 

averiguação da possibilidade de adimplemento do município, podendo causar prejuízos à atual e a futuras administrações municipais, bem como ao 

patrimônio da empresa pública federal. Diligências feitas. Dos elementos probatórios apresentados pela Caixa Econômica Federal verificou-se que a 

referida operação, entre a empresa pública e a municipalidade, sequer chegou a ser concretizada, inexistindo irregularidades que demonstrem lesão a 

interesses da União, de suas autarquias ou empresas públicas, bem como indícios de atos de improbidade administrativa que justifiquem o prosseguimento 

das investigações. Ausência de prova de dolo do Administrador, ou de que suas razões para obtenção dos empréstimos sejam desarrazoadas ou ilegítimas, 

ou de que houve efetivo prejuízo ao erário. Orientação 4/5ªCCR. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 107) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE VIT. CONQUISTA- BA Nº. JF/VCQ/BA-ACPIA-1000277-40.2019.4.01.3307 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL 

SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1333 – Ementa: Acordo de Não Persecução Cível (ANPC). Inquérito Civil. Conduta ímproba 

praticada por Tássio Gil Maia Viana que, à época dos fatos, ocupava o cargo de Gerente da Agência da Caixa Econômica Federal, em razão de concessão 

de empréstimo irregular para posterior apropriação de parte do crédito fornecido aos clientes, de apropriação de crédito de correntista e de concessão de 

empréstimo vedado a parentes. Enquadramento da conduta como ato de improbidade administrativa. Artigo 12, II, da Lei 8.429/1992. Celebração de 

acordo de não persecução cível. Confissão formal e circunstanciada da prática dos fatos narrados. Como condição do ANPC foi estipulado o ressarcimento 

integral do dano, no valor estimado de R$ 101.328,86, o pagamento de multa civil no valor equivalente a 10% do valor do dano, além da suspensão dos 

direitos políticos pelo prazo de 5 anos. O réu concordou com as condições de ressarcimento integral do dano e pagamento de multa civil, todavia, pediu 

que fosse avaliada a possibilidade de redução do prazo da condição de suspensão dos direitos políticos. O MPF asseverou que, no caso, deve incidir o 

prazo de 5 anos em consideração à gravidade do fato. Necessidade de modulação dos efeitos da suspensão dos direitos políticos, nos moldes do art. 23, 

da Orientação nº 10 da 5ª CCR. Proibição dos excessos. É razoável que a suspensão dos direitos políticos seja limitada à restrição ao direito político de 

candidatar-se a cargo eletivo. Precedente deste colegiado. Ante o exposto, voto pela não homologação do Acordo de Não Persecução Penal e Civil, no 

âmbito da improbidade administrativa, a fim de retorno dos autos à origem, para adequação dos limites da suspensão dos direitos políticos, conforme 

acima indicado. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do Acordo de Não 

Persecução Penal e Civil, no âmbito da improbidade administrativa, a fim de retorno dos autos à origem, para adequação dos limites da suspensão dos 

direitos políticos, conforme acima indicado, nos termos do voto do(a) relator(a). 108) PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO 

Nº. TRF5-ACR-0005703-46.2015.4.05.8200 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1682 

– Ementa: Incidente de acordo de não persecução penal. Fundação Nacional de Saúde - FUNASA. Município de Gurinhém/PB. Convênio 2137/2006: 

execução de melhorias sanitárias domiciliares. Convênio 2195/2006: construção de 50 melhorias sanitárias domiciliares e cisternas. Cartas convites 

010/2008 e 011/2008. Possíveis fraudes, visando a frustrar o caráter competitivo dos certames licitatórios. Recusa do MPF em oferecer acordo de não 

persecução penal. Remessa dos autos a esta 5ª CCR como órgão revisional do MPF, nos termos do art. 28-A-§14 do CPP. ANPP insuficiente para 

reprovação e prevenção do crime no presente caso. Não preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A-caput, do CPP. Antecedentes criminais. 

Ausência de confissão formal. Inviabilidade do oferecimento de ANPP após o recebimento da denúncia (STF, HC 185.913; STJ, RHC 134.071/MS e HC 

628.647). Precedente do CIMPF: JF-RJ-PET-5030688-50.2021.4.02.5101. Prosseguimento da persecução penal. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela manutenção da decisão de não proposição do ANPP, com o consequente prosseguimento da persecução 

pena, nos termos do voto do(a) relator(a). 109) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MARANHÃO Nº. JF/MA-APORD-1004029-39.2018.4.01.3700 

- Eletrônico - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1612 – Ementa: Incidente de Acordo de Não 

Persecução Penal. Crimes previstos no art. 90 da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 168 do CP. Imputada a conduta descrita no artigo 299, parágrafo único, do 

CP, a um dos envolvidos. Manifestação da 2ª CCR não conhecendo do ANPP. Proposta ação penal. Fase de apresentação de Resposta à Acusação. 

Denúncia recebida no dia 03/04/2018. Recusa do MPF em oferecer o ANPP. Aplicação do art. 28-A, caput e § 2º, II, do CPP. Hipótese de não 

preenchimento dos requisitos exigidos para a celebração do acordo. Conduta social incompatível com a medida despenalizante. A medida não se mostra 

necessária e suficiente à reprovação e prevenção da infração penal. Inviabilidade de oferecer ANPP após o recebimento da denúncia. Precedentes recentes 

da 5ª CCR, com base em julgados do STF e STJ (JF-TAU-APN-0001538-34.2018.4.03.6121 - Relator Alexandre Camanho de Assis, 13ª Sessão de 
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16.5.2022, voto 2175/2022, inter alia). Manutenção da não proposição de acordo de não persecução penal. Prosseguimento da persecução penal. Trata-

se de incidente de Acordo de Não Persecução Penal autuado em procedimento em que os réus foram denunciados, dentre outros delitos conexos, pela 

prática de crime da Lei de Licitações. Ofereceu-se denúncia contra A.S. dos S., (ex-Presidente da Associação da Gleba Novo Tempo); I.G .da S. 

(proprietário da empresa contratada para execução dos serviços) e A.J.M.B.(servidor do ITERMA), atribuindo aos dois primeiros a prática dos delitos 

tipificados no art. 90 da Lei nº 8.666/1993 e artigo 168 do Código Penal; a este último foi imputada a conduta descrita no artigo 299, parágrafo único, do 

Código Penal. Verifica-se que as imputações criminais decorrem de possíveis irregularidades na utilização de recursos repassados pelo INCRA, nos anos 

de 2007 a 2011, à Associação de Agricultores da Gleba ''Novo Tempo'', localizada no município de Santa Rita/MA, através do Programa de Créditos de 

Instalação nas modalidades ''apoio inicial''e ''aquisição de material de construção''. Apesar de constar na manifestação que a denúncia ainda não foi 

recebida, constata-se às fls 296 que o magistrado recebeu a denúncia, no dia 03/04/2018, ocasião em que determinou a citação dos acusados para 

apresentar resposta à acusação (6713852). Posteriormente, às fls. 1283, o recebimento da denúncia foi integralmente mantido. Às fls. 960, o Ministério 

Público Federal tomou ciência da decisão que recebeu a denúncia.(23347458) O procurador da República oficiante na origem manifestou-se pela negativa 

do oferecimento do acordo de não persecução penal, por entender que ''a avença não se revela suficiente e adequada à prevenção e reprovação das 

condutas criminosas, que lhes são atribuídas''. Às fls 1313, a Defensoria Pública da União, assistindo os acusados A.J.M.B. e A.S.dos S., insiste pela 

celebração do ANPP, ao sustentar que estão presentes os requisitos previstos na legislação e que os acusados não possuem conduta criminal habitual, 

reiterada e muito menos profissional. Manifestação da 2ªCCR não conhecendo do ANPP, alegando a falta de atribuição para análise da matéria. 

Ascenderam os autos a este Colegiado. Em suma, são esses os fatos. Pois bem. Verifica-se que a justificativa posta pelo procurador República oficiante 

na origem é apta a afastar o benefício legal em análise, tendo em vista que, no presente caso, apesar dos delitos ora imputados serem sem violência ou 

grave ameaça, os demais pressupostos autorizadores da aludida avença não estão preenchidos, nos termos do art. 28-A, caput e § 2º, II, do Código Penal. 

Veja que há nos autos elementos indicativos de conduta habitual, reiterada ou profissional, pois existe farta documentação que aponta para as supostas 

ocorrências dos delitos em análise, no período de 2007 a 2010, como a montagem de procedimentos licitatórios para a contratação de fornecedores, 

simulação de aquisição de gêneros alimentícios, emissão de notas falsas, entre outras ilicitudes. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, 

à unanimidade, deliberou pela manutenção da decisão de não proposição de acordo de não persecução penal, com o consequente prosseguimento da 

persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 110) PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA Nº. 1.00.000.006286/2023-86 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1469 – Ementa: Acordo de Não Persecução Penal e Cível - 

ANPPC. Fatos apurados nos autos da ação penal 1036667-75.2020.4.01.3500. Goiânia/GO. Vila Montesseli. Colégio Estadual Olga Mansur. Ex- 

presidente do Conselho Escolar ( F. V. dos S. S.). FNDE. PNAE. PDDE. PDDE integral. Eventual apropriação indevida de recursos públicos. Possível 

prática de ato de improbidade administrativa. Celebrado ANPPC ( PR-GO-00054239/2022). Investigada confessou formal e circunstancialmente a prática 

dos fatos narrados. Na esfera cível : Suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 8 (oito) anos. No âmbito penal: Prestar 760 (setecentas e sessenta) 

horas de serviço à comunidade. Não praticar fato definido como infração penal, tampouco ser processada criminalmente por fato praticado após a 

homologação do acordo. Condição comum aos acordos cível e penal: Reparação integral do dano, corrigido monetariamente, no valor de R$145.056,27, 

parcelado em 100 (cem) parcelas mensais iguais, no valor de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) a serem atualizadas pela SELIC. ANPP condicionado 

à prévia homologação judicial nos autos da ação penal 1036667-75.2020.4.01.3500. Análise aqui apenas no aspecto cível. Necessidade de modulação 

dos efeitos da suspensão dos direitos políticos, nos moldes do art. 23, da Orientação 10 da 5ª CCR. Proibição dos excessos. É razoável que a suspensão 

dos direitos políticos seja limitada à restrição ao direito político de candidatar-se a cargo eletivo no âmbito de decisão de órgão colegiado de supervisão 

do MPF. Precedente deste Colegiado. Não homologação do ANPPC na esfera da improbidade administrativa. Retorno para diligências complementares. 

- Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do Acordo de Não Persecução Penal e Civil, 

no âmbito da improbidade administrativa, a fim de retorno dos autos à origem, para adequação dos limites da suspensão dos direitos políticos, conforme 

acima indicado, nos termos do voto do(a) relator(a). 111) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO SJMERITI/N.IGUA/D.CAX Nº. 

1.30.017.000629/2016-51 - Relatado por: Dr(a) EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA – Nº do Voto Vencedor: 1668 – Ementa: Deliberação da 5ª 

CCR - 960ª Sessão, de 29/06/2017: Promoção de arquivamento. Inquérito Civil. Relatório de Auditoria do Denasus nº 16092. Farmakinze Drogaria. 

Irregularidades na execução do Programa Farmácia Popular do Brasil. (PFPB). Arquivamento fundamentado na impossibilidade de responsabilização 

por ato de improbidade administrativa. Entendimento diverso da 5ª CCR. Equiparação a agente público. Fatos não analisados sob o aspecto criminal. 

(Enunciado nº 4/5ª CCR). Retorno dos autos. Análise após retorno: Cumprimento do Enunciado 4 da 5ª CCR. Acordo de não persecução criminal firmado 

pelos investigados, a ser homologado pelo Juízo Federal. Quanto ao aspecto da improbidade administrativa, foi firmado acordo de não persecução cível, 

ora encaminhado para apreciação deste Colegiado. Estabelecidas cláusulas determinando o pagamento de prestação pecuniária no valor de R$ 170.000,00 

e a proibição de contratar com o poder público ou receber subvenção. Cláusulas adequadas e suficientes para a sanção da conduta e prevenção geral em 

relação aos investigados, titulares de farmácia de médio para pequeno porte. Homologação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, 

à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 112) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA-B Nº. 1.14.004.000267/2022-30 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS 

ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1594 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 113) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA 

LAPA Nº. 1.14.015.000195/2017-34 - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1573 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 114) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA-MG Nº. 1.22.020.000074/2023-90 - Eletrônico 

- Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1647 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão 

realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento em relação ao item 2 e pela homologação da declinação 

parcial de atribuição em relação ao item 1, nos termos do voto do(a) relator(a). 115) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

LONDRINA-PR Nº. 1.25.005.001009/2019-81 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto 

Vencedor: 1498 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 116) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL Nº. 1.16.000.000171/2019-31 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1586 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela conversão em diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 117) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE C.DE S.AG./PALMARE Nº. 1.26.002.000253/2018-39 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1561 – Ementa: 7784. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 118) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL Nº. JF/MS-IPL-0006105-54.2016.4.03.6000 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1659 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 
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unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 119) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO Nº. JF-RJ-*INQ-5021989-36.2022.4.02.5101 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do 

Voto Vencedor: 1604 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 120) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - GOIAS/APARECIDA DE GOIÂNIA Nº. 

1.18.000.001556/2020-85 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 362 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 121) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS Nº. 1.22.000.000839/2023-20 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1558 – Ementa: Promoção de declinação. Suposto ato de improbidade 

administrativa praticado, em tese, pelo atual Governador do Estado de Minas Gerais, que teria permitido a venda da participação acionária do estado em 

uma unidade de mineração e planta de processamento químico de lítio sem a necessária autorização legislativa. Questão que refoge a atribuição do MPF. 

A representação narra que a licitação, realizada pela Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais (CODEMGE) para a venda do controle acionário 

da Companhia Brasileira de Lítio (CBL), teria indícios de inexequibilidade, e que a utilização de capital estrangeiro na compra das ações da CBL atrairia 

a competência federal para processamento do caso. No entanto, a questão central refere-se à possível prática de irregularidade por agentes estaduais, na 

venda do controle acionário da CBL pelo estado. O fato de o objeto social da empresa envolver a exploração de bens de propriedade da União configura, 

a princípio, apenas lesão indireta aos seus interesses. Ademais, a consulta ao site da CBL indicou que ela é 100% nacional. Atribuição do Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais. Homologação da declinação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 122) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO 

NORTE/CEARÁ-MIRIM Nº. 1.28.000.000674/2021-19 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do 

Voto Vencedor: 1566 – Ementa: Promoção de declínio. Notícia de fato. Representação da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN. Saques indevidos em 

três contas bancárias do Município junto ao Banco do Brasil, que totalizaram R$ 1.005.687,24. Representação dirigida à Polícia Federal e ao MPF, 

considerando que uma das contas é vinculada ao Ministério da Educação e continha verbas federais. Diligências efetivadas. Ressarcimento integral pelo 

Banco do Brasil dos valores retirados das contas municipais. Não vislumbrada a prática de crime ou ato de improbidade por servidores públicos. Possível 

erro administrativo do Banco. A notícia de fato foi arquivada. Surgimento de novas provas. A notícia de fato foi desarquivada. Vislumbrada a suposta 

prática de furto mediante fraude. Possível fraude cometida por terceiros estranhos à Administração Pública, a partir de "invasão" nos computadores da 

instituição financeira Banco do Brasil, sociedade de economia mista. Promoção de declínio ao Ministério Público Estadual, considerando que a 

circunstância de uma das contas bancárias envolvidas receber valores oriundos do Ministério da Educação, e da qual foram sacados R$ 15.031,16, não é 

capaz, por si só, de atrair a competência federal, tendo em vista que todos os valores debitados indevidamente das contas municipais foram recompostos 

prontamente pelo Banco do Brasil, instituição financeira que suportou totalmente o prejuízo. O crime de furto mediante fraude trata-se de crime contra o 

patrimônio, que não se insere no âmbito de atribuições da 5ª CCR. Remessa dos autos à 2ª CCR, Colegiado com atribuição revisional para atuar no 

presente feito. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela remessa dos autos à PGR/2A.CAM - 

2A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF para análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 123) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO PAULO Nº. 1.34.001.004505/2023-02 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº 

do Voto Vencedor: 1600 – Ementa: Promoção de declinação de atribuição. Notícia de fato. Suposta prática dos crimes de prevaricação e vazamento de 

informações sigilosas por Delegada e Escrivão de Polícia, tendo em vista o relato do representante de que os referidos agentes públicos teriam se recusado 

a incluir sua denúncia de casa de prostituição e crime de cafetinagem em um inquérito, alegando que cada denúncia dos 27 arquivos que ele enviou 

deveria ser investigada em procedimento próprio. Matéria que refoge a atribuição do MPF. Fatos que envolvem agentes públicos estaduais, o que afasta 

a competência federal. Ausência de ameaça de lesão ou lesão a interesses da União (art. 109, IV, CF/88). Atribuição do Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais. Homologação da declinação. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 124) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE J. NORTE/IGUATU-CE 

Nº. JF/CE-INQ-0800069-79.2019.4.05.8108 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto 

Vencedor: 187 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito Policial. Não apresentação da prestação de contas parcial dos recursos federais repassados 

pela Caixa Econômica Federal à Associação dos Municípios do Vale do Curú e Serra da Uruburetama/CE, por meio do Contrato de Repasse 276.305-

04/2008. Inexecução do objeto pactuado. Diligências cumpridas. Laudo pericial. Verbas destinadas a finalidades não previstas no plano de trabalho. 

Prática, em tese, do crime do art. 315 do Código Penal. Fato ocorrido entre setembro de 2009 e fevereiro de 2010. Prescrição da pretensão punitiva estatal. 

Ausência de justa causa para o prosseguimento do feito. Antiguidade dos fatos investigados e esgotamento das diligências investigatórias. Orientação 4 

da 5ª CCR. Aspecto cível objeto da Notícia de Fato 1.15.005.000123/2018-50. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 125) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. JF/CE-INQ-0817867-77.2019.4.05.8100 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1515 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito policial. Município de Guaiúba/CE. Possíveis 

irregularidades na construção de Unidade Básica de Saúde - UBS. Recursos federais transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS entre 2011 e 2013. 

Obra não concluída, apesar dos pagamentos feitos à empresa contratada. Diligências efetivadas. Suposto peculato. Não configuração. Verificação de que 

os problemas na execução da obra derivaram de atos de vandalismo da população local, composta por membros de facção criminosa contrária à 

construção. Não comprovação de apropriação indevida ou desvio de recursos públicos. Na manifestação de arquivamento não foi informado se houve 

adoção de medidas contra os responsáveis pelo referido vandalismo, tendo em vista o evidente prejuízo ao erário e à população local. Retorno dos autos 

à origem para informações complementares. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela conversão em 

diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 126) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. JF/CE-0809037-

53.2018.4.05.8102-INQ - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1506 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito policial. Representação anônima noticiando indícios da existência de um esquema ilícito com utilização de 

empresas constituídas em nome de interpostas pessoas (Eletroport Serviços, Projetos e Construções Eireli, Mendonça Construções e Serviços Eireli, 

Teles Soluções em Imóveis Eireli, Alencar Construções, Locações e Serviços Ltda., FR Locações e Serviços Eireli, HE Serviços Eireli e Ágape Serviços 

Eireli) para participação fraudulenta em duas licitações (2502.01/2015 e 0303.01/2015) no Município de Campos Sales/CE, destinadas à contratação de 

serviços de pavimentação de ruas. Diligências efetuadas. Não comprovação das irregularidades. Informações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

não evidenciaram a constatação de irregularidades referentes às empresas investigadas. Pessoas ouvidas confirmaram a realidade de seus vínculos com 

as empresas. Desclassificação das Eletroport e Construtora Alencar nas duas licitações investigadas por não apresentação de planilhas de custos. 

Contratação de uma empresa não integrante do grupo em questão. Laudos periciais elaborados pela Polícia Federal não apontaram sobrepreço, tendo 

apenas destacado algumas irregularidades nos procedimentos licitatórios que levaram, inclusive, à contratação de empresa por preço menor do que o 

apresentado pela empresa que deveria ter sido contratada, caso tais impropriedades não tivessem sido cometidas. Homologação do arquivamento. - 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 127) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. JF/CE-0812098-25.2018.4.05.8100-INQ - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1505 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito policial. 

Relatório do Escritório de Pesquisa e Investigação (Espei) da Receita Federal. Município de Caucaia/CE. Suposta prática de fraude ou frustração do 

caráter competitivo de licitação e de crime contra a ordem tributária (art. 1º, inciso I, da Lei 8.137/1990), envolvendo empresas constituídas em nome de 

interpostas pessoas para participação de licitações entre 2005 e 2008. Falta de justa causa para persecução penal. Durante a investigação, a Polícia Federal 

recolheu informações e documentos de diversas entidades e ouviu pessoas relacionadas às empresas suspeitas de fraude em licitações, tendo ao final, 

sugerido o arquivamento do caso, já que as diligências não confirmaram a existência de materialidade delitiva. As informações do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará e da Controladoria-Geral da União também não indicaram irregularidades nas empresas investigadas, e a Procuradoria da Fazenda 

Nacional não esclareceu se houve constituição definitiva de créditos tributários, o que prejudica a caracterização de crime contra a ordem tributária. 

Inexistência de fundamento sólido, notadamente quanto à materialidade delitiva, para imputação de crime. Ausência de linha investigativa idônea que 

possa levar a conclusão diversa, especialmente em razão do considerável decurso do tempo desde a data dos fatos (mais de 15 anos). Homologação do 

arquivamento no âmbito desta 5ª CCR, com remessa dos autos à 2ª CCR para análise da matéria de sua atribuição, no que se refere à possível prática de 

crime tributário. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento no âmbito 

deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/2A.CAM - 2A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF para análise, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 128) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PERNAMBUCO/GOIANA Nº. JF/PE-0810825-22.2020.4.05.8300-INQ - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1633 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito 

Policial. Apuração da ocorrência dos crimes descritos no art. 1º da Lei nº 9613/98, art. 20 e 22 da Lei nº 7492/86 e nos arts. 317 e 333 do CP, atribuídas 

a empreiteira Galvão Engenharia no bojo do Acordo de Colaboração Premiada celebrado pelo MPF com J.C.L.P.M.F. (Termo de Colaboração nº 04), 

homologado por Ministro do STF. Eventual pagamento de propina ao então governador EDUARDO CAMPOS. Questão judicializada. Fatos objeto de 

denúncia por parte do Parquet Federal na ação penal n.º 0808959- 08.2022.4.05.8300. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada 

nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 129) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - ALAGOAS/UNIÃO DOS PALMARES Nº. 1.11.000.000523/2021-50 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1580 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Chã Preta/AL. Ex-prefeita. 

Possíveis irregularidades em procedimento licitatório. Pregão presencial 004/2017. Aquisição dos produtos componentes da merenda escolar. Contratação 

de duas sociedades empresárias. Diligências. Não comprovação de favorecimento das empresas contratadas ou superfaturamento. Verificação de que os 

valores propostos estavam na média do mercado. O Conselho de Alimentação Escolar emitiu parecer pela aprovação das contas. Ausência de indícios de 

desvio ou apropriação de recursos públicos. Esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente exigíveis. Não configuração da prática de ato de 

improbidade ou crime. Quanto a possível conduta de extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento, tipificada no art. 314 do CP e relacionada 

à transição do governo municipal, o Procurador oficiante determinou a remessa de cópia dos autos ao Ministério Público do Estado para apuração dos 

fatos. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 130) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAPÁ/L. DO JARI/OIAPOQUE Nº. 

1.12.000.000949/2022-57 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1602 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Procedimento Preparatório. Ministério da Cidadania. Município de Macapá/AP. Convênio nº 863084/2017. Construção de 

dois Centros de Referência Especializados de Assistência Social, um na zona norte e outro na zona sul. Supostas irregularidades na execução do objeto 

pactuado, tendo em vista que embora a verba tenha sido transferida para beneficiários não identificados, a obra do CREAS zona norte encontrava-se 

inacabada e abandonada, conforme noticiado pela imprensa local, além de outras inconsistências constatadas após pesquisas iniciais em fontes abertas. 

Diligências efetivadas. Não comprovação de improbidade administrativa. Constatação de que a fonte de custeio das obras de ambos os CREAS foi fruto 

de repasse de recursos do citado convênio e não de emenda parlamentar; não houve alteração no endereço da execução das obras do CREAS Zona Norte; 

embora tenha executado apenas parcialmente a obra do CREAS Zona Norte, o recurso financeiro recebido pela empresa FORTE LTDA foi compatível 

com o executado; houve a retomada das obras do CREAS Zona Norte pela empresa BOSQUE EMPREENDIMENTOS LTDA, após a pactuação de 

aditivo. Ausência de indícios subsistentes de malversação de recursos públicos. Falta de justa causa para prosseguimento do feito. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 131) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAZONAS Nº. 1.13.000.001404/2022-21 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1559 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. 

Representação. Superintendente do INCRA no Amazonas. Suposta prática de ato de improbidade praticado em audiência pública realizada pela Câmara 

de Vereadores do Município de Itacoatiara/AM. Arquivamento com base na atipicidade da conduta, em razão da alteração promovida pela lei 14.230/2021 

na lei 8429/92. Não esclarecido na manifestação de arquivamento quando ocorreram os fatos. Necessidade de análise dos fatos no âmbito da improbidade 

administrativa caso tenham ocorrido durante a vigência da lei 8429/92 antes da alteração legislativa. As disposições da lei 14.230/2021 são irretroativas. 

Aplicação, no caso, da orientação 12/5ª CCR. Não homologação do arquivamento. 1) Trata-se de procedimento preparatório instaurado a partir de 

representação formulada por Procuradores da República contra o Superintendente do INCRA no Amazonas, em razão da suposta prática de ato de 

improbidade administrativa e eventuais crimes, durante audiência pública realizada pela Câmara de Vereadores do Município de Itacoatiara/AM. 2) 

Consta que "foi narrado que o Superintende promoveu o ataque ao trabalho técnico do MPF, às normativas federais e regulamentos do próprio INCRA, 

e, principalmente, à segurança das comunidades remanescentes de quilombo em relação às quais há um procedimento administrativo de demarcação em 

curso. Teriam sido proferidas críticas também ao trabalho dos técnicos da própria instituição (INCRA), quando reconheceu que os servidores do órgão, 

embora atuem dentro da legalidade, aplicam normativas com as quais ele - o representado - não concorda. Os representantes afirmam que foram recebidas 

pelo MPF, por meio de diálogos e reuniões com os comunitários quilombolas da Comunidade local, informações de que, após referida audiência pública, 

foram intensificadas ameaças, atos de preconceito e hostilidades por parte da população local, o que demonstraria as consequências concretas negativas 

das falas do representado.". 3) Diligências foram efetivadas. A Corregedoria do órgão informou que foi autuado procedimento e enviado para a Divisão 

de Prevenção e Instrução Prévia, para fins de proceder com a instrução prévia dos fatos noticiados. O representado também prestou esclarecimentos. 4) 

A Procuradora da República oficiante concluiu que, embora a conduta do Superintendente seja reprovável e incompatível com as finalidades do órgão 

por ele gerido, o feito deve ser arquivado, por entender que a conduta não se enquadra em nenhum dos incisos do art. 11, da Lei 8.429/92, após a recente 

alteração legislativa, tampouco poderia ser enquadrada como configuradora de dano ao erário ou enriquecimento ilícito. 5) Interposto recurso contra o 

arquivamento, este foi mantido pela Procuradora oficiante por seus próprios fundamentos. 6) Não esclarecido na promoção de arquivamento quando 

ocorreram os fatos, se sob a égide da lei 8429/92 antes ou após a alteração promovida pela lei 14.230/2021. Tendo em vista que os fatos são passíveis, 

em tese, de configuração da prática de ato de improbidade com base na redação anterior da lei 8429/92, os autos devem retornar à origem para sua análise 

no âmbito da improbidade administrativa, eis que as disposições da lei 14.230/2021 são irretroativas. Aplicação, no caso, da orientação 12/5ª CCR. 7) 
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Não homologação do arquivamento. Voto pela não homologação do arquivamento, com retorno dos autos à origem para as providências cabíveis. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 132) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BARREIRAS-BA Nº. 1.14.003.000148/2023-78 - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1496 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). Município de Cocos/BA. Ex-prefeito. 

Gestão 2005/2008. Suposto desvio de recursos nos anos 2005 e 2006. AIA prescrita. Eventual prática de crime. Prescrição. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 133) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA-B Nº. 1.14.004.000128/2021-25 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1502 – Ementa: Promoção de 

arquivamento. Inquérito Civil. Município de Queimadas/BA. Credenciamento nº 001/2018. Realização de serviços laboratoriais. Supostas irregularidades 

na contratação da empresa CLACIL LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS, que possivelmente pertenceria ao enteado do atual prefeito, havendo 

indícios de enriquecimento ilícito e desvio de recursos públicos do Sistema Único de Saúde (SUS). Embora a revogação do enunciado 30/5ª CCR não 

autoriza e não obriga o arquivamento do procedimento sem análise de seu mérito, no caso, restaram infrutíferas as tentativas de se obter maiores 

informações e documentação correlata ao referido credenciamento. Esgotamento das diligências investigatórias úteis e razoavelmente exigíveis no âmbito 

civil. Existência de Notícia de Fato Criminal nº 1.01.000.000101/2023- 92 para apurar do fatos na seara penal. Voto pela homologação do arquivamento, 

sem prejuízo da reabertura do feito caso surjam novos fatos quando da conclusão da investigação criminal. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, 

o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 134) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA-B Nº. 1.14.004.000494/2022-65 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1562 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento Preparatório. Município de Itaberaba/BA. 

Licitação FMS 152DIS-2017. Aquisição de camas box de solteiro e ares-condicionados para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Supostas irregularidades no certame, tendo em vista que a justificativa de preço apresentada seria ilegal, uma vez que duas das empresas fornecedoras 

não tinham atividades compatíveis com o objeto da dispensa e havia relação de parentesco entre os sócios de duas das empresas. Diligências efetivadas. 

Falta de justa causa capaz de sustentar o ajuizamento da ação cabível (cível ou criminal). Constatação de que as empresas citadas vendem, ainda que de 

forma acessória, os bens que o município procurava adquirir. Além disso, a relação de parentesco apontada não é impeditiva para a cotação de preços, e 

a proposta de preços da empresa fornecedora não é incompatível com a realidade de mercado. Ademais, trata-se de conduta de baixo potencial ofensivo, 

considerando que o valor envolvido é inferior a R$ 20.000,00. Incidência da Orientação nº 3 da 5ª CCR. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 135) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO - BA Nº. 1.14.006.000094/2016-91 - Relatado por: Dr(a) RONALDO 

MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 5092 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Ministério da Saúde. 

Município de Paulo Afonso/BA. Obra de construção de Unidade de Pronto Atendimento-UPA. Relatório de Fiscalização 201701275-CGU. Supostos 

atrasos e irregularidades na execução da obra e nos procedimentos licitatórios CP 004/2013 e 002/2016, nas quais foram contratadas, respectivamente, 

as empresas Solotec Construções e Incorporações Ltda e JNE Construtora Ltda - ME. Inquérito Policial JF/PAF/BA-1004967-81.2020.4.01.3306-INQ 

instaurado. Arquivamento do feito pelo procurador oficiante ao argumento da coexistência de dois procedimentos apuratórios (um inquérito cível e um 

inquérito policial) concentrados no mesmo fato tido por ilícito. Retorno dos autos para indicar as diligências efetuadas, visando verificar se já existiam 

elementos mínimos para a adoção de providências no âmbito cível (Deliberação desta 5ª CCR na 21ª Sessão de 04-08-2022). Manutenção da decisão 

pelo procurador oficiante, alegando a dúplice repercussão dos fatos e a necessidade de aguardar a conclusão do IPL. Deliberação pelo colegiado desta 5ª 

CCR do Inquérito Policial JF/PAF/BA-1004967-81.2020.4.01.3306-INQ na 11ª sessão de 27-04-2023. Exaurimento do objeto do presente inquérito civil. 

Ação por ato de improbidade prescrita. Mandato do gestor findo em 2016. IPL arquivado por ausência de indícios de pagamentos indevidos, inexecuções 

não glosadas ou dano ao erário. Prescrição de eventual crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93 em relação à Concorrência Pública 04/2013. Ausência 

de linha investigativa potencialmente idônea a ensejar a continuidade das investigações em relação à Concorrência Pública 02/2016. Consulta ao TCM/BA 

constatou que não houve qualquer menção à irregularidade quanto à obra da UPA. Em pesquisa feita junto à ASSPA para verificar a existência de 

eventuais vínculos entre a empresa JNE e agentes públicos, não se confirmou a existência de ligações. Ausência de justa causa para o prosseguimento do 

presente feito. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 136) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO - BA Nº. 

1.14.006.000387/2018-31 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1645 – Ementa: 

Deliberação anterior 5ª CCR - 5ª Sessão Revisão-ordinária - 9.3.2023: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Possíveis irregularidades na execução 

de obra de espaço educativo, no povoado Malhada Vermelha, por determinada empresa contratada pelo Município de Jeremoabo/BA. Obra objeto de 

Termo de Compromisso 003/2014 firmado com o FNDE. Obra inacabada, irregularidades estruturais e ausência de prestação de contas. Diligências. 

Informações prestadas pelo Município. Adoção de medidas para a retomada do convênio. Ajuizada ação de improbidade pelo Município em desfavor 

dos gestores responsáveis. Arquivamento no âmbito penal por ausência de dolo. Arquivamento prematuro. Razões insuficientes. Considerado que "resta 

demonstrado que em grande parte as contas foram apresentadas". Necessidade de mais esclarecimentos quanto a prestação de contas. E a suposta 

disposição demonstrada pela gestão atual em retomar o convênio também não se mostra suficiente para afastar o dolo dos gestores responsáveis pelas 

irregularidades. Para que esta Câmara possa efetuar com presteza e eficiência o juízo revisional, necessário que o membro oficiante esclareça melhor as 

razões fáticas e jurídicas pelas quais se concluiu pela ausência de dolo dos gestores responsáveis, especialmente considerando que, conforme relatado, 

houve o ajuizamento de ação por ato de improbidade em desfavor dos ex-gestores. Não homologação do arquivamento. Retorno dos autos à origem para 

os devidos fins. Deliberação após retorno: Esclarecimentos prestados. Não houve ausência de prestação de contas. A obra foi realizada parcialmente, não 

sendo ainda hipótese de apresentação de contas final. As informações sobre o desenvolvimento da obra foram apresentadas ao FNDE, cujas medições 

encontram-se no sistema respectivo e nos processos de pagamentos juntados aos autos. Análise dos documentos pelo membro oficiante. Não vislumbrado 

dolo omissivo, eis que as informações quanto à evolução da obra foram apresentadas pelos ex-gestores. Também não verificado pagamento sem a devida 

contraprestação. Ausência de indícios de apropriação ou desvio de recursos públicos. A ação de improbidade foi ajuizada pelo Município com o objetivo 

de se desvencilhar da suspensão de firmar novos convênios com o FNDE. O ente municipal protocolou requerimento para repactuação do convênio, que 

vem sendo fiscalizado pelo FNDE. Ausência de justa causa para o prosseguimento do feito pelo MPF. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 137) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VIT. CONQUISTA- BA Nº. 1.14.007.000257/2022-74 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1077 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. 

Feito encaminhado pela 1ª CCR após homologação do arquivamento naquele Colegiado da matéria de sua atribuição. Suposta irregularidade em processo 

seletivo patrocinado pelo Ministério da Saúde pela Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (ADAPS). Médica. Eventual 
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contratação mediante concurso sem a observância de um dos requisitos constantes no edital (falta de especialização necessária para o exercício do cargo). 

Não comprovação da prática de ato de improbidade administrativa. Instauração de procedimento administrativo pela ADAPS com a demissão da 

servidora, que iniciou suas atividades em 19/04/2022 e teve seu contrato rescindido em 23/11/2022. Irregularidade sanada com a aplicação de sanção no 

âmbito administrativo. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 138) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.000.001843/2019-63 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do 

Voto Vencedor: 1574 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Acompanhamento de obras públicas no Município de Guaiúba/CE, conforme 

Nota Técnica 01/2019 elaborada no âmbito do Grupo de Trabalho Interinstitucional Proinfância (GT - Proinfância), vinculado à 1ª CCR, quanto às obras 

supostamente concluídas, em execução, em contratação, paralisadas, inacabadas, em planejamento, em reformulação e canceladas, assentadas e 

desenvolvidas com base na Metodologia Inovadora - MI, no Estado do Ceará. Diligências efetivadas. Constatadas quatro obras no Município. Duas 

concluídas com 100% de execução e duas em execução, com 99,59% e 59,08%. Não verificação de irregularidades no momento que justifiquem o 

prosseguimento do feito. Falta de justa causa. Ausência de indícios da prática de crime ou ato de improbidade. Os órgãos de controle deverão comunicar 

ao Ministério Público Federal eventuais irregularidades vislumbradas na suas atividades de fiscalização. Homologação do arquivamento no âmbito desta 

5ª CCR. Remessa dos autos à 1ª CCR para o exercício de sua função revisional. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/1A.CAM - 1A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO 

E REVISÃO DO MPF para análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 139) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE Nº. 1.15.000.001936/2022-93 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do 

Voto Vencedor: 1512 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Acarape/CE. Ex-secretária de saúde e ex-tesoureiro. Possível 

apropriação de recursos federais recebidos no âmbito do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde - Requalifica UBS. Suposto peculato. 

Art. 312 do CP. Ano de 2012. Diligências efetivadas. Ausência de indícios de apropriação ou desvio de verbas em proveito dos envolvidos ou de terceiros. 

Não configuração da prática de peculato. Verbas empregadas em finalidade diversa da pactuada, para o pagamento de tributos e outro fornecedor. Suposto 

emprego irregular de verbas públicas (art. 315 do CP) e improbidade administrativa. Prescrição. Informações do Ministério da Saúde. Instaurado processo 

administrativo de cobrança dos valores para o ressarcimento ao erário. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 140) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.000.002667/2016-34 - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO 

– Nº do Voto Vencedor: 1652 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Aracoiaba/CE. Suposta nomeação de servidores 

fantasmas pelo ex-Prefeito e/ou ex-Secretária de Educação. Segundo a representação, alguns servidores com cargos em comissão eram nomeados e 

recebiam remuneração proveniente do FUNDEB, mas as quantias eram depositadas em contas bancárias de duas outras pessoas. Diligências efetivadas. 

Não comprovação de improbidade administrativa ou crime. Uma das investigadas confirmou ter trabalhado na Secretaria de Educação por dois meses 

em 2013 e recebido salário de R$ 2.186,43 como Assessora Executiva, mas pensou que os últimos depósitos em sua conta se referiam à indenização por 

rescisão do seu contrato de trabalho, tendo sido restituído, na primeira oportunidade, o valor recebido indevidamente. Em relação ao outro investigado, 

os depoimentos indicam a prática de ato irregular, mas aparentemente sem o intuito de causar prejuízo ao erário. Não foram identificados indícios de 

desvio ou malversação de recursos federais. Ademais, a linha investigatória encontra-se prejudicada pelo decurso do tempo, que remonta ao ano de 2013, 

e a conduta em questão não resultou em significativa repercussão patrimonial, pois os valores recebidos indevidamente correspondem a R$ 7.918,08 

(atualizados em 2019). Incidência das Orientações n°s 3 e 4 da 5ª CCR. Nada mais foi apresentado nos autos após a denúncia anônima sobre o ex-Prefeito 

e a ex-Secretária de Educação. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 141) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. 

1.15.000.003401/2017-90 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1638 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Maracanaú/CE. FUNDEB. Suposta irregularidade na utilização do recurso para o pagamento 

de honorários advocatícios. Controvérsia judicial. Matéria judicializada pela AGU e ainda em tramitação. Questões relacionadas aos critérios de gestão 

do FUNDEB declinadas ao MP/CE. Declinação homologada pela 5ª CCR. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 142) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - CEARÁ/MARACANAÚ Nº. 1.15.000.003922/2022-12 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS 

ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1595 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. Remessa pela 3ª CCR. Supostas irregularidades na 

comercialização de títulos de capitalização cancelados ou suspensos, sem selos e sem carimbos, em particular pela Tele Sena. Manifestação do 

representante em virtude de supostos novos fatos, em referência a notícia de fato nº 1.15.003.000057/2017-57, cujo arquivamento foi homologado pela 

5º CCR na sessão de 24.08.2017. Pleiteia a reanálise do caso e o seu envio ao Ministério Público Estadual para que mova ação contra as empresas que 

comercializam títulos de capitalização, a exemplo do que fez a 3ª CCR/MPF, nos autos da NF 1.33.000.002695/2021-09. Falta de utilidade no trâmite do 

presente feito, já que a atribuição para apreciação dos fatos é do MP estadual, inclusive com declínio de atribuição já decidido pela 3ª CCR, conforme 

noticiado pelo próprio representante. Ausência de novos fatos. Cabe ao representante acompanhar a investigação em curso no MP estadual. Homologação 

do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 143) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.002.000402/2018-43 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1405 – Ementa: Promoção de 

arquivamento. Procedimento Investigatório Criminal instaurado em função de investigações policiais no curso do Inquérito Policial 0225/2018-

DPF/JNE/C. Município de Santana do Cariri/CE. Investigados: Ex-prefeita; servidora e responsável pela transferência indevida e ex-secretária de 

educação do Município. Emprego irregular de verbas públicas e destinação diversa de recursos provenientes do FNDE. Abril de 2018. Suposta prática 

de crime previsto no art. 1º, inciso III, do Decreto-Lei 201/67. Diligências efetuadas. Ausência de elementos suficientes para comprovar a 

responsabilidade funcional do ex-gestor (titular do cargo de prefeito de Santana do Cariri/CE, entre 02 de abril de 2018 a 17 de abril de 2018), ou da 

prefeita afastada para tratamento da saúde, de forma que não configurado a prática do crime previsto no Decreto-Lei 201/67. Já com relação à suposta 

prática do crime previsto no art. 315 do Código Penal (Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da estabelecida em lei) ocorreu a prescrição 

da pretensão punitiva. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 144) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE Nº. 1.15.002.000565/2020-41 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do 

Voto Vencedor: 1637 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Granjeiro/CE. Suposta paralisação das obras dos postos de 

saúde nos Sítio Canabrava dos Gregórios e no Sítio Patos. Retomada das obras. Conclusão. Inauguração em fevereiro de 2023. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 145) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/QUIXADÁ Nº. 1.15.003.000111/2022-21 - 
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Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1618 – Ementa: Voto proferido na 1ª 

Sessão Revisão-ordinária - 02.06.2023 Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE). Município de Morrinhos/CE. Convênio 30.000/2014. Construção de seis salas em escola situada na localidade de Bom Jardim. Supostas 

irregularidades na aplicação de recursos repassados. Diligências efetivadas. Não comprovação de improbidade administrativa. Pendência de desembolso 

por parte do FNDE para dar continuidade aos trabalhos, o que corrobora a resposta da empresa contratada no sentido de que o município concorreu para 

a paralisação da obra. Obra afetada pela crise fiscal da União, bem como pelas restrições impostas ao setor da construção civil, em razão da pandemia da 

COVID. Ausência de atuação dolosa dos envolvidos. Arquivamento prematuro. Necessidade de diligências complementares. Retorno dos autos à origem 

para prosseguimento do feito. Inobstante o entendimento do Procurador da República oficiante, entendo ser prematuro o arquivamento dos presentes 

autos antes de confirmar se a execução das salas de aula foi retomada e se o repasse de recursos pelo FNDE foi devidamente regularizado para a conclusão 

da obra. Sendo assim, diante da imprescindibilidade da realização de tais diligências antes de decidir pela melhor solução jurídica a ser dada a este caso, 

determino o retorno dos autos à origem para continuidade das investigações. Análise após retorno Atendimento da diligência determinada. Informações 

prestadas pelo FNDE revelam que (i) a obra em questão encontra-se em execução e que foram identificadas algumas inconformidades de menor gravidade, 

as quais poderão ser corrigidas até o final do prazo previsto; (ii) os repasses são realizados de acordo com a comprovação do avanço físico da obra, (iii) 

após o final da vigência do convênio, o município terá um prazo de até sessenta dias para prestar contas da regular aplicação dos recursos recebidos, 

salvo se houver novo aditamento de prazo. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 146) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL 

Nº. 1.16.000.001441/2021-46 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1549 – 

Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Acórdão do TCU. Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR). Supostas 

irregularidades na execução do Contrato 3/2008, celebrado com a empresa Engerede Engenharia e Representação EIRELI (Engerede Engenharia). 

Eventual ação de improbidade administrativa prescrita, seja nos moldes do regramento antigo (art. 23 da Lei 8.429/92), sem a retroatividade da lei, seja 

considerando o novo prazo trazido pela Lei 14.230/2021. O servidor investigado não manteve o mesmo vínculo de cargo em comissão, após o julgamento 

de suas contas como irregulares, pelo TCU, em função das irregularidades a ele atribuídas na qualidade de fiscal do contrato celebrado em 2008. Ausência 

de análise dos fatos no âmbito criminal. Adoção de medidas ressarcitórias dispensadas em face da existência de acórdão condenatório do TCU (enunciado 

8/5ª CCR). Voto pelo retorno dos autos à origem para cumprimento do enunciado nº 4/5ªCCR. Não obstante as providências adotadas no âmbito cível, 

verifica-se a ausência de exame dos fatos sob a ótica penal. Assim, voto pelo retorno dos autos à PR de origem para exame da matéria no âmbito criminal 

se ainda não providenciado, em atendimento ao Enunciado nº 4/5ª CCR, que dispõe: ''A promoção de arquivamento de procedimento administrativo ou 

inquérito civil público deve registrar a existência ou não de medidas no âmbito penal." - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela conversão em diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 147) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE 

DO SUL Nº. 1.16.000.003147/2022-50 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 

967 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento preparatório. Representação noticiando suspeita de que o INSS teria comprado sentença, em 

troca de propina, referente à sua solicitação de aposentadoria por invalidez em virtude de uma cirurgia de coluna mal sucedida. O representante esclareceu 

que postulou a concessão de benefício previdenciário por incapacidade absoluta e acusou juízes, peritos e médicos pela negativa do benefício. Não 

comprovação da prática de ato de improbidade administrativa. Representações de semelhante ou idêntico teor formuladas pelo representante perante o 

Ministério Público Federal arquivadas, sob o argumento de não verificação de ameaça ou lesão a direito do representado ou qualquer outra irregularidade 

que justifique a atuação do Ministério Público Federal. Ausência de novas providências a serem adotadas. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 148) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - ESPÍRITO SANTO/SERRA Nº. 1.17.002.000105/2018-23 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO 

MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1629 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento administrativo instaurado 

para acompanhar o cumprimento de termo de compromisso firmado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL com FARMÁCIA VIDA ATIVA LTDA 

- ME, RAFAEL CALIMAN e RODRIGO ARRIVABENO. O referido termo de compromisso estabeleceu a obrigação solidária de destinar o valor de 

R$ 180.000,00 em requisições de medicamentos, dividido em 60 (sessenta) entregas mensais, além da proibição de contratar com o Poder Público por 3 

anos. Integral cumprimento do termo de compromisso. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 149) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE GOIÂNIA Nº. 1.18.000.000122/2020-68 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS 

ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1687 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Agência Estadual de Turismo do Estado de Goiás - GOIAS 

TURISMO. Convênio 703443/2009 celebrado com a União, por intermédio do Ministério do Turismo, tendo por objetivo a execução do projeto 

denominado 17ª Edição do Rally Internacional dos Sertões - Etapa Goiás, com o valor total de R$ 550.000,00. Tomada de Contas Especial - e-TCE 

2063/2020 indicou prejuízo decorrente da não comprovação da aplicação regular dos recursos repassados por meio do convênio no total de R$ 106.624,64, 

sendo a responsabilidade pelo ressarcimento desse valor imputada ao Presidente da Agência Goiana de Turismo - AGETUR `a época. Os autos do e-

TCE 2063/2020 foram remetidos ao Tribunal de Contas da União, para fins de instauração de processo de tomada de contas especial (TC-047.664/2020-

7). Por sua vez, o Acórdão 6988/2022 - TCU - 2ª Câmara, julgou regulares as contas, dando quitação plena. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 150) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS/URUAÇU-GO Nº. 1.18.001.000092/2018-65 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1662 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Cocalzinho 

de Goiás/GO. Construção de creche parcialmente custeada pelo FNDE. Termo de compromisso PAC2 7416/2014. Possíveis irregularidades. Supostas 

falhas e vícios construtivos. Diligências efetivadas. Informações atualizadas prestadas. Prorrogação do Termo de Compromisso. Obra quase finalizada, 

com mais de 96,44% de execução. Entrega da unidade escolar para plena utilização. Vistoria técnica pelo FNDE que não identificou problemas estruturais 

na execução da obra. Ausência de justa causa para o prosseguimento do feito. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 151) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS GERAIS Nº. 1.22.000.001326/2018-79 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO 

– Nº do Voto Vencedor: 1616 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento administrativo de acompanhamento. Possíveis irregularidades na 

execução do Programa ProJovem Urbano no Estado de Minas Gerais, no período de julho de 2009 a março de 2010. Inquérito civil e inquérito policial 

arquivados pela prescrição. Objeto deste procedimento restrito ao acompanhamento da adoção das providências cabíveis para o ressarcimento do possível 

dano causado ao erário. Reanálise da prestação de contas pelo FNDE relativa ao repasse de recursos ao Estado de Minas Gerais para a execução do 

referido Programa. Aprovação parcial das contas com ressalvas. Processo remetido à CGU para encaminhamento ao TCU para julgamento. Existência 

também de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais pendente de julgamento. Desnecessária a 

manutenção deste procedimento de acompanhamento por período indefinido no âmbito do MPF, uma vez que as medidas necessárias com vistas ao 
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ressarcimento ao erário já estão sendo adotadas pelos órgãos competentes. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, 

o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 152) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO MUN DE SÃO JOÃO DEL REI/LAVRAS Nº. 1.22.000.003343/2022-27 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1584 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento investigatório criminal. Envio de acórdão 

pelo TCU. Irregularidades na prestação de contas de convênio celebrado entre o Ministério do Turismo e o Município de Guidoval/MG. Condenação ao 

pagamento de R$ 100.172,20,00. A Procuradora da República promoveu o arquivamento considerando que os fatos tratados no referido acórdão são os 

mesmos investigados em IPL, no qual já foi promovido o arquivamento, e que o julgamento do TCU em nada altera o exposto no arquivamento do IPL. 

Ausência de especificação das irregularidades, seus responsáveis e da análise do feito no âmbito da improbidade ou do registro das medidas adotadas no 

âmbito cível, nos termos do Enunciado 28/5ª CCR. Retorno dos autos à origem. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela conversão em diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 153) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SETE 

LAGOAS-MG Nº. 1.22.011.000106/2015-56 - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1679 – 

Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Santo Hipólito/MG. Contrato de Repasse 199778-89, firmado, em dezembro de 2006, 

com o Ministério do Turismo, para construção da "Praça da Estação Ferroviária". Valor do repasse de R$ 500.000,00. No plano de trabalho, o município 

havia afirmado possuir plenos poderes inerentes à propriedade do imóvel onde seria construída a referida praça; no entanto, o imóvel da construção não 

pertencia ao município, e sim fazia parte da extinta Rede Ferroviária Federal, sendo o bem, atualmente, pertencente à União. Tal fato motivou a rejeição 

da prestação de contas do município. Por este motivo, a ação civil pública 0006166-44.2010.4.02.3812 foi ajuizada pelo município. A mesma foi julgada 

improcedente, tendo o sentenciante considerado que o ex-prefeito eventualmente agiu com desídia, mas o ato não foi envolto de motivação desonesta 

com vistas a causar dano ao patrimônio da União, tendo ele apresentado à época a documentação que lhe havia sido requerida pelo Ministério do Turismo. 

Obra concluída. Eventual ato de improbidade administrativa já foi julgado e considerado inexistente. Instauração de procedimento administrativo (PA), 

para acompanhar as tratativas entre a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) e o município de Santo Hipólito/MG para uma solução que regularize a 

dominialidade da área em que foi construída a "Praça da Estação Ferroviária", com a cessão do imóvel ao município. Homologação do arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 154) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL Nº. 1.23.000.000075/2023-35 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1596 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de 

Cachoeira do Piriá/PA. Suposto descumprimento do percentual mínimo de 70% dos recursos do Fundo da Educação Básica (FUNDEB) para o pagamento 

dos profissionais da educação. Diligências realizadas. Não comprovação de improbidade administrativo ou crime. As informações prestadas demonstram 

que as verbas foram aplicadas acima do mínimo legal, não havendo indícios de conduta dolosa ou desvio/apropriação de recursos. Tampouco foram 

encontrados elementos indiciários de materialidade delitiva no âmbito criminal, já que não há tipificação legal para a conduta investigada. Homologação 

do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 155) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARAIBA Nº. 1.24.000.001452/2021-54 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1601 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito civil. Fundo 

Nacional do Desenvolvimento Escolar (FNDE). Município de Sapé/PB. Suposta omissão no dever de prestar contas dos recursos públicos destinados ao 

Programa Caminho da Escola, objeto do Convênio SIAFI 669932, para aquisição de veículo escolar. Arquivamento com base na alteração legislativa 

promovida na lei de improbidade administrativa, bem como no fato da execução física do convênio ter sido considerada satisfatória. Tese não acolhida. 

Aplicação da orientação 12/5ª CCR. Inaplicabilidade automática e irrestrita das inovações trazidas pela nova Lei 14.230/2021. Fatos ocorridos antes do 

início de sua vigência. Não homologação do arquivamento. Retorno dos autos à origem. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela conversão em diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 156) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL Nº. 1.24.002.000124/2023-82 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 

1593 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de Fato. Município de Bonito de Santa Fé/PB. Nomeação da sobrinha do prefeito para o cargo 

comissionado de secretária parlamentar do gabinete do Deputado Federal Ruy Carneiro, sem, contudo, prestar os serviços inerentes às atribuições. 

Arquivamento pautado na atipicidade da conduta do servidor que se apropria de valores que já lhe pertenceriam, em razão do cargo por ele ocupado (STJ. 

5ª Turma. AgRg no AREsp 2073825-RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 16/08/2022). Não configuração do crime de delito de peculato, porque 

os vencimentos efetivamente pertenceriam a servidora mesmo que não tenha prestado os serviços. Extração de cópia e encaminhamento para conversão 

e livre distribuição como Notícia de Fato Cível, para apuração de eventual improbidade administrativa. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 157) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA-PR Nº. 1.25.000.002024/2016-44 - Relatado por: Dr(a) RONALDO 

MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1155 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil originado do PAD nº 

21000.001690/2014-06 MAPA. Superintendência Federal de Agricultura em Curitiba (SFA/PR). Chefe do Setor de Materiais e Patrimônio G.W.K. 

eventual movimentação irregular de materiais de consumo; suposto uso do serviço dos Correios (malote) para fins particulares. Superintendente da 

SFA/PR D.G.F. (cargo de 24/08/2007 a 21/01/2009) possível cometimento de atos de gestão reprováveis. Diligências empreendidas. IPL 5011334-

50.2017.4.04.7000 instaurado. Erário ressarcido (R$620,37). Quanto à conduta de D.G.F., foi considerada culposa pela Administração. Não vislumbrada 

má-fé do agente público, na condução do PAD, sem seguir as etapas legais mais triviais. O que permitiu a nulidade do PAD e necessidade de abertura de 

novo procedimento. Destacou-se a “existência do Mandado de Segurança (nº 22606/DF), que tramita no STJ, impetrado por DANIEL em face do decidido 

em sede administrativa, do qual o impetrante obteve êxito no pedido liminar de suspensão dos efeitos da sanção imposta, pelo que ainda não foi constituída 

nova comissão disciplinar”. Em relação a G.W.K. relatadas as seguintes irregularidades: "1. Armazenar indevidamente mercadorias próprias e de terceiros 

no local de trabalho e utilizar ilicitamente do serviço de transporte (veículo oficial) e correspondência (contrato com os Correios) para enviar tais 

mercadorias para diversas pessoas na cidade de São João/PR, o que resultou em prejuízo de R$ 620,83 (seiscentos e vinte reais e oitenta e três centavos); 

2. substituição do número da placa de veículo em guia de transporte para que pudesse utilizar condução de maior porte (Ford Ranger) no trajeto das 

referidas mercadorias; e 3. desvio de material de consumo e bens móveis." G.W.K. ressaltou que solicitou o transporte de encomenda particular (peças 

de informática), mas custeou as despesas. Quanto à suposta falsificação de documento público. G.W.K. “recordou-se da adulteração de saída do veículo 

VW/Gol, placas AMN-6885, afirmando, que isso ocorreu porque o carro teria apresentado problemas técnicos, sendo feita a alteração documental para 

agilidade do processo, evitando refazer o procedimento para autorização, e disse que o responsável pela adulteração seria o servidor C.U., mas que se 

tratava apenas de uma rasura, algo corriqueiro no setor”. O ex-chefe do setor de Materiais e Patrimônio da Superintendência de Agricultura do Paraná, 

L.A.V. corroborou, em depoimento, as afirmativas de G.K.F. e “relatou que era comum a adulteração de autorização de saída de veículos, pois muitas 

vezes não estava em condições de trafegar” riscava-se a placa do veículo estragado (placa de autorização original) e colocava-se a placa do outro veículo 

que iria ser usado no lugar do veículo com problemas técnicos (estragado). Asseverado que hoje isto não acontece mais, devido ao controle eletrônico. 

Destacado que o controle de bens de consumo era deficitário, entre os anos de 2007 a 2009. Impossibilidade de efetuar perícia. O documento, em tese, 
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adulterado foi destruído. Motivo: ultrapassado o prazo legal de guarda do documento. Não confirmada a notícia de apropriação de bens. Os produtos 

encaminhados eram particulares de G.W.K., “como colchão inflável e peças de bicicleta”. Aplicada pena de Demissão a G.W.K. (Portaria 264/2021, de 

20/08/2021, publicada no DOU, seção 2, pág. 3, do dia 23/08/2021). Interposto recurso da decisão do PAD (Evento 46) - não houve juntada do resultado 

do julgamento (restrição de visualização no SAPIENS). Feitas diversas diligências no IPL retromencionado e neste procedimento. Falta de linha 

investigativa. Fraqueza e insuficiência do conjunto probatório. Vários documentos juntados, porém insuficientes a deflagar a Ação Civil Pública por 

improbidade administrativa. Aplicação da Orientação 4/5ª CCR. Inocorrência do crime de peculato. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em 

sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 158) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA Nº. 1.25.000.002434/2019-38 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1623 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Cerro Azul/PR. Suposta 

contratação irregular de Agente Comunitária na Unidade de Atenção Primária de Saúde sem a submissão a concurso público ou processo de seleção 

simplificado, e possível permanência do seu nome no sistema CNES após a sua demissão. Diligências realizadas. Não comprovação de improbidade 

administrativa. Sindicância instaurada pelo município constatou que a contratação indevida ocorreu em virtude da desorganização da prefeitura e que a 

investigada não tinha conhecimento de que o seu cadastro continuava ativo no sistema do CNES. Em que pese a má gestão e a falha dos servidores 

públicos, inexistem, até o momento, indícios mínimos de autoria e materialidade, tampouco de dolo na manutenção do nome da ex-agente comunitária 

no CNES. Além disso, a perícia realizada não encontrou pagamentos a maior para o município pelo Fundo Nacional de Saúde, o que afasta eventual dano 

ao erário. Inquérito policial arquivado e homologado pelo juízo da 23ª Vara Federal de Curitiba. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em 

sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 159) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUAÍRA-PR Nº. 1.25.000.003134/2023-52 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO 

MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1501 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. Zona Eleitoral de Ponta 

Grossa//PR. Possível prática do crime de peculato por mesária nomeada para atuar na seção nº 374 da 139° Zona Eleitoral, durante o 2º turno das eleições 

de 2022, a qual teria recebido auxílio-alimentação no valor de R$ 55,00, mas não compareceu ao trabalho. Diligências realizadas. Apesar da equiparação 

de mesário eleitoral a servidor público para fins criminais e a conduta configurar, em tese, crime de peculato, há que ser aplicado no caso o princípio da 

insignificância, em virtude do valor apropriado ser ínfimo e não ter causado prejuízo material significativo ou ofensa relevante à moralidade 

administrativa, bem como pelo fato da investigada não possuir antecedentes criminais ou condenações por improbidade administrativa. No mesmo 

sentido, a orientação 3 da 5ª CCR, que destaca a necessidade de priorizar os casos em que o prejuízo ao erário seja superior a R$20.000,00. Falta de justa 

causa para o prosseguimento do feito. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 160) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

PONTA GROSSA-PR Nº. 1.25.000.003143/2023-43 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do 

Voto Vencedor: 1686 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Possível prática do crime de peculato (art. 312, CP) identificada nos autos 

de Composição de Mesa Receptora nº 0600187-08.2022.6.16.0139, nos quais consta notícia de que J.C.T. recebeu via PIX o valor de R$ 55,00 a título 

de auxílio-alimentação mas não compareceu como mesária nomeada aos trabalhos do 2º turno das Eleições de 2022, especificamente no dia 30/10/2022 

no município de Ponta Grossa/PR. Justificativa apresentada suficiente para afastar a aplicação de multa na esfera eleitoral, mas não houve o recolhimento 

do valor recebido. Possibilidade de aplicação, por analogia, de entendimento do STJ de não é típico o ato do servidor que se apropria de valores que já 

lhe pertenceriam, em razão do cargo por ele ocupado. Suficiência das providências adotadas nos autos da Composição de Mesa Receptora nº 0600187-

08.2022.6.16.0139. Ausência de dano material significativo. Inexistência de ofensa relevante à moralidade administrativa, uma vez que o andamento do 

2º turno na Seção Eleitoral não foi prejudicado pelo não comparecimento. Danos causados à Administração Pública ínfimos, não justificando, em razão 

dos princípios da intervenção mínima e da ultima ratio, a punição da conduta na esfera penal. Aplicação da Orientação 3/5ª CCR. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 161) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ-MS Nº. 1.25.012.000073/2022-51 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1646 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia 

de Fato. Inspetoria da Receita Federal em Mundo/MS. Representação noticiando abuso de autoridade em abordagem com retenção de mercadoria. Não 

demonstração da ação abusiva por parte dos servidores da Receita Federal que efetuaram a apreensão do aparelho que pertencia ao representante. Imagens 

demonstram que os servidores agiram de forma razoável e com urbanidade. Produto cuja importação é proibida. Homologação do arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 162) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE C.DE S.AG./PALMARE Nº. 1.26.000.003597/2022-04 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1667 – Ementa: Promoção de arquivamento. 

Procedimento investigatório criminal. Procuradoria Federal junto à Agência Nacional do Petróleo - ANP. Suposta inércia na apresentação de contestação 

e manifestação sobre documentos em processo que tramita na Justiça Federal de Pernambuco. A Autarquia Federal informou que, ao receber o pedido 

de subsídios para elaboração de resposta à ação judicial, forneceu os elementos correspondentes de forma imediata e que os fatos são objeto de processo 

administrativo em apuração pelo órgão competente da AGU. A Procuradora da República oficiante determinou o arquivamento por considerar que a não 

oposição de defesa em processo judicial configura desatendimento a um ônus processual imposto à parte ré, passível de responsabilização administrativa, 

questão já objeto de procedimento em tramitação pelo órgão competente. Ausência de interesse a justificar o prosseguimento do feito pelo MPF. 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 163) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PETROLINA/JUAZEIRO Nº. 

1.26.001.000208/2018-94 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1511 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Petrolina/PE. Possíveis irregularidades no contrato 080/2018, firmado entre o Município e 

determinada organização da sociedade civil de interesse público. Serviços de gestão e execução de transporte escolar do Município. Verbas federais. 

Diligências. Informações prestadas pelo FNDE. Contas aprovadas com ressalva, uma vez que restou pouco mais de três mil reais a ser comprovado pelo 

Município. Ausência de indícios da prática de crime ou ato de improbidade. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta 

data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 164) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PETROLINA/JUAZEIRO Nº. 1.26.001.000279/2021-92 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1552 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. TCU. TC 033.421/2019-6. PAC 

1696/2008 (SIAFI 652227), celebrado entre a FUNASA e o Município de Curaçá/BA, no valor total de R$ 526.500,00, tendo por objeto a execução de 

129 unidades de melhorias sanitárias domiciliares. Execução de 65,36% do objeto. Devolução, pelo Município, do montante referente pela inexecução 

parcial. AIA prescrita. Término do mandato do prefeito em 2012. Engenheiro responsável pela fiscalização da obra contratado em 2016. Secretário de 

Infraestrutura ocupou o cargo em comissão até 2012. Ausência de elementos suficientes que demonstrem a ocorrência de crime de peculato ou de 

responsabilidade. Ex-prefeito não teve ingerência na execução do PAC. Secretário de Infraestrutura não era responsável pelo acompanhamento da obra 
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e quanto ao engenheiro responsável não foi possível verificar dolo em sua conduta, inclusive chegou a apontar as inconsistências na obra. Medidas 

ressarcitórias adotadas pelo TCU. Aplicação do Enunciado 8/5ª CCR. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 165) PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

NO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/OURICURI Nº. 1.26.004.000027/2020-52 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1510 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Representação contra ex-gestores do 

Município de Granito/PE. Possível omissão na prestação de contas. Termo de compromisso celebrado com o FNDE. Aquisição de equipamentos 

escolares. Vigência de 06/2012 a 01/2015. Diligências. Informações prestadas pelo FNDE. Notificação dos envolvidos efetivada pelo FNDE quanto ao 

dever de prestar as contas para regularizar a situação. Procurador oficiante promoveu o arquivamento do feito por entender que "não cabe ao Ministério 

Público Federal antecipar-se na análise e fiscalização da regularidade de tais contas, quando o órgão de controle responsável pela análise primária de tal 

obrigação sequer possui uma decisão a respeito delas. A atuação do órgão ministerial deve limitar-se aos casos de lesão concreta ou de ameaça de lesão, 

específica, que reclamem sua pronta intervenção, mediante investigações civis públicas e criminais, as quais não podem e nem devem ser empreendidas 

com base em ilações e suposições, sem elementos indicadores de efetiva lesão a bens, serviços ou interesses da União." Ressaltado que "caso remanesça 

a omissão em prestar contas, o FNDE deverá adotar as medidas excepcionais cabíveis, atuando em favor da instauração de tomada de contas em desfavor 

dos gestores responsáveis. Nesse caso, eventual conclusão que indique prática de crime ou improbidade administrativa será remetida a este MPF.". 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 166) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GARANHUNS/ARCOV. Nº. 

1.26.005.000123/2022-52 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1609 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Representação do Município de Garanhuns/PE contra o ex-prefeito, por não encaminhar a Matriz de Saldos 

Contábeis no Sistema de Informações Contábeis e Fiscal (SINCOF), no exercício de 2020, o que gerou restrição do Município junto ao Cadastro Único 

de Convênios (CAUC). Diligências. Informações prestadas. Comprovação do envio da documentação. Irregularidade sanada. Não configuração da prática 

de crime ou ato de improbidade. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou 

pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 167) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE C.DE 

S.AG./PALMARE Nº. 1.26.008.000004/2020-16 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto 

Vencedor: 1640 – Ementa: Promoção de arquivamento. Notícia de fato. Acórdão do TCU. Processo TC 043.387/2018-7. Ministério do Turismo. 

Convênio 987/2007. Implementação da "Festa de Pré-Reveillon de Jaqueira/PE". Supostas irregularidades na execução do objeto pactuado. Prestação de 

contas julgada irregular, tendo em vista a não comprovação do nexo de causalidade entre os recursos recebidos e as despesas realizadas. Eventual ação 

civil por ato de improbidade administrativa prescrita. Transcurso de mais de cinco anos a contar do prazo final para apresentação da prestação de contas. 

incidência do art. 23, inc. III, da Lei 8.429/92. Linha investigatória na seara criminal prejudicada pelo decurso do tempo. Fatos ocorridos em 2008. 

Incidência da orientação 4/5ª CCR. Medidas ressarcitórias dispensadas em face da existência de acórdão condenatório do TCU (Enunciado 8/5ª CCR). 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 168) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO NORTE/CEARÁ-MIRIM Nº. 

1.28.000.002177/2021-47 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1680 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Programa de Fiscalização em Entes Federados. Controladoria Regional da União no Rio Grande do Norte. 

Relatório de apuração. Município de Arês/RN. Supostas irregularidades na execução de Contrato de Repasse firmado com o Ministério das Cidades, para 

a pavimentação com drenagem de ruas no Município. Diligências. Obras concluídas. 100% do objeto executado. Contas aprovadas. Não configuração da 

prática de crime ou ato de improbidade. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 169) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

PAU DOS FERROS-RN Nº. 1.28.300.000027/2022-03 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do 

Voto Vencedor: 1230 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento Preparatório. Município de Patu/RN. Convênio SIAFI 832307, firmado com 

o Ministério do Turismo, destinado a construção de dois pórticos no Município. Suposto atraso no andamento das obras. Vigência, após aditivo contratual, 

prevista até 30/06/2023 e respectiva prestação de contas podendo ser apresentada até 29/08/2023. Pagamento da última parcela do convênio na data de 

28/12/2022, pelo Ministério do Turismo, tendo em vista a prorrogação da vigência, bem como por entender que o convênio não merecia ser cancelado, 

ou seja, acreditando ser possível o total adimplemento pelo Município de Patu/RN até o final do prazo. Dada a proximidade da data final do aditivo 

contratual, entendo ser conveniente aguardar o vencimento do prazo e verificar se o objeto do contrato foi efetivamente entregue. Pedido de arquivamento 

prematuro. Retorno dos autos. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela conversão em diligência, nos 

termos do voto do(a) relator(a). 170) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 1.30.001.002791/2022-21 - Eletrônico - Relatado 

por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1654 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento 

preparatório. Acórdão do TCU. Processo TC 019.468/2020-2. Fundo Nacional de Saúde (FNS). Convênio 1380/2004 firmado com a entidade privada 

Serviço Social do Brasileiro para aquisição de unidade móvel de saúde. Supostas irregularidades na execução do objeto pactuado. Prestação de contas 

rejeitada. Eventual ação civil por ato de improbidade administrativa prescrita (art. 23, inc. III, da Lei 8.429/92). Transcurso de mais de cinco anos a contar 

do prazo final para apresentação da prestação de contas. Linha investigatória na seara criminal prejudicada pelo decurso do tempo. Fatos ocorridos em 

2004. Incidência da orientação 4/5ª CCR. Ajuizamento da demanda executória pela AGU, visando ao ressarcimento do dano ao erário. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 171) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 1.30.001.003292/2021-71 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1583 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento administrativo 

instaurado para acompanhar o ressarcimento do dano causado à Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, no âmbito de ação de improbidade 

administrativa. Consta que não foram encontrados bens penhoráveis aptos a ensejar o integral ressarcimento do dano, motivo pelo qual determinou-se 

nos autos judiciais a suspensão da execução por um ano. Considerando estar-se diante de procedimento para localização de bens das executadas que 

possam satisfazer a execução judicial para a qual a lei faculta o prosseguimento unicamente pela pessoa jurídica lesada, o MPF manifestou-se pela sua 

exclusão do polo ativo da ação. Ausência de justa causa para o prosseguimento do presente feito. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em 

sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 172) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO Nº. 1.30.001.003833/2022-41 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1630 – Ementa: Promoção de arquivamento. Procedimento Preparatório. Coordenação Geral de 

Tecnologia da Informação do INMETRO. Ano de 2015. Supostos atos de improbidade administrativa atribuídos a R.A.S., em decorrência de eventuais 

contratações emergenciais direcionadas. Possível prática de crime averiguada no PIC 1.30.001.002628/2016-11, que restou arquivado pela ausência de 

indícios de crime, já que as contratações com suspeitas de irregularidades foram interrompidas antes de se efetivarem. Na esfera administrativa as condutas 

apuradas receberam a reprimenda devida. AIA prescrita. Conhecimento dos fatos, pelo MPF, em 2016. Homologação do arquivamento. - Deliberação: 
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Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 173) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA Nº. 1.32.000.000573/2020-26 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE 

VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1548 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Rorainópolis/RR. Supostas 

irregularidades em processos administrativos de aquisição de itens e serviços para o enfrentamento da COVID-19, referente às dispensas de Licitação 

03/2020; 04/2020; 05/2020; 010/2020; e Pregão Presencial 30/2020. Existência de inquéritos policiais em curso para apuração dos mesmos fatos. 

Alteração de entendimento desta 5ª CCR. Revogação do Enunciado nº 30/5ª CCR não autoriza e não obriga o arquivamento do procedimento 

investigatório cível sem análise de seu mérito. Não homologação. Retorno dos autos à origem para que o procurador oficiante prossiga com o inquérito 

civil, ou justifique o seu arquivamento. Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar possíveis irregularidades em processos administrativos de 

aquisição de itens e serviços para o enfrentamento da COVID-19 no âmbito do Município de Rorainópolis/RR. Dentre os processos investigados estão 

as Dispensas de Licitação n.º 03/2020 (Processos n.os 80/2020 e 83/2020), n.º 04/2020 (Processo n.º 81/2020), n.º 05/2020 (Processo n.º 82/2020) e n.º 

010/2020 (Processo nº 119/2020-CL), bem como o Pregão Presencial n.º 30/2020 (Processo n.º 086/2020-CL). Na promoção de arquivamento, o 

procurador oficiante argumenta que com a revogação do enunciado nº 30/5ª CCR e a existência de inquéritos policiais em curso para apuração dos 

mesmos fatos, não mais se justifica a tramitação deste inquérito civil, citando precedentes desta Câmara. Contudo, o entendimento adotado por este 

colegiado, atualmente, é no sentido de que a revogação do enunciado nº 30 apenas permite que não haja obrigatoriedade de instauração de mais de um 

procedimento para investigação de fatos de dúplice repercussão (criminal e cível). Porém não autoriza e não obriga o arquivamento de procedimento 

investigatório cível sem análise de seu mérito. Desta forma, o procurador oficiante deve indicar quais os motivos que levaram ao arquivamento do feito, 

analisando principalmente a existência ou não de ato de improbidade administrativa, considerando que se trata de fato de dúplice repercussão. Ante o 

exposto, voto pela não homologação da promoção de arquivamento, com retorno dos autos à PR de origem para que o procurador oficiante prossiga com 

o inquérito civil, ou justifique o seu arquivamento, conforme apontado acima. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, 

deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 174) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA 

CATARINA Nº. 1.33.000.000326/2023-35 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto 

Vencedor: 1550 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional de Santa Catarina 

(IPHAN/SC). Representação noticiando irregularidades na atribuição de sigilo em processos contendo denúncias no Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI), especialmente em relação ao seu processo no qual sua privacidade estaria sendo desrespeitada. Não comprovação de irregularidade. Obediência à 

Lei de Acesso à Informação 12.527/2011. Não caracterização de sigilo indevido de processos no SEI ou violação de privacidade por parte do IPHAN/SC. 

Ao contrário, constatou-se que o sigilo ocorreu justamente com documentos relacionados a assuntos privados. Homologação do arquivamento. - 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 175) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE-SC Nº. 1.33.005.000471/2020-23 - Eletrônico - Relatado por: 

Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1611 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. 

Município de Barra Velha/SC. Prefeito e Diretor de Cultura. Supostas reiteradas omissões, entre 12/4/2018 e 23/1/2020, nos atendimentos das solicitações 

e requisições expedidas pela Procuradoria da República em Joinville/SC, no âmbito de Procedimento Administrativo, que versa sobre o acompanhamento 

de Políticas Públicas destinado à identificação dos bens materiais e imateriais integrantes do patrimônio cultural, catalogados ou passíveis de catalogação, 

promoção e proteção nas três esferas de governo, mediante tombamento, inventário, registros e outros mecanismos, no Município de Barra Velha/SC. 1) 

Fatos apurados no âmbito criminal. Extinção da punibilidade pela prescrição. 2) Arquivamento no âmbito da improbidade, por atipicidade da conduta, 

em razão das alterações promovidas no rol do art. 11 da LIA pela Lei 14.230/2021. Tese não acolhida pela 5ª CCR. Fatos supostamente ocorridos durante 

a vigência da lei 8429/92 antes da alteração legislativa. Disposições da lei 14.230/2021 são irretroativas. Aplicação da orientação 12/5ª CCR. Retorno 

dos autos à origem para nova análise dos fatos no âmbito da improbidade administrativa. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela conversão em diligência, nos termos do voto do(a) relator(a). 176) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO 

DE SANTOS-SP Nº. 1.34.001.000627/2021-50 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto 

Vencedor: 1551 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). Representação noticiando 

irregularidade na concomitância entre a participação no COFEN como conselheiro e a dedicação ao curso de medicina. Regularidade da situação. 

Possibilidade decorrente da inexistência de jornada de trabalho a ser cumprida diariamente. As reuniões são convocadas antecipadamente e realizadas de 

forma periódica, não implicando que os conselheiros residam no município sede do Conselho. Ao contrário, nos termos da Resolução COFEN 701/2022, 

há previsão de pagamento de diárias, jetons e auxílio representação aos membros do Conselho Federal e Conselhos Regionais. Homologação do 

arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 177) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SÃO PAULO Nº. 1.34.001.000883/2022-28 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1581 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Servidor do 

INSS. APS São Paulo. Possíveis irregularidades na concessão de benefícios. PAD instaurado. Demissão. Fatos objeto de IPL. Questão judicializada na 

esfera cível. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 178) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS-SP Nº. 

1.34.004.000350/2023-05 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1678 – Ementa: 

Promoção de arquivamento. Notícia de Fato. Representação noticiando que a Associação de Desenvolvimento Social (ADEPOL), organização privada 

sediada em Jaguariúna/SP, teria recebido, em 2020, um repasse no valor de R$ 15.000,00, à luz do disposto na Lei 14.017/ 2020 (Lei Aldir Blanc), do 

qual: "não se sabe o destino; quem foi beneficiado". Representação sem intenção de narrar crimes, apenas com o intuito de solicitar a atuação preventiva 

dos órgãos de controle, uma vez que o representante não teria conseguido ter acesso a eventual prestação de contas das verbas públicas. Medidas adotadas. 

Extração de cópia da presente representação e envio ao Município de Jaguariúna, ao Ministério da Cultura e à Controladoria Geral da União para que 

adotem as providências a seu cargo, comunicando o MPF posteriormente caso seja constatada a prática de ato lesivo ao erário federal. Objeto esgotado. 

Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 179) PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS-SP Nº. 1.34.004.000908/2020-00 - 

Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1689 – Ementa: Promoção de 

arquivamento. Inquérito civil instaurado em agosto de 2021 a partir de comunicação da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região. Municípios 

de Campinas, Hortolândia, Sumaré e Indaiatuba (SP). Aplicação das verbas do Programa de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 

Supostas irregularidades. Diligências cumpridas. Informações e documentações juntadas. Aprovação de todas as prestações de contas sem ressalvas. 

Municípios com saldos nas contas referentes às verbas, por problemas na aplicação, em função da pandemia. Ausência de indícios de irregularidades nos 

gastos e/ou nas prestações de contas. Não comprovação de improbidade administrativa. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão 

realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 180) 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS-SP Nº. 1.34.012.000778/2020-06 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) RONALDO 
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MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO – Nº do Voto Vencedor: 1598 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Município de Mongaguá/SP. 

Supostas irregularidades no financiamento de R$ 28,6 milhões realizado pela Caixa Econômica Federal em favor da referida edilidade. Segundo o 

denunciante, a certidão emitida pelo TCE, necessária para a liberação dos recursos, teria sido baseada em informações falsas produzidas pela Câmara 

Municipal para viabilizar a obtenção do financiamento. Questão judicializada. Existência de ação nº 5002636- 35.2020.4.03.6141 (1ª Vara de São 

Vicente), que ao final foi julgada improcedente. Homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à 

unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 181) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - 

MARANHÃO Nº. 1.19.000.0004-63 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) BRUNO CAIADO DE ACIOLI – Nº do Voto Vencedor: 1658 – Ementa: 

SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do declínio de atribuição, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 182) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAPÁ/L. DO JARI/OIAPOQUE Nº. 1.12.000.000449/2023-04 - Eletrônico - 

Relatado por: Dr(a) BRUNO CAIADO DE ACIOLI – Nº do Voto Vencedor: 1660 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, 

o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 183) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL Nº. 1.16.000.004169/2022-37 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) BRUNO CAIADO DE ACIOLI – Nº do Voto 

Vencedor: 1657 – Ementa: SIGILOSO. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 184) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL Nº. 1.21.000.001502/2021-

13 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) BRUNO CAIADO DE ACIOLI – Nº do Voto Vencedor: 1664 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Procedimento 

Preparatório. Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. Possíveis indícios de superfaturamento no contrato decorrente do Pregão 36/2013, para 

contratação de empresa de manutenção de ar-condicionado. Acórdão 1427/2021-TCU-Plenário (Processo TC n. 006.663/2017-6). Julgamento de contas 

irregulares. Condenação solidária de C.F.S., F.S.S.F. e da T.C.S. Ltda. ao pagamento de valores aos cofres da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul, além de multa no valor de R$ 450.000,00, a ser paga individualmente. Existência de ação de improbidade e de ação penal. Abertura de procedimento 

de acompanhamento. Diligências empreendidas. O Procurador oficiante promoveu o arquivamento do feito em razão de as irregularidades no 

procedimento licitatório acima terem sido alvos das seguintes ações de improbidade e penal: processos n. 5002704-20.2020.4.03.6000, 

23104.008966/2012-74, 5005124- 32.2019.4.03.6000 e 23104.008966/2012-74. Acrescente-se que o Procurador da República Natural houve por bem 

instaurar procedimento administrativo, com objetivo de acompanhar o trâmite do Processo TC 006.663/2017-6. Voto pela homologação do arquivamento. 

- Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 185) PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA Nº. 1.25.000.004550/2018-19 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) BRUNO CAIADO 

DE ACIOLI – Nº do Voto Vencedor: 1644 – Ementa: Promoção de arquivamento. Inquérito civil. Universidade Federal do Paraná. Usurpação de função 

de magistério por L.A.F., com o consentimento do professor E.R.P.V..e concessão direcionada de bolsa à L.A.F. no âmbito do PARFOR, coordenado 

por seu marido, o professor E.R.P.V. Instauração de Processo Administrativo Disciplinar de n. 23075.067070/2018-15, com relatório da Comissão 

Processante pela inexistência de irregularidades. Preenchimento dos requisitos editalícios para o recebimento da bolsa por L.A.F. Não comprovação de 

ministração de aulas por L.A.F. em substituição ao seu marido, o professor E.R.P.V. Não obstante a argumentação expendida na promoção de 

arquivamento, existe a necessidade de verificar qual foi o resultado do julgamento, a teor do art.151,III, c/c art. 166 da Lei 8.112/90. Voto pela não 

homologação do arquivamento, com retorno dos autos para cumprimento da diligência indicada. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o 

colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 186) PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO PAULO Nº. 1.34.001.008132/2020-98 - Eletrônico - Relatado por: Dr(a) BRUNO CAIADO DE ACIOLI – Nº do Voto 

Vencedor: 1661 – Ementa: Promoção de Arquivamento. Inquérito Civil. Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO. 

Suposta prática de ato de improbidade administrativa no âmbito das Dispensas de Licitação 030/LALI-7/SBSP/2018 e 031/LALI-7/SBSP/2018. 

Narrativa do representante de que houve impedimento de entrada de concorrentes no mercado de Distribuição de Combustíveis, por meio de 

fraude licitatória. Diligências empreendidas. O Ministério da Infraestrutura instaurou o Processo Administrativo 50001.004931/2019-63, que 

concluiu por indícios de irregularidades que justificaram a comunicação dos fatos à Polícia Federal. Foi instaurado o Inquérito Policial 5005816-

36.2020.4.03.6181 para apuração dos crimes previstos na Lei 8.666/1993. Perícia realizada no âmbito do referido IPL constatou que a situação 

em questão era emergencial e potencialmente lesiva às operações do aeroporto. Constatou-se que houve respaldo legal às Dispensas de Licitação, 

conforme estabelece a Lei 13.303/2016 - Lei das Estatais, o art. 40 da Lei 7.565/86 - Código Brasileiro de Aeronáutica e o Ato Normativo 

005/PR/DJ/2014, haja vista a constituição de situação emergencial diante do relevante impacto que eventual paralisação dos serviços de 

abastecimento aeroviário causaria. O TCU destacou que se consideraram "atendidos os requisitos previstos na Instrução Normativa-TCU 81/2018, 

não tendo sido identificadas irregularidades ou impropriedades", conforme Acórdão 1.228/2022. Não comprovação de irregularidades. Voto pela 

homologação do arquivamento. - Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). Outras deliberações: 1) Assunto: PP n.º 1.24.000.000835/2019-91 - O Coordenador da Câmara 

dá conhecimento ao Colegiado de decisão do Conselho Institucional do MPF proferida na 4ª Sessão de Revisão Ordinária/CIMPF, em 10/05/23. 

Trata-se de Conflito Negativo de Atribuição, entre o Ofício único da PRM do Município de Monteiro/PB, suscitante, e o 5º Ofício da PR/PB, 

suscitado. Vindo os autos a esta Câmara, na 40ª Sessão Ordinária de Revisão datada de 13/12/22, deliberou-se pela remessa dos autos ao Vice 

Procurador-Geral Eleitoral, por conta das ilicitudes na aplicação dos recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha. Por sua vez, o Vice Procurador-Geral Eleitoral devolveu o feito a este Colegiado, ao fundamento de que: “(…) nenhum dos ofícios 

envolvidos possui atribuição eleitoral e, portanto, não se justifica a intervenção da Procuradoria-Geral Eleitoral para dirimir o conflito nos termos 

do art. 75, III, da Lei Complementar n. 75/93 (...). Há de se registrar também que a apuração sob o enfoque criminal (art. 350 e art. 354-A do 

Código Eleitoral), relativamente aos mesmos fatos, ocorre em outro procedimento, não sendo objeto destes autos”. Na 3ª Sessão Ordinária de 

Revisão datada de 09/03/23, esta Câmara deliberou pela remessa dos autos ao CIMPF tendo em vista que os Ofícios conflitantes seriam vinculados 

a Câmaras distintas. Decisão do CIMPF: “O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, não conheceu do conflito e determinou a 

remessa dos autos a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal para apreciação da controvérsia”- Deliberação: O 

Colegiado tomou ciência da decisão. 
Não havendo nada mais a ser decidido, o Coordenador, às quinze horas e dez minutos, deu por encerrada a sessão e foi por mim, 

Clarissa Castro Wermelinger, mat. 14226, lavrada a ata, assinada pelo presente abaixo indicado, ad referendum do Colegiado. 

 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 5ªCCR/MPF 
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PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO 
##UNICO|PRR3|PRR3ª-00016358-2023 

ATA DA 184ª SESSÃO - NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO - SESSÃO VIRTUAL 

 

Aos 22 a 26 de maio de 2023, reuniram-se em ambiente virtual na PRR/3ª Região, os Procuradores Regionais da República e Membros 

do Núcleo de Apoio Operacional à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão na PRR-3ª Região (NAOP/PFDC/PRR3ªR), Dr. André de Carvalho 

Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José 

Roberto Pimenta Oliveira. Foi deliberado o seguinte: 

TÓPICO 1 – Foi aprovada a Ata da 183ª da Sessão de Julgamento do NAOP3R - Virtual, de 27 de fevereiro a 03 de março de 2023. 

TÓPICO 2 – Foram JULGADOS 118 (cento e dezoito) procedimentos extrajudiciais, sendo todos com promoção de arquivamento, 

conforme ementa a seguir transcritas. 

DR. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS 

DECISÃO Nº 7.819/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008659/2022-84 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura– PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO TOCILIZUMABE NAS 

DOSAGENS DE 20 E 80 MG NO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

ARQUIVAMENTO PREMATURO. NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA APURAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DO POSSÍVEL 

DESABASTECIMENTO NA DOSAGEM DE 80 MG. VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.823/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.001.011437/2022-49 

Requerente: Agnaldo José da Silva 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procurador da República: Dr. Patrick Montemor Ferreira – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. NOTÍCIA DE ATENDIMENTO INEFICIENTE PRESTADO EM AGÊNCIA 

PREVIDENCIÁRIA. QUESTÃO DE NATUREZA INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. RECURSO. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. VOTO PELO 

DESPROVIMENTO DO RECURSO, COM A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.839/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.21.002.000052/2022-02 

Procuradora da República: Dra. Samara Yasser Yassine Dalloul – PR/MS 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.841/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.014.000151/2021-16 

Procurador da República: Dr. Ricardo Baldani Oquendo – PRM/São José dos Campos 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

SAÚDE. PROGRAMA MAIS MÉDICOS. MUNICÍPIOS SOB PERTENCENTES À SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS. ADESÃO AO PROGRAMA. CONTRATAÇÃO E PERMANÊNCIA REGULAR. EXAURIMENTO DO OBJETO. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.843/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008762/2022-24 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO SILDENAFILA 25 MG NA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. SITUAÇÃO 

REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.861/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.001007/2022-19 

Requerente: Antonia de Oliveira Simplicio 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 
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Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OFERTA ABUSIVA DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS E CARTÕES DE 

CRÉDITO PARA BENEFICIÁRIOS DO INSS. ARQUIVAMENTO PREMATURO. NECESSIDADE DE APURAÇÃO DA CONDUTA DO INSS 

EM CASO DE ALEGAÇÃO DE FRAUDE E INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO (EMPRÉSTIMO CONSIGNADO). VOTO PELA 

NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.868/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.009938/2021-84 

Requerente: Josiane Fernandes Nascimento Costa 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. DEMORA NA ANÁLISE DE PEDIDO DE REATIVAÇÃO DE BENEFÍCIO AUXÍLIO 

DOENÇA. BENEFÍCIO NÃO RENOVADO PELA PERÍCIA MÉDICA. DIREITO INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.872/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.010641/2021-61 

Requerente: Ivy Caroline Farias Vieira 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. SUPOSTA DEMORA PARA A LIBERAÇÃO DE VALOR NÃO RECEBIDO POR 

BENEFICIÁRIO ATÉ A DATA DO ÓBITO. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE ESCRITURA PÚBLICA OU ALVARÁ JUDICIAL. 

DIREITO INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.874/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.009092/2021-82 

Requerente: Maria Cristina Santos 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. NOTÍCIA DE DEMORA PARA PAGAMENTO DE RESÍDUO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. VALOR DISPONIBILIZADO NO ANO DE 2012 E DEVOLVIDO AOS COFRES PÚBLICOS EM RAZÃO DO NÃO 

COMPARECIMENTO DO/A BENEFICIÁRIO/A. CRÉDITO ATUALMENTE PRESCRITO. QUESTÃO DE NATUREZA INDIVIDUAL. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.880/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.21.001.001103/2022-15 

Procurador da República: Dr. Eduardo de Souza Smaniotto – PRM/Dourados 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. SAÚDE. PRESENÇA DE PROFISSIONAL FISIOTERAPEUTA NA ENFERMARIA DO HU-GFD, EM TEMPO 

INTEGRAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. OFERTA DO SERVIÇO NO PERÍODO DE 12 HORAS, EM DIAS ÚTEIS. ATENDIMENTO DE 

EMERGÊNCIA PRESTADO PELO MÉDICO PLANTONISTA E EQUIPE. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. DESNECESSIDADE DE 

CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.895/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.008057/2019-21 

Requerente: Aguinaldo Lucas da Silva 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÕES DE INDEFERIMENTO DE PEDIDOS DE 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. QUESTÃO DE NATUREZA INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 
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DECISÃO Nº 7.897/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.043.000508/2022-91 

Requerente: Carla Sant’Ana Souza Nogueira 

Requerida: UNIP 

Procurador da República: Dr. Fabrício Carrer – PRM/Osasco 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. ENSINO SUPERIOR. UNIP. ALUNA COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA. NOTÍCIA DE OFERTAS DE AULAS 

PRÁTICAS PRESENCIAIS, MESMO APÓS O PERÍODO REGULAR DE CURSO, QUE NÃO FORAM MINISTRADAS EM DECORRÊNCIA DA 

PANDEMIA DE COVID19. NECESSIDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO DE INTÉRPRETE DE LIBRAS. ARQUIVAMENTO PREMATURO. VOTO 

PELO PROVIMENTO DO RECURSO, COM A NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI DADO PROVIMENTO AO RECURSO, COM A NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.905/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.006002/2019-87 

Requerente: Rosimeire Santana Nascimento 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. INDEFERIMENTO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

QUESTÃO DE NATUREZA INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.910/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.010532/2017-68 

Requerente: Alex Infanti 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. QUESTÃO DE NATUREZA 

INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.916/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.005274/2019-60 

Requerente: Claudemiro Augusto Mazaron 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. IDOSO. PRIORIDADE NA RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MALHA FINA. NECESSIDADE DE 

AGUARDAR O INÍCIO DE PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS PERANTE A RECEITA FEDERAL. AUSÊNCIA DE 

IRREGULARIDADE A JUSTIFICAR A CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.920/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.011.000334/2020-72 

Requerentes: Paula Stuani Corrêa e outras 

Requerida: Universidade Anhanguera – Campus ABC 

Procurador da República: Dr. Steven Shuniti Zwicker – PRM/S. B. do Campo 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. ENSINO SUPERIOR. NOTÍCIA DE RECUSA DE CONCLUSÃO ANTECIPADA DE CURSO DE MEDICINA 

VETERINÁRIA COM BASE NA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 934/2020, CONVERTIDA NA LEI Nº 14.040/2020. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. 

PERMISSIVO LEGAL PARA ANTECIPAÇÃO DE CONCLUSÃO APENAS PARA OS CURSOS DE MEDICINA, ENFERMAGEM, FARMÁCIA 

E FISIOTERAPIA. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE A JUSTIFICAR A CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.924/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.21.001.000284/2023-43 

Procurador da República: Dr. Luiz Eduardo de Souza Smaniotto – PRM/Dourados 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

SAÚDE. INTERNAÇÃO HOSPITALAR DE CRIANÇA/ADOLESCENTE. AUSÊNCIA DE ACOMPANHANTE 

RESPONSÁVEL LEGAL NÃO OBSTA A INTERNAÇÃO E O RECEBIMENTO DO DEVIDO DE TRATAMENTO MÉDICO. NÃO 
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COMPROVAÇÃO DE QUE O NOSOCÔMIO TENHA CONDICIONADO A INTERNAÇÃO À PRESENÇA DO RESPONSÁVEL LEGAL. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.934/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

(Retorno Voto nº 6.194/2019) 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.004071/2018-75 

Requerente: Neivaldo Augusto Zovico 

Requerido: Mercado Livre 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. ACESSIBILIDADE. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. PLATAFORMA MERCADO LIVRE. APURAÇÃO DA 

ACESSIBILIDADE DE SITES DE E-COMMERCES EM OUTRO PROCEDIMENTO MAIS AMPLO, CONDUZIDO PELA PRDC-SP. 

DESNECESSIDADE DA CONTINUIDADE DA PRESENTE APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.937/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO SIGILOSO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.001.004295/2023-44 

Requerente: Coordenação de Política de Classificação Indicativa - MJ 

Requerida: TV Bandeirantes 

Procurador da República: Dr. Yuri Corrêa da Luz – PRDC/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.947/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

(Retorno Voto nº 6.888/2020) 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.007881/2017-01 

Requerente: Valdemar Máximo Ferreira 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy - PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. INSS. DEMORA EXCESSIVA PARA ANÁLISE DE REQUERIMENTO DE SEGURADO. 

PAGAMENTO DE VALORES ATRASADOS. ESPERA SUPERIOR A 12 ANOS. SEGURADO IDOSO, COM MAIS DE 80 ANOS. PROCESSO 

CONCESSÓRIO SUBMETIDO À AUDITAGEM, APÓS INTERVENÇÃO DO MPF, ATUALMENTE EM FASE DE APRECIAÇÃO DO RECURSO 

ADMINISTRATIVO APRESENTADO EM FEV/2022. SEGURADO FALECIDO. EVENTUAL CRÉDITO DEVERÁ SER PAGO À BENEFICIÁRIA 

DA PENSÃO POR MORTE. A DEMORA NO ATENDIMENTO DE SEGURADOS DA PREVIDÊNCIA FOI OBJETO DE ACORDO JUDICIAL 

HOMOLOGADO PELO STF. DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DECISÃO Nº 7.953/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.003744/2019-51 

Requerente: Maria Rosário Apolonio 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. André de Carvalho Ramos 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. QUESTÃO DE NATUREZA 

INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. André de Carvalho Ramos (Relator), Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene 

Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira. 

DR. JOÃO FRANCISCO BEZERRA DE CARVALHO 

DECISÃO Nº 7.818/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.001.010239/2022-68 

Requerente: Frederico Batistella Yasuda 

Procuradora da República: Dra. Fernanda Teixeira Souza Domingos – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. INCONFORMIDADE COM DECISÕES PROFERIDAS EM PROCESSO JUDICIAL EM TRÂMITE PERANTE A 

JUSTIÇA ESTADUAL. ARQUIVAMENTO LIMINAR. RECURSO. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. VOTO PELO DESPROVIMENTO DO 

RECURSO COM A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.820/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 
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Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008677/2022-66 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura– PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE 

DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO EXOXAPARINA PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO 

PAULO. SITUAÇÃO REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.826/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.009482/2022-33 

Requerente: João Batista Guilherme Braz 

Requerido: Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS 

Procuradora da República: Dra. Ana Leticia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. NOTÍCIA DE SUPOSTA CONCESSÃO IRREGULAR DE BPC/LOAS. NÃO 

CONSTATAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.828/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.003.000144/2022-16 

Procurador da República: Dr. André Libonati – PRM/Bauru 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.833/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.008.000062/2023-11 

Requerente: Felipe Moraes Scavacini 

Procuradora da República: Dra. Samira Engel Domingues – PRM/Piracicaba 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. RELATOS INCOMPREENSÍVEIS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO. 

RECURSO. AUSÊNCIA DE FATOS 

NOVOS E DE ELEMENTOS MÍNIMOS A JUSTIFICAR A INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO. VOTO 

PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO, COM A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.845/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008666/2022-86 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO CINACALCETE 30 MG NA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. SITUAÇÃO 

REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.849/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.009789/2022-34 

Procurador da República: Dr. Marcio Schusterschitz da Silva Araujo – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. EDUCAÇÃO. ENSINO SUPERIOR. EDUCAÇÃO. ENSINO SUPERIOR. UNIVERSIDADE PEDAGÓGICA. 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO FALSA. INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. REMESSA INTEGRAL DO 

FEITO À DIVISÃO CRIMINAL DA PR/SP. ARQUIVAMENTO. A APURAÇÃO CRIMINAL NÃO ESGOTA A APURAÇÃO DO FATO NO 

ÂMBITO DA TUTELA COLETIVA. VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.851/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.010390/2021-15 

Procurador da República: Dr. Steven Shuniti Zwicker – PRM/S.Bernardo do Campo 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

EDUCAÇÃO SUPERIOR. ACESSIBILIDADE. OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DA DISCIPLINA DE ENSINO DE 

LIBRAS NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, DE FONOAUDIOLOGIA E DE MAGISTÉRIO E NOS CURSOS DE 

LICENCIATURA, NAS DIFERENTES ÁREAS DE CONHECIMENTO, E NOS CURSOS DE PEDAGOGIA, EM SEUS NÍVEIS MÉDIO E 
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SUPERIOR. LEI Nº 10.436/2002 – ART. 4º. FACULDADE DE RIBEIRÃO PIRES. INSTITUIÇÃO COM ATIVIDADES ENCERRADAS. PERDA 

DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.858/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.005094/2020-11 

Requerente: Luiz Antonio Rodrigues 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DEVIDA À PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

LC 142/2013. INDEFERIMENTO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO, PENDENTE DE DECISÃO HÁ MAIS DE DOIS ANOS. APRECIAÇÃO DO 

RECURSO, COM O RECONHECIMENTO DO DIREITO AO BENEFÍCIO. EXAURIMENTO DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.871/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.000091/2022-53 

Requerente: Israel Martins da Silva 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. INDEFERIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. QUESTÃO DE NATUREZA 

INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.876/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.010379/2021-55 

Procurador da República: Dr. Steven Shuniti Zwicker – PRM/S. B. do Campo 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

EDUCAÇÃO SUPERIOR. ACESSIBILIDADE. OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DA DISCIPLINA DE ENSINO DE 

LIBRAS NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, DE FONOAUDIOLOGIA E DE MAGISTÉRIO E NOS CURSOS DE 

LICENCIATURA, NAS DIFERENTES ÁREAS DE CONHECIMENTO, E NOS CURSOS DE PEDAGOGIA, EM SEUS NÍVEIS MÉDIO E 

SUPERIOR. LEI Nº 10.436/2002 – ART. 4º. FACULDADE PAULISTA DE SERVIÇO SOCIAL DE SÃO CAETANO DO SUL. OFERTA REGULAR. 

EXAURIMENTO DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.884/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.005056/2022-21 

Requerente: Iraci Cardoso Mendonça 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procuradora da República: Dra. Fernanda Teixeira Souza Domingos – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. LOAS. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (AMPARO AO IDOSO). 

AUSÊNCIA DE ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO CADÚNICO. QUESTÃO INDIVIDUAL RESOLVIDA. REATIVAÇÃO DO BENEFÍCIO. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.888/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.023.000181/2021-13 

Requerente: Edmilson Santos dos Santos 

Requerida: Universidade Federal de São Carlos 

Procurador da República: Dr. Lucio Mauro Carloni Fleury Curado – PRM/São Carlos 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. CONCURSO PÚBLICO PARA DOCENTES DA UFSCAR. RESERVA DE COTAS PPI. CUMPRIMENTO DA 

RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA PELO MPF. AFASTAMENTO DO FRACIONAMENTO DAS VAGAS. SITUAÇÃO REGULARIZADA NA VIA 

ADMINISTRATIVA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.892/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.006901/2019-80 
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Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. GREVE OS PERITOS MÉDICOS JUDICIAIS COM ATUAÇÃO PERANTE O JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

RETOMADA DAS ATIVIDADES. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.899/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.002091/2021-15 

Requerentes: Valquíria Barbirato dos Santos e outro 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. DIREITO À PRIVACIDADE. NOTÍCIA QUE O SITE JUS BRASIL DIVULGA INFORMAÇÕES PESSOAIS DOS 

CIDADÃOS, SEM AUTORIZAÇÃO PARA TANTO. IRREGULARIDADES NÃO CONSTATADAS. INFORMAÇÕES PÚBLICAS. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.903/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.003993/2022-41 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. NOTÍCIA DE POSSÍVEL DESAPARECIMENTO DE FAMÍLIA DE REFUGIADOS ANGOLANOS. AUSÊNCIA 

DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE. MUDANÇA DE ESTADO POR MOTIVO DE EMPREGO. DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE 

DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.915/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.011263/2021-33 

Requerente: Sigiloso 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.918/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.005526/2022-56 

Requerente: Sigiloso 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. NOTÍCIA DE QUE DETERMINADA PEÇA INFANTIL APRESENTARIA CONTEÚDO INADEQUADO AO 

PÚBLICO INFANTIL. NÃO CONSTATAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.922/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.001284/2022-21 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO DEFERASIROX NA SECRETARIA 

DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. SITUAÇÃO REGULARIZADA. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.926/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃ SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.009.000312/2021-32 

Procurador da República: Dr. Paulo Taek – PRM/Presidente Prudente 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.941/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.010.000250/2022-19 

Requerente: Rita Cossalter 
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Interessada: Maria Aparecida Moreno Stela 

Requerido: Ministério da Saúde 

Procurador da República: Dr. André Menezes – PRM/Ribeirão Preto 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO QUETIAPINA 200 MG NO 

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. SITUAÇÃO REGULARIZADA. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis 

Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. André de Carvalho Ramos. 

DECISÃO Nº 7.945/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO SIGILOSO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.009383/2018-75 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy - PR/SP 

Relator: Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO.Participaram do julgamento Dr. João Francisco Bezerra de 

Carvalho (Relator), Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira e Dr. 

André de Carvalho Ramos. 

DR. MÁRCIO DOMENE CABRINI 

DECISÃO Nº 7.831/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.003762/2019-32 

Requerente: Rosemeire Candida Barbosa 

Requerido: Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS 

Procurador da República: Dr. Marcio Schusterschitz da Silva Araujo – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. ALEGAÇÃO DE RECUSA DE ENTREGA DO EXTRATO DE CNIS SEM PRÉVIO 

AGENDAMENTO. OBTENÇÃO DO DOCUMENTO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.838/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.026.000038/2022-74 

Procurador da República: Dr. Leonardo Augusto Guelfi – PRM/Assis 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

SAÚDE MENTAL. APURAÇÃO DA DEMORA NA DESINSTITUCIONALIZAÇÃO DE PACIENTES RESIDENTES EM 

HOSPITAL PSIQUIÁTRICO DE LONGA PERMANÊNCIA. NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇO DE RESIDÊNCIA 

TERAPÊUTICA (SRT) NO MUNICÍPIO DE ASSIS. ARQUIVAMENTO PREMATURO. VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.846/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008749/2022-75 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO OLANZAPINA 10 MG NA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. SITUAÇÃO 

REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.847/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008662/2022-06 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO CABERGOLINA 0,5 MG NA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. SITUAÇÃO 

REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.854/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.001.009063/2022-00 

RETIRADO DE PAUTA EM RAZÃO DE PEDIDO DE DESTAQUE FEITO PELA DRA. GEISA DE ASSIS RODRIGUES 

DECISÃO Nº 7.859/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004638/2022-90 

RETIRADO DE PAUTA EM RAZÃO DE PEDIDO DE DESTAQUE FEITO PELA DRA. GEISA DE ASSIS RODRIGUES 

DECISÃO Nº 7.866/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.003544/2022-01 
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Requerentes: Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

Intervozes Coletivo brasil de Comunicação Social 

Requerido: Rádio Massa FM (Grupo MASSA) 

Procuradora da República: Dra. Ana Leticia Absy – PRDC/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. COMUNICAÇÃO EM MASSA. NOTÍCIA DE DISCURSO DE ÓDIO E PRECONCEITO EM FALA PROFERIDA 

NA RÁDIO MASSA FM PELO APRESENTADOR CARLOS ROBERTO MASSA “RATINHO”. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. 

DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA PRESENTE APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.867/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.003.000051/2021-69 

Procuradora da República: Dra. Julia Rossi de Carvalho Sponchiado – PRM/Naviraí 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. DIREITOS HUMANOS. COMBATE AO TRABALHO ANÁLOGO A ESCRAVIDÃO. UNIDADE DA JBS 

LOCALIZADA EM NAVIRAÍ. SITUAÇÃO REGULAR. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.870/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.000270/2022-91 

Requerente: Ednei Firmino dos Santos 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CORREÇÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO. QUESTÃO INDIVIDUAL RESOLVIDA. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.886/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.023.000153/2022-79 

Procurador da República: Dr. Lucio Mauro Carloni Fleury Curado – PRM/São Carlos 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. CONCURSO PÚBLICO PARA DOCENTES DA UFSCAR. RESERVA DE COTAS PCD. CUMPRIMENTO DA 

RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA PELO MPF. AFASTAMENTO DO FRACIONAMENTO DAS VAGAS. SITUAÇÃO REGULARIZADA NA VIA 

ADMINISTRATIVA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.889/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.024.000159/2019-31 

Requerente: Andre da Silva Gonsales 

Procurador da República: Dr. Antonio Marcos Martins Manvailer – PRM/Ourinhos 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. SAÚDE. NOTÍCIA DE POSSÍVEL IRREGULARIDADE NA TRANSFERÊNCIA DE PACIENTES DA UPA DE 

OURINHOS PARA A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO MESMO MUNICÍPIO. NÃO CONSTATAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.891/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.000.000413/2022-22 

Procuradora da República: Dra. Samara Yasser Yassine Dalloul – PRDC/MS 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. ACESSIBILIDADE. BARREIRAS ARQUITETÔNICAS. PRÉDIO DA 

FACULDADE ESTÁCIO DE SÁ, EM CAMPO GRANDE/MS. SITUAÇÃO REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.902/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.005140/2019-49 

Requerente: Rosana de Oliveira 

Requerida: Caixa Econômica Federal 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy - PR/SP 
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Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. NOTÍCIA DE DESCUMPRIMENTO DA LEI Nº 13.146/2015 PARA ACESSO À 

AGÊNCIA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL PELA PORTA AUXILIAR, QUE NÃO POSSUI TRAVAMENTO MAGNÉTICO NEM 

DETECTOR DE METAIS. NÃO CONSTATAÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SEGURANÇA. DESNECESSIDADE DE 

CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.906/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.009008/2021-21 

Requerente: Marivone Ramos de Souza 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. QUESTÃO DE NATUREZA 

INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.914/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.009523/2018-13 

Requerente: José Euclides Ferreira Salvador 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. CONCURSO. DESCLASSIFICAÇÃO POR FALTA DE APRESENTAÇÃO DE 

ATESTADO MÉDICO VÁLIDO. PREVISÃO EDITALÍCIA. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.917/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

(Retorno Voto nº 6.835/2020) 

Referência: Inquérito Civil n º 1.34.001.007386/2018-74 

Representante: Luiz Carlos de Araújo 

Representado: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy - PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. DEMORA PARA ANÁLISE DE PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (LOAS) 

PARA IDOSO. SITUAÇÃO INDIVIDUAL APURADA: NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. MOROSIDADE PARA ANÁLISE DOS 

REQUERIMENTOS DOS SEGURADOS. QUESTÃO JÁ SUBMETIDA AO PODER JUDICIÁRIO. ACORDO HOMOLOGADO PELO STF (RE 

1171152). ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO PELO COMITÊ EXECUTIVO CRIADO PARA ESSA FINALIDADE. 

DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA PRESENTE APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.927/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.0103772021-66 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

EDUCAÇÃO SUPERIOR. ACESSIBILIDADE. OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DA DISCIPLINA DE ENSINO DE 

LIBRAS NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, DE FONOAUDIOLOGIA E DE MAGISTÉRIO E NOS CURSOS DE 

LICENCIATURA, NAS DIFERENTES ÁREAS DE CONHECIMENTO, E NOS CURSOS DE PEDAGOGIA, EM SEUS NÍVEIS MÉDIO E 

SUPERIOR. LEI Nº 10.436/2002 – ART. 4º. UNIVERSIDADE BRASIL. OFERTA REGULAR. EXAURIMENTO DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.933/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

(Retorno Voto nº 7.542/22) 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.003544/2020-31 

Requerentes: Luana Mano Lima e outros 

Requerido: Caixa Econômica Federal 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. AUXÍLIO EMERGENCIAL. DIFICULDADE PARA 

EFETUAR O SAQUE DOS VALORES JÁ DEPOSITADOS EM CONTA 
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NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. SITUAÇÕES INDIVIDUAIS 

RESOLVIDAS. QUESTÃO COLETIVA É OBJETO DE TRATATIVAS 

DE FORMA INTERINSTITUCIONAL, ENVOLVENDO O 

JUDICIÁRIO, A AGU, A DPU E O MINISTÉRIO PÚBLICO 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.938/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.011728/2022-37 

Requerente: Conselho Federal de Nutricionistas 

Requerido: Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região/SP 

Procuradora da República: Dra. Lisiane Braecher – PRDC/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. CONSELHO DE PROFISSÃO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. RESOLUÇÃO CREF Nº 151/2020 QUE 

AUTORIZA EDUCADORES FÍSICOS A ORIENTAR SOBRE O USO E PRESCREVER SUPLEMENTOS ALIMENTARES. REGRA QUE NÃO 

IMPLICA EM RESTRIÇÃO AO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DO MPF. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.946/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.005794/2010-34 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. ACESSIBILIDADE PREDIAL. FÓRUM DE EXECUÇÕES FISCAIS FEDERAIS. INSTAURAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. ARQUIVAMENTO DO PRESENTE IC, EM TRAMITAÇÃO HÁ MAIS DE 

12 ANOS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DECISÃO Nº 7.950/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.011392/2022-11 

Requerente: Cristiano Cavalcante de Lima 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. Márcio Domene Cabrini 

CIDADANIA. NOTÍCIA DE DEMORA PARA O JULGAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS INDIVIDUAIS AJUIZADAS NA 

JUSTIÇA FEDERAL E NO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E SUPOSTO ABANDONO DA ADVOGADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. Márcio Domene Cabrini (Relator), Dra. Geisa de Assis Rodrigues, Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. 

José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos e Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho. 

DRA. GEISA DE ASSIS RODRIGUES 

DECISÃO Nº 7.822/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00007248/2023 

REFERÊNCIA: INQUÉRITO CIVIL Nº 1.34.001.008459/2018-45 

REQUERENTE: CONSTÂNCIA BERBET DUTRA DA SILVA 

REQUERIDO: PREFEITURA DE LIMEIRA/SP 

PROCURADORA DA REPÚBLICA: DR(A). SAMIRA ENGEL DOMINGUES - PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE PIRACICABA/AMERICA 

RELATORA: DRA. GEISA DE ASSIS RODRIGUES 

INQUÉRITO CIVIL. EDUCAÇÃO. MERENDA ESCOLAR. PNAE – PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR, NO MUNICÍPIO DE LIMEIRA - SP, NO EXERCÍCIO DE 2018. IRREGULARIDADES SANADAS. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. 

PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.834/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00007207/2023 SIGILOSO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.004.000492/2022-83 

Requerente: Erik da Fonseca Farhat 

Requerido: Delegacia da Polícia Federal em Campinas/SP (DPF/CPS) e outros 

Procurador da República: Dr. Aureo Marcus Makiyama Lopes - PRM Campinas/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.856/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00010114/2023 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.009503/2022-11 
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Requerente: Raphael Lambertini Teles 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

Procurador da República: Dr. Osvaldo dos Santos Heitor Junior - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. CIDADANIA. DEMORA NA ANÁLISE DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE 

CONCESSÃO DE BPC. ACORDO HOMOLOGADO PELO STF (RE Nº 1171152). ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DO ACORDO 

PELO COMITÊ EXECUTIVO CRIADO PARA ESSA FINALIDADE. ILEGITIMIDADE DO MPF PARA AGIR NO ÂMBITO INDIVIDUAL. 

ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.863/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00010110/2023 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.001.000156/2020-57 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Hospital Universitário da UFGD. 

Procurador da República: Dr(a). LUIZ EDUARDO DE SOUZA SMANIOTTO - PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

INQUÉRITO CIVIL. SAÚDE. APURAÇÃO IRREGULARIDADES CONTIDAS NO RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DO 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA REALIZADA NO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UFGD. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.865/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00010345/2023 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.014.000262/2022-03 

Requerente: Tiago Cassiano Santos 

Requerido: Ministério da Defesa - Comando da Aeronáutica 

Procuradora da República: Dr(a). ANA LETICIA ABSY - PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SÃO PAULO 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. CONCURSO PÚBLICO. COTA RACIAL. PROCEDIMENTO DE 

HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR (PHC). POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA AUTODECLARAÇÃO. ARQUIVAMENTO DOS 

AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.875/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00010128/2023 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.008748/2021-40 

Requerente: Ana Paula de Oliveira 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

INQUÉRITO CIVIL. CIDADANIA. DEMORA NA ANÁLISE DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO 

DE AUXÍLIO-DEONÇA. ACORDO HOMOLOGADO PELO STF (RE Nº 1171152). ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DO ACORDO 

PELO COMITÊ EXECUTIVO CRIADO PARA ESSA FINALIDADE. ILEGITIMIDADE DO MPF PARA AGIR NO ÂMBITO INDIVIDUAL. 

ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.879/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00010144/2023 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.007939/2021-94 

Requerente: Uelton Viana Brito 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. CIDADANIA. DEMORA NA ANÁLISE DE REQUERIMENTO DE REVISÃO DE 

APOSENTADORIA. NÃO INCIDÊNCIA DOS PRAZOS ESTIPULADOS NO ACORDO HOMOLOGADO PELO STF NO RE Nº 1171152. NÃO 

ABORDADA A DIMENSÃO COLETIVA DA QUESTÃO. NECESSIDADE DE DAR CONTINUIDADE AO APURATÓRIO. ARQUIVAMENTO 

DOS AUTOS. PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.883/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00010299/2023 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.007121/2021-71 

Requerente: Camila Cristina Lopes de Carvalho 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati - PR/SP 
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Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

INQUÉRITO CIVIL. AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. BENEFÍCIO INDEVIDAMENTE CANCELADO PELO 

INSS. INDEFERIMENTO DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. QUESTÃO INDIVIDUAL SOLUCIONADA. NÃO IDENTIFICADA 

DIMENSÃO COLETIVA. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.894/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00011241/2023 SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.003541/2022-60 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e Banco Bradesco 

Procurador da República: Dra. Ana Leticia Absy - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.896/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00011752/2023 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.000058/2022-23 

Requerente: Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo - SES/SP 

Requerido: Ministério da Saúde 

Procurador(a) da República: Dr(a). KLEBER MARCEL UEMURA - PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SÃO PAULO 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

INQUÉRITO CIVIL. SAÚDE. ATRASO NA REMESSA DE MEDICAMENTOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

PROVIDÊNCIAS PARA REGULARIZAÇÃO DO DESABASTECIMENTO DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

NOTA TÉCNICA DO MS INFORMANDO A REGULARIZAÇÃO DE ENVIO DE VÁRIOS MEDICAMENTOS, E PROGRAMAÇÃO DO ENVIO 

DO FÁRMACO ALFA VELAGLICERASE 400 U. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.901/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00011897/2023 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.001.003595/2023-14 

Requerente: JOSELI DAMASCENO ABIB 

Requerido: 

Procurador(a) da República: Dr(a). - PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SÃO PAULO 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

NOTÍCIA DE FATO. ACESSO À JUSTIÇA. PEDIDO DE INTERVENÇÃO URGENTE ALUSIVO A PROCESSO EM TRÂMITE 

NO CNJ. ALEGAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. NÃO PROCEDE A RAZÃO ADUZIDA EM RECURSO INTERPOSTO PELA PARTE REQUERENTE. PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.908/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00011759/2023 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.004044/2020-17 

Requerente: Maria Aparecida Reis Souza 

Requerido: Caixa Econômica Federal - CEF 

Procuradora da República: Dra. Ana Leticia Absy - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

INQUÉRITO CIVIL . BLOQUEIO DE PARCELA DO BOLSA FAMÍLIA. INTERESSE INDIVIDUAL E DISPONÍVEL. 

AUSÊNCIA DE QUESTÃO COLETIVA. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.923/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00013434/2023 SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.21.000.000601/2022-51 

Procurador(a) da República: Dr(a). SAMARA YASSER YASSINE DALLOUL - PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO 

GROSSO DO SUL 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.925/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00013680/2023 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.002175/2014-11 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

INQUÉRITO CIVIL. EDUCAÇÃO. UNIESP. FACULDADE METROPOLITANA DE CAIERAS. FALTA DE ACESSIBILIDADE 

DAS INSTALAÇÕES. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL DE DESOCUPAÇÃO E REINTEGRAÇÃO DE POSSE DO IMÓVEL. 

ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 
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POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.931/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00013502/2023 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.001320/2022-57 

Requerente: Rebeca de Souza Barbosa 

Requerido: União Federal 

Procuradora da República: Dra. Ana Leticia Absy - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. AUXÍLIO EMERGENCIAL. PAGAMENTO SUPOSTAMENTE IRREGULAR. 

COBRANÇA DE VALORES. DIREITO INDIVIDUAL E DISPONÍVEL. AUSÊNCIA DE VÍCIO SISTÊMICO OU INTERESSE DIFUSO. 

DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO PARQUET FEDERAL. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.935/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00013528/2023 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.005162/2022-12 

Requerente: Marcelo Matos Akl 

Requerido: LinkedIn 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. BLOQUEIO DE CONTA DE USUÁRIO DA PLATAFORMA LINKEDIN. SUPOSTO 

CERCEAMENTO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DISSEMINAÇÃO DE FAKE NEWS. NÃO IDENTIFICADA IRREGULARIDADE NO 

BLOQUEIO DE CONTA DE USUÁRIO QUE VIOLA OS TERMO DE USO DA REDE SOCIAL. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.943/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00013547/2023 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.011668/2022-52 

Requerente: Rosana de Oliveira 

Requerido: Juizado Especial Federal de São Paulo 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. ACESSIBILIDADE. NOTÍCIA DE FALTA DE ADEQUAÇÃO DAS VAGAS DE 

GARAGEM DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DO PRÉDIO DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO (JEF/SP). 

ADOTADAS PROVIDÊNCIAS PARA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO E INSTAURADO PROCEDIMENTO PARA 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS. DESNECESSIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO APURATÓRIO. 

ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.949/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00013979/2023 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.011111/2021-31 

Requerente: Vilma Katsue Kano 

Requerido: Caixa Econômica Federal - CEF 

Procuradora da República: Dra. Ana Leticia Absy - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. SAQUE DE FGTS EM RAZÃO DE DOENÇA GRAVE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO 

DO CPF DO MÉDICO ASSISTENTE. EXIGÊNCIA RAZOÁVEL PARA EVITAR FRAUDES. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 

DESNECESSIDADE DE DAR PROSSEGUIMENTO AO APURATÓRIO. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

DECISÃO Nº 7.954/2023/NAOP/PFDC/PRR3ª-00014041/2023 SIGILOSO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.005.000164/2018-91 

Procuradora da República: Dr. Ana Leticia Absy - PR/SP 

Relatora: Dra. Geisa de Assis Rodrigues 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dra. Geisa de Assis Rodrigues (Relatora),Dr. José Ricardo Meirelles, Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, 

Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho e Dr. Márcio Domene Cabrini. 

JOSÉ RICARDO MEIRELLES 

DECISÃO Nº 7.825/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.003394/2020-66 

Requerente: Maria Teresa Siloto Azevedo Palu 

Requerido: Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 
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Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. SAÚDE. MEDICAMENTO. DESCONTINUIDADE DA FABRICAÇÃO DO MEDICAMENTO ANTIETANOL 

(DISSULFIRAM), UTILIZADO NO TRATAMENTO DE DEPENDENTES DE DROGAS E ÁLCOOL. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 

EXISTÊNCIA DE MEDICAMENTOS SIMILARES NO MERCADO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.827/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.003.000080/2021-21 

Requerente: Isabel Marques Ribeiro 

Procuradora da República: Dra. Julia Rossi de Carvalho Sponchiado – PRM/Naviraí 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. MORADIA RURAL. REFORMA AGRÁRIA. CONFLITO FUNDIÁRIO COLETIVO. NOTÍCIA DE QUE UM 

GRUPO DE FAMÍLIAS DO ACAMPAMENTO NOSSA TERRA AGUARDA HÁ ANOS PARA SER ASSENTADO. INDEFERIMENTO LIMINAR. 

RECURSO. RETORNO À ORIGEM PARA CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. CONSTATAÇÃO DE QUE A OCUPAÇÃO É ILEGAL, 

SITUANDO-SE EM ÁREA DE RESERVA LEGAL. NOVO ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE NA ATUAÇÃO DO INCRA. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.835/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.004.000041/2020-32 

Procuradora da República: Dra. Samara Yasser Yassine Dalloul – PRM/Corumbá 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. REFORMA AGRÁRIA. OFÍCIO CIRCULAR PFDC Nº 10/2019. APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES NA EXPEDIÇÃO DE CONTRATOS DE CONCESSÃO DE USO INDIVIDUAIS PELO INCRA NOS PROJETOS DE 

ASSENTAMENTO NOS MUNICÍPIOS DE CORUMBÁ E LADÁRIO. NÃO CONSTATAÇÃO. SITUAÇÃO REGULAR. ARQUIVAMENTO. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.842/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008661/2022-53 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO OCTREOTIDA LAR 20MG 

INJETÁVEL NA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

SITUAÇÃO REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.848/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.010876/2022-34 

Procurador da República: Dr. Rubens José de Calasans Neto – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. ACESSIBILIDADE PREDIAL. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO EM SÃO PAULO. FALTA DE 

CORRIMÃO NA ENTRADA DO PRÉDIO. SITUAÇÃO REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.852/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.016.000141/2022-33 

Procurador da República: Dr. Rubens José de Calasans Neto – PRM/Sorocaba 

Relator: José Ricardo Meirelles 

SAÚDE MENTAL. APURAÇÃO DE DEMORA NA HABILITAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL JUNTO AO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. MUNICÍPIO DE IBIÚNA/SP. ARQUIVAMENTO PREMATURO. VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.857/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.005517/2022-65 

Requerente: Jackson Ramon Alves Fernandes 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procurador da República: Dr. Osvaldo dos Santos Heitor Junior – em substituição ao 42º Ofício da PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO BRASIL. QUESTÃO DE NATUREZA 

INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 
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POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.862/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.001004/2022-85 

Requerente: Eduardo Henrique Valente 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. DEMORA NA IMPLEMENTAÇÃO DE DECISÃO DA JUNTA DE RECURSOS, QUE 

RECONHECEU DIREITO AO RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE 25% A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DECISÃO 

CUMPRIDA. EXAURIMENTO DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO.Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles 

(Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e 

Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.869/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.006379/2022-31 

Requerentes: Aline Lopes Ferrer e outros 

Requerido: Twitter Brasil Rede de Informação Ltda. 

Procurador da República: Dr. Yuri Corrêa da Luz – PRDC 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. REDE SOCIAL TWITTER. NOTÍCIA DE UTILIZAÇÃO SUPOSTAMENTE ABUSIVA DE FORMULÁRIO DE 

DENÚNCIAS DISPONIBILIZADO PELA PLATAFORMA, EM RAZÃO DA FALTA DE EXIGÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DO DENUNCIANTE. 

ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE DENÚNCIA PELO TWITTER. MELHORIA DOS MECANISMOS DE CONTROLE. SITUAÇÃO RESOLVIDA. 

EXAURIMENTO DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.878/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.005002/2021-84 

Requerente: Theocrito Aparecido Moraes Martins 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. DEMORA PARA APRECIAÇÃO DE PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

AVALIAÇÃO SOCIAL AGENDADA. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.882/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.001.002496/2023-15 

RETIRADO DE PAUTA EM RAZÃO DE PEDIDO DE DESTAQUE FEITO PELA DRA. GEISA DE ASSIS RODRIGUES 

DECISÃO Nº 7.885/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

(Retorno nº 7.409/2022) 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.010321/2021-10 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. PROCESSO SELETIVO PARA COLÉGIOS MILITARES. EDUCAÇÃO INCLUSIVA. COLÉGIO MILITAR DE 

SÃO PAULO. INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA. SISTEMA DE COTAS RACIAIS E PCD. 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PELO MPF/SP. QUESTÃO SUBMETIDA AO PODER JUDICIÁRIO. ARQUIVAMENTO. VOTO 

PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.893/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008926/2021-32 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA. INSPEÇÃO CONJUNTA EM UNIDADES PRISIONAIS. 

EXAURIMENTO DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.904/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.005917/2020-17 

Requerente: Guilherme Paez 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 
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CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. BENEFÍCIO 

INICIALMENTE INDEFERIDO E POSTERIORMENTE CONCEDIDO NA VIA RECURSAL. QUESTÃO INDIVIDUAL RESOLVIDA. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.909/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.003331/2019-76 

Requerente: Camila Dutra dos Santos Tassaka 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. NOTÍCIA DE MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

PELO INSS. NÃO CONSTATAÇÃO. PROGRAMA DE REABILITAÇÃO ABANDONADO PELA SEGURADA. DESNECESSIDADE DE 

CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.913/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

(Retorno Voto nº 7.099/21) 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.007172/2019-89 

Requerente: Abelar Pereira Santos 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REQUERIMENTOS DE BENEFÍCIOS INDEFERIDOS. DEMONSTRAÇÃO DA EFETIVA 

CIENTIFICAÇÃO DO SEGURADO, PARA O REGULAR EXERCÍCIO DO DIREITO AO RECURSO ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO 

PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DECISÃO Nº 7.921/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.008755/2022-22 

Procurador da República: Dr. Kleber Marcel Uemura – PR/SP 

Relator: José Ricardo Meirelles 

CIDADANIA. SAÚDE. SUS. NOTÍCIA DE DESABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO QUETIAPINA 200 MG NA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO. AQUISIÇÃO CENTRALIZADA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. SITUAÇÃO 

REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Ricardo Meirelles (Relator), Dr. José Roberto Pimenta Oliveira, Dr. André de Carvalho Ramos, 

Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini e Dra. Geisa de Assis Rodrigues. 

DR. JOSÉ ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA 

DECISÃO Nº 7.821/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.000.000597/2022-21 

Procuradora da República: Dra. Samara Yasser Yassine Dalloul – PRDC/MS 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. ACESSIBILIDADE. BARREIRAS ARQUITETÔNICAS. PRÉDIO DA 

FACULDADE NOVOESTE. SITUAÇÃO REGULARIZADA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.829/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.009452/2022-27 

Requerente: David Cordeiro dos Santos 

Requerida: Conselho Regional de Medicina Veterinária 

Procurador da República: Dr. Luiz Fernando Gaspar Costa – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. CONCURSO PÚBLICO. COTISTA RACIAL. AUTODECLARAÇÃO AFASTADA PELA COMISSÃO DE 

HETEROIDENTIFICAÇÃO. QUESTÃO DE NATUREZA INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.830/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.007687/2022-84 

Requerente: Tamara Mamona Santos Santana 

Requerida: Defensoria Pública da União 
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Procuradora da República: Dra. Suzana Fairbanks Lima de Oliveira – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. NOTÍCIA DE FALTA DE ATENDIMENTO OU ATENDIMENTO 

INEFICIENTE. NÃO CONSTATAÇÃO. ARQUIVAMENTO. RECURSO. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. VOTO PELO DESPROVIMENTO DO 

RECURSO, COM A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.840/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.007039/2015-07 

Procuradora da República: Dra. Fernanda Teixeira Souza Domingos – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. NOTÍCIA DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA INFRAESTRUTURA DAS SALAS DE 

PERÍCIA MÉDICAS NAS AGÊNCIAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. ARQUIVAMENTO PREMATURO. NECESSIDADE DE CONTINUIDADE 

DA APURAÇÃO. VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, NÃO FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.844/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.011335/2021-42 

Requerente: Marcio Jose Silva 

Requerida: Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC 

Procurador da República: Dr. José Rubens Plates – PRDC/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. DISPONIBILIZAÇÃO DE ASSENTOS, NAS FILEIRAS DIANTEIRAS E 

TRASEIRAS DOS AVIÕES, PRÓXIMAS ÀS PORTAS DE EMBARQUE/DESEMBARQUE, PARA PESSOAS COM DIFICULDADE DE 

LOCOMOÇÃO OU MOBILIDADE REDUZIDA, CONFORME PREVISTO NA RESOLUÇÃO ANAC 280/2013. AUSÊNCIA DE 

IRREGULARIDADES. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.855/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Notícia de Fato nº 1.34.001.002999/2023-82 

Requerente: Eduardo Portugal 

Requerido: Rede Globo 

Procurador da República: Dr. Yuri Corrêa da Luz – PRDC/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA. REDE GLOBO. PROGRAMA MAIS VOCÊ. POSSÍVEL CONTEÚDO 

INADEQUADO. PIADA DE MAU GOSTO. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. ARQUIVAMENTO. RECURSO. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. 

VOTO PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO, COM A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.860/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004598/2022-86 

Requerente: Jose Nelson Padovan de Oliveira Junior 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. DEMORA PARA A DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DA 

PERÍCIA MÉDICA. BENEFÍCIO CONCEDIDO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.864/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.001343/2022-61 

Representante: Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência de São Paulo 

Procurador da República: Dr. José Rubens Plates – PRDC/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. ACESSIBILIDADE. SÍTIOS ELETRÔNICOS. PARÂMETRO MÍNIMO DE ACESSIBILIDADE DE 95%, 

CRITÉRIOS DO E-MAG, AVALIADOS PELO ASES-WEB. ADEQUAÇÃO DE PARTE DAS ASSOCIAÇÕES INVESTIGADAS. 

ARQUIVAMENTO PARCIAL. INSTAURAÇÃO DE NOVO PROCEDIMENTO PARA APURAÇÃO DA SITUAÇÃO DAS EMPRESAS AINDA 

IRREGULARES. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.873/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 
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Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.009203/2021-51 

Requerente: Maria Aparecida Carneiro dos Santos 

Requerida: Caixa Econômica Federal 

Procurador da República: Dr. Marcos Salati – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. NOTÍCIA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM DUPLICIDADE. NÃO 

CONSTATAÇÃO DE ATUAÇÃO IRREGULAR DO INSS OU DA CEF. EMPRÉSTIMO VOLUNTÁRIO FEITO DE FORMA EQUIVOCADA. 

QUESTÃO DE NATUREZA INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.877/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil n° 1.34.006.000428/2020-11 

Procurador da República: Dr. Guilherme Rocha Göpfert – PRM/Guarulhos 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

SAÚDE. PANDEMIA DE COVID-19. OFÍCIO CIRCULAR Nº 05/2020 DA PFDC. IMPLEMENTAÇÃO, UNIFORMIZAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO, DURANTE O ESTADO DE EMERGÊNCIA CAUSADO PELO NOVO CORONAVÍRUS, DAS MEDIDAS E POLÍTICAS 

CONCRETAS PARA GARANTIR À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA E MORADORES DE FAVELAS E PERIFERIAS, ESTRUTURAS E 

CONDIÇÕES MÍNIMAS DE HIGIENE, LIMPEZA, ALIMENTAÇÃO, REPOUSO, SEGURANÇA, DIGNIDADE, BEM ESTAR E ACESSO À 

SAÚDE. MUNICÍPIOS SOB ATRIBUIÇÃO TERRITORIAL DA PRM/GUARULHOS. SITUAÇÃO REGULAR. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.890/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.043.000394/2021-07 

Requerente: Carla Sant’Ana Souza Nogueira 

Requerida: UNIP 

Procuradora da República: Dra. Fernanda Teixeira Souza Domingos – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. ENSINO SUPERIOR. UNIP. NOTÍCIA DE INSUFICIÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 

INTÉRPRETE DE LIBRAS E OFERTA DE CONTEÚDOS DIDÁTICOS AUDIOVISUAIS, SEM A DEVIDA TRADUÇÃO EM LIBRAS. 

ARQUIVAMENTO. RECURSO INTERPOSTO PELA REPRESENTANTE. ARQUIVAMENTO PREMATURO. VOTO PELO PROVIMENTO DO 

RECURSO, COM A NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI DADO PROVIMENTO AO RECURSO, COM A NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.898/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.000.000416/2022-66 

Procuradora da República: Dra. Samara Yasser Yassine Dalloul – PRDC/MS 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. ACESSIBILIDADE. BARREIRAS ARQUITETÔNICAS. PRÉDIO DA 

ANHANGUERA UNIDERP AGRÁRIA, EM CAMPO GRANDE/MS. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES NA REFERIDA UNIDADE. 

DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.900/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO SIGILOSO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.001711/2022-71 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy - PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.907/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.000879/2020-06 

Requerente: Amanda Santos Silva 

Requerido: Ministério da Economia 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. SEGURO DESEMPREGO. PAGAMENTO DAS PARCELAS. QUESTÃO INDIVIDUAL RESOLVIDA. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.911/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.21.004.000053/2019-23 



DMPF-e Nº 102/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quinta-feira, 1 de junho de 2023 Publicação: sexta-feira, 2 de junho de 2023 55 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

Procuradora da República: Dra. Samara Yasser Yassine Dalloul – PRM/Corumbá 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. MORADIA RURAL. REFORMA AGRÁRIA. NOTÍCIA DE FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

POTÁVEL NOS POSTOS DE SAÚDE SITUADOS NAS ZONAS RURAIS DOS MUNICÍPIOS DE CORUMBÁ E LADÁRIO. AUSÊNCIA DE 

IRREGULARIDADE. FALHA PONTUAL JÁ RESOLVIDA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.912/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.000946/2021-65 

Requerente: Marcos Vinicius Ponzio 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. AUXÍLIO EMERGENCIAL. PAGAMENTO DAS PARCELAS. QUESTÃO INDIVIDUAL RESOLVIDA. 

ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.919/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.001003/2022-31 

Requerente: Antonio Carlos Alves dos Santos 

Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIFICULDADE NO USO DO PORTAL MEU INSS. BENEFÍCIO CONCEDIDO. 

QUESTÃO INDIVIDUAL RESOLVIDA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.930/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.003309/2020-60 

Requerente: Thamires Aguiar da Silva Soares e outros 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. DEMORA PARA ANÁLISE E CONCESSÃO DO AUXÍLIO EMERGENCIAL. QUESTÃO OBJETO DE 

TRATATIVAS DE FORMA INTERINSTITUCIONAL, ENVOLVENDO O JUDICIÁRIO, A AGU, A DPU E O MINISTÉRIO PÚBLICO. 

DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE DE PROCEDIMENTOS INDIVIDUAIS. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.942/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.005795/2010-89 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. ACESSIBILIDADE PREDIAL. FÓRUM MINISTRO PEDRO LESSA (JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU EM 

SÃO PAULO). INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. ARQUIVAMENTO DO PRESENTE IC, 

EM TRAMITAÇÃO HÁ MAIS DE 12 ANOS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.951/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

(Retorno Voto nº 7.535/22) 

Referência: Inquérito Civil nº 1.34.001.001872/2020-01 

Requerente: Anderson Batista Moraes 

Requerida: Caixa Econômica Federal 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 

Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. SEGURO DESEMPREGO. NOTÍCIA DE SUPOSTO DO ERRO DA CEF, O QUE IMPEDIU O RECEBIMENTO 

DO BENEFÍCIO. BENEFÍCIO PAGO. QUESTÃO DE NATUREZA INDIVIDUAL RESOLVIDA. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

DECISÃO Nº 7.952/2023/NAOP/PFDC/PRR3ªREGIÃO 

Referência: Procedimento Preparatório nº 1.34.001.000210/2023-59 

Requerente: Tania Maria Batista Xavier 

Procuradora da República: Dra. Ana Letícia Absy – PR/SP 
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Relator: Dr. José Roberto Pimenta Oliveira 

CIDADANIA. ABONO DO PIS. NOTÍCIA DE NÃO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO NOS ANOS DE 2020 E 2021. QUESTÃO 

INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

POR UNANIMIDADE, FOI HOMOLOGADO O ARQUIVAMENTO. 

Participaram do julgamento Dr. José Roberto Pimenta Oliveira (Relator), Dr. André de Carvalho Ramos, Dr. João Francisco Bezerra 

de Carvalho, Dr. Márcio Domene Cabrini, Dra. Geisa de Assis Rodrigues e Dr. José Ricardo Meirelles. 

Nada mais tendo sido deliberado, eu, Andrea Gabriela Albuquerque D'Auria, assessora, lavrei a presente ata, ___________________. 

Presentes na 184ª Sessão Virtual do NAOP3R de 22 a 26 de maio de 2023. 

 

DR. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS 

 

DR. JOÃO FRANCISCO BEZERRA DE CARVALHO 

 

DR. MÁRCIO DOMENE CABRINI 

 

DRA. GEISA DE ASSIS RODRIGUES 

 

DR. JOSÉ RICARDO MEIRELLES 

 

DR. JOSÉ ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS 
##UNICO|AL|PR-AL-00016756-2023 

PORTARIA Nº 1, DE 15 DE MAIO DE 2023 

 

O Ministério Público Federal, por meio da Procuradora da República signatária, com base no que preceitua o art. 129, II, da 

Constituição Federal, o art. 6º, VII, alíneas “a” a “d”, da Lei Complementar nº 75/93, o art. 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03 de agosto de 2006, 

alterada pela Resolução nº 106/2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como o art. 4º da Resolução CNPM nº 23, de 17 de 

setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Considerando os termos do Despacho n. º 84/2023/MPF/PRAL/8.º Ofício, proferido nos autos da presente Notícia de Fato n. º 

1.11.000.000041/2023-61, tendo em vista a autorização, por parte de órgão ambiental, para construção de uma roda gigante na orla de Maceió, 

amplamente noticiada pela imprensa alagoana e nacional. 

Considerando que a edificação de empreendimento de tal natureza contraria sentença exarada na Ação Civil Pública n.º 

0002135.16.2010.4.05.8000, aforada pelo Ministério Público Federal em face do Município de Maceió, na qual fora formulado pedidos visando a 

cessação da ocupação desordenada e a degradação ambiental decorrente de edificações de obras na orla de Maceió. 

Considerando que, em decisão interlocutória, confirmada por sentença, o Juízo Federal deferiu em parte o pedido de antecipação de 

tutela, nos seguintes termos: "(…) DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinando que o réu: 1) Abstenha-se 

de edificar ou autorizar qualquer nova obra em direção à praia ou ao mar que esteja em desconformidade com legislação que disciplina a matéria, bem 

como em área non aedificandi; 2) Abstenha-se de efetuar ou autorizar novas ocupações, inclusive mediante procedimento licitatório, nos espaços 

localizados na orla marítima de Maceió nos trechos objeto do citado projeto de reurbanização, bem como nos espaços edificados não ocupados atualmente; 

3) Abstenha-se de licitar os espaços que tenham tido licitação deserta; 4) Retire, no prazo de 20 (vinte) dias, todos os entulhos, restos de construção e de 

embarcações que estão depositados em área de praia ou sobre a vegetação de restinga; 5) Abstenha-se de autorizar o cadastramento de novos ambulantes 

na orla de Maceió”. 

Considerando o art. 8º, II, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, que 

disciplina o Procedimento Administrativo sendo instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições. 

Considerando o teor do art. 9º, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 

segundo o qual o procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio 

da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil. 

RESOLVE converter em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO a presente Notícia de Fato 1.11.000.000041/2023-61, 

determinando: 

1 – Autue-se como PA-PPB (Acompanhamento de Políticas Públicas), inserindo a presente portaria na nos autos; 

2 – Publique-se a Portaria de Conversão, via solicitação por meio do Sistema Único, consoante o art. 8.º da Resolução CNMP nº 

174/2017; 

3 – Outrossim, adotem-se as providências constantes no Despacho n.º 58/2023/MPF/PRAL/8.º Ofício. 

 

JÚLIA WANDERLEY VALE CADETE 

Procuradora da República 
 

##UNICO|AL|PRM-API-AL-00006026-2023 

PORTARIA Nº 6/2022/PRM-API/3ºOF, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

EMENTA: Portaria. Comunidade Quilombola. Instauração de Inquérito Civil. 

PRM - Arapiraca/AL. Visa apurar as ameaças de destruição do "tanque dos 

negros" na comunidade Mumbaça em Traipu/AL. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, fundamentado no art. 129, da Constituição da 

República c/c art. 6º, VII e XIV, e 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93 e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85 e ainda de acordo com as Resoluções nº 87/06 – 

CSMPF e nº 23/07 – CNMP, determina a instauração de Inquérito Civil visando a regular e legal coleta de elementos de instrução, com o objetivo de 
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averiguar e aprofundar a situação fática relatada nos autos e, caso necessário, buscar uma resolução administrativa e/ou adotar medidas judiciais, pelos 

seguintes fundamentos de fato e de direito: 

Considerando que a Constituição da República incumbiu o Ministério Público de velar pela manutenção da ordem jurídica e do regime 

democrático de direito, bem como defender os interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CR); 

Considerando que é função do Ministério Público expedir notificações, requisitar informações e documentos nos procedimentos 

administrativos de sua competência (art. 129, VI, da CR); 

Considerando que Constituição Federal, em seu art. 215, determina que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais, conferindo ainda proteção 

às manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional, conforme o 

§1º do mencionado artigo; 

Considerando que é função institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição 

da República; 

RESOLVE instaurar inquérito civil público e determina o cumprimento do despacho de conversão. 

Atualize-se o sistema único quanto à presente instauração. 

Efetive-se o registro e autuação da presente portaria, inclusive para fins de comunicação e publicação à 6ª CCR, lançando-se os 

seguintes dados no sistema: 

Referência: PP nº 1.11.001.000337/2022-91. 

Interessados: Sociedade, União, Comunidade Quilombola Mumbaça. 

Assunto: Visa apurar as ameaças de destruição do "tanque dos negros" na comunidade Mumbaça em Traipu/AL. 

 

ÉRICO GOMES DE SOUZA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS 
##UNICO|AM|PR-AM-00029417-2023 

PORTARIA Nº 27, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O Ministério Público Federal, presentado pelo procurador da República que ao final assina, no exercício de suas atribuições 

constitucionais: (a) considerando os artigos 109, inciso XI, 127 e 129, inciso V, da Constituição da República; (b) considerando a Lei Complementar n. 

75/1993, em especial os arts. 5º, 6° e 7º; (c) considerando a Resolução CNMP n. 174/2017, em especial em seus arts. 8° a 13; (d) considerando os termos 

do despacho PR-AM-00028313/2023, assinado em 30 de maio de 2023; (e) considerando que em 18/04/2023 o Colégio de Procuradores da República 

do Estado do Amazonas aprovou proposta de alteração da Resolução n° 1/2020 da PR/AM (PR-AM-00011874/2023), que regra a repartição de atribuições 

entre os procuradores da República atuantes nesta unidade do Ministério Público Federal, para, dentre outros, especializar o 15° Ofício da PR/AM em 

saúde para povos indígenas e comunidades tradicionais;(f) considerando a necessidade de sistematização dos dados relativos ao tema saúde indígena na 

área de atribuição do Distrito Sanitário Especial Indígena Manaus; 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA, vinculado à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal, com o seguinte objeto: 

PROCEDIMENTO INSTAURADO PARA AGLUTINAR DADOS RELATIVOS AO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL 

INDÍGENA PARINTINS E TRAÇAR ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO DO 15° OFÍCIO DA PR/AM ESPECIFICAMENTE EM RELAÇÃO A ESTE 

DSEI. 

DETERMINO, como providências iniciais: 

1. À Secretaria deste 15° Ofício para que identifique os dados essenciais para fins de autuação, nos termos do art. 41, §2º, da Portaria 

PGR/MPF nº 590/2021; 

2. Seja dado cumprimento ao despacho etiqueta PR-AM-00028313/2023. 

 

LUIZ PAULO PACIORNIK SCHULMAN 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 
##UNICO|BA|PRM-PAF-BA-00003528-2023 

PORTARIA Nº 4, DE 25 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador subscrito, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e: 

CONSIDERANDO o artigo 127 da Constituição Federal, pelo que "o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis"; 

CONSIDERANDO o artigo 8º, II, da Resolução 174/2017, do CNMP, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração 

e a tramitação da notícia de fato e do Procedimento Administrativo; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o cumprimento das diligências recomendadas ao INCRA no bojo do Inquérito Civil 

nº 1.14.006.000170/2015-88; 

RESOLVE, com fundamento no artigo 8º, II, da Resolução 174/2017, do CNMP, bem como o art. 5º, III, "b" e 6º, XIV, "c" da Lei 

Complementar nº 75/93, instaurar Procedimento Administrativo de Acompanhamento, determinando: 

a) Registre-se o presente como Procedimento Administrativo de Acompanhamento, com o seguinte assunto: 

ASSUNTO: "Acompanhar o acatamento da Recomendação nº 1/2023-ESS/PRM/PA (PRM-PAF-BA-00001990/2023), expedida ao 

INCRA/BA, visando a regularização ocupacional do Projeto de Assentamento Bom Jardim II, no Município de Santa Brígida/BA". 



DMPF-e Nº 102/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quinta-feira, 1 de junho de 2023 Publicação: sexta-feira, 2 de junho de 2023 58 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

TEMÁTICA: Política Fundiária e da Reforma Agrária (Direitos Sociais) 

CÂMARA: 1ª CCR 

b) Publique-se. Registre-se. 

 

ELIABE SOARES DA SILVA 

Procurador da República 
 

##UNICO|BA|PRM-PAF-BA-00003525-2023 

PORTARIA Nº 11, DE 29 DE MAIO DE 2023 

 

Procedimento Preparatório nº 1.14.006.000093/2022-95 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procuradora da República subscrita, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

CONSIDERANDO o art. 127 da Constituição Federal, pelo que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”; 

CONSIDERANDO o art. 129, inciso III, da Constituição Federal, que afirma serem “funções institucionais do Ministério Público 

promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos”, bem como o art. 5º, III, “b” e 6º, XIV, “f”, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que ainda se encontra pendente documentos indispensáveis ao deslinde do feito, como cópias dos extratos 

mensais da corrente pública nº 6624030-5, agência nº 3201-8, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde de Chorrochó (CNPJ: 13.938.013/0001-58), 

referentes aos períodos de janeiro de 2017 a fevereiro de 2018. 

RESOLVE, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição Federal, bem como art. 6º, VII, alínea “b” e art. 7º, inciso I, da LC 

75/93, converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL, determinando: 

a) Registre-se o presente como Inquérito Civil, com o seguinte assunto: 

ASSUNTO: "Apurar supostas irregularidades na utilização/desvio dos recursos públicos destinados ao custeio da Unidade de Suporte 

Avançado do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 (14 repasses, totalizando R$ 539.000,00.), na gestão de Humberto Gomes Ramos 

(mandato 2017-2020 - reeleito 2021-2024), no Município de Chorrochó/BA". 

TEMA: Combate à Corrupção 

CÂMARA: 5ª Câmara de Coordenação e Revisão 

Registre-se. Publique-se. 

 

CATARINA SALES MENDES DE CARVALHO 

Procuradora da República 
 

##UNICO|BA|PRM-BRA-BA-00004737-2023 

PORTARIA Nº 26, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

Notícia de Fato n. 1.14.003.000164/2023-61. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fulcro nas atribuições conferidas pelos arts. 

127 e 129 da Constituição Federal; art. 6º, VII, b, e art. 7º, I, da LC n. 75/93; o disposto na Res. n. 23/2007, do CNMP e Res. n. 87/2006, do CSMPF; 

CONSIDERANDO o teor do documento em referência, de que houve arquivamento do PA nº 1.14.000.000366/2019-56 instaurado 

para acompanhar os impactos no Rio São Francisco dos rejeitos provenientes do rompimento da Barragem Brumadinho/MG, no Município de Bom Jesus 

da Lapa/BA e região do Rio São Francisco, com determinação de abertura de notícia de fato cível visando verificar a segurança do 'cais' de contenção da 

cidade de Bom Jesus da Lapa/BA; 

CONSIDERANDO que tais fatos estão no âmbito de atribuição do Ministério Público Federal, apresentam indícios de ilicitude e 

demandam investigação; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL no âmbito da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão com o objeto "Apurar as condições de 

segurança do 'cais' de contenção da cidade de Bom Jesus da Lapa/BA". 

1. Autue-se, registre-se e publique-se, devendo constar dos campos do sistema único resumo e objeto do feito o aqui indicado; 

2. Cumpra-se o despacho retro. 

 

RAFAEL GUIMARÃES NOGUEIRA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
##UNICO|DF|PR-DF-00042187-2023 

PORTARIA GABPR25/MSF Nº 55, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições constitucionais e legais; 

CONSIDERANDO o teor dos autos do Procedimento nº 1.16.000.001424/2023-71, instaurado com o objetivo de investigar os 

reiterados atrasos do Ministério da Saúde no cumprimento de decisões judiciais favoráveis à concessão de medicamentos a pacientes com risco de morte; 

CONSIDERANDO que são vedadas requisições em “notícias de fato”, nos termos do artigo 3º, parágrafo único, da Resolução CNMP 

nº 174/2017; 

CONSIDERANDO o teor do artigo 8, § 4º, da Lei Complementar nº 75/1993, que estabelece os casos em que as correspondências, 

notificações, requisições e intimações do Ministério Público devem ser encaminhadas e levadas a efeito pelo Procurador-Geral da República ou outro 

órgão do Ministério Público a quem essa atribuição seja delegada; 

DETERMINA: 

1. a conversão do presente procedimento em Procedimento Preparatório; 
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2. a publicação desta Portaria, como de praxe; 

3. a verificação do decurso do prazo de 90 (noventa) dias; 

Publique-se e registre-se. 

 

MARINA SELOS FERREIRA 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
##UNICO|ES|PR-ES-00019036-2023 

PORTARIA PRE/ES Nº 89, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL no Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 77 e no parágrafo único do art. 

79 da LC 75/1993 e, ainda, de acordo com o disposto na Resolução CNMP nº 30/2008 (DJ 27/05/2008) e na Portaria PRE/ES nº 396/2015 (DJE 

23/11/2015), atendendo à indicação feita pela Exma. Sra. Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa deste Estado, por meio do ofício SPGA-

MEMBROS nº 1165876/2023, RESOLVE: 

DESIGNAR o Promotor de Justiça infrarrelacionado para o exercício da função eleitoral no período e localidade especificados abaixo: 

 

Item Zona Município Período Promotor(a) de Justiça Justificativa  

1 52ª Vitória 
14/04/2023 a 

28/04/2023 

Sérgio Alves Pereira 

Título de Eleitor: 

957101406 

Afastamento do titular 

 

Ficam convalidados os atos praticados no período antecedente a esta Portaria. 

Comunique-se ao Exmo. Sr. Presidente do TRE/ES e à Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça Administrativa. 

Publique-se a presente no Diário da Justiça Eletrônico do TRE/ES e no Diário do Ministério Público Federal Eletrônico. 

 

JULIO DE CASTILHOS 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO 
##UNICO|MT|PR-MT-00020704-2023 

PORTARIA Nº 1, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da Procuradora da República subscrita, com fundamento nos incisos II e III do 

artigo 129 da Constituição Federal e no inciso VII do artigo 6º da Lei Complementar nº 75/93, 

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República; 

Considerando ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos direitos 

difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal; 

Considerando, ademais, que a CRFB/88 e a LC nº 75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de promover o 

inquérito civil para assegurar o efetivo respeito dos poderes públicos e proteção aos princípios da cidadania e dignidade da pessoa humana; 

Considerando, que foi instaurado, pela Portaria nº 67, de 03 de março de 2011, o Inquérito Civil nº 1.20.005.000077/2022-13, tendo 

por objeto “1ª CCR. Direito à Moradia. Vícios de construção no Programa Minha Casa Minha Vida. Apurar a existência de vícios de construção em 

imóveis de diversos residenciais no município de Rondonópolis/MT, conforme alegado em mais de 1.000 (mil) ações judiciais individuais e similares 

propostas contra a CEF, recentemente, perante a Subseção Judiciária de Rondonópolis/MT; 

Considerando o despacho PR-MT-00020325/2023 que indicou a necessidade de delimitação do objeto; 

Considerando, ademais, o disposto na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e na Resolução nº 87/2006 

do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

Por derradeiro, considerando a necessidade de coleta demais elementos para uma prudente atuação ministerial, conforme determinado 

em despacho próprio; 

RESOLVE ADITAR a portaria de instauração de inquérito civil, para que o presente auto passe a ter como objeto apurar a existência 

de vícios de construção em imóveis dos Residenciais Mathias Neves I e II, localizados no município de Rondonópolis/MT. 

ASSUNTO CNMP: 10588 - Vícios de Construção (Sistema Financeiro da Habitação/Espécies de Contratos/Obrigações/DIREITO 

CIVIL); 11846 - Moradia (Garantias Constitucionais/DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO) 

CONSIDERANDO, o disposto no parágrafo único do artigo 5º da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público 

Federal (Redação dada pela Resolução CSMPF nº 106, de 6 de abril de 2010), determino a retificação dos dados constantes do Sistema Único de 

Informações, em especial a capa e a ementa. 
 

LUDMILA BORTOLETO MONTEIRO 

Procuradora da República 
 

##UNICO|MT|PRM-ROO-MT-00002552-2023 

PORTARIA Nº 8, DE 24 DE MAIO DE 2023 
 

Procedimento Preparatório nº 1.20.000.001135/2022-68 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129, III, da 

Constituição da República, no art. 5º, II, “d”, da Lei Complementar nº 75/93, no art. 25, IV, “a”, da Lei nº 8.625/93, no art. 8º da Lei nº 7.345/85 e nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp75.htm
http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/5338
http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/92481
http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/73227
http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/73227
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termos do que dispõe a Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como a Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, 

do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127); 

CONSIDERANDO também ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia, bem ainda promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, II e III); 

CONSIDERANDO as informações constantes no Procedimento Preparatório em epígrafe, instaurado instaurado para apurar alegadas 

irregularidades no Projeto de Assentamento Tibagi, localizado em Brasnorte/MT, sobretudo ocupação por particulares sem anuência do INCRA; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento à instrução e ante o vencimento do prazo do Procedimento Preparatório nº 

1.20.000.001135/2022-68; 

RESOLVE CONVERTER, nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 87/06, do CSMPF, bem como do art. 2º, § 6º, da Resolução 

23/07, do CNMP, o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL, determinando-se: 

1. O registro e a autuação da presente Portaria nos sistemas de informação adotados pelo Ministério Público Federal, como “Inquérito 

Civil”, vinculado à 1ª CCR, tendo por objeto/resumo "apurar a adequação do prédio da Administração Executiva Regional de Ji-Paraná (usufruto 

indígena), localizado no Município de Aripuanã às medidas preventivas de combate a incêndios". 

2. A comunicação da instauração do presente Inquérito Civil à PFDC - PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO 

CIDADÃO, nos termos do art. 5º da Resolução nº 87 do CSMPF, solicitando-lhe a sua publicação (art. 4º, VI, da Resolução n.º 23 do CNMP e art. 16, 

§1º, I, da Resolução nº 87 do CSMPF); 

3. O cumprimento das determinações do despacho (PRM-ROO-MT-00002324/2023) que determinou a presente conversão. 

 

RODRIGO PIRES DE ALMEIDA 

Procurador da República 
 

##UNICO|MT|PR-MT-00020839-2023 

PORTARIA N° 142/1ºOPICT, DE 29 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República signatário, com fundamento no artigo 129, incisos II 

e III, da Constituição da República e no artigo 5º, inciso III, alínea “e” e artigo 6º, inciso VII, alínea “c”, ambos da Lei Complementar n. 75/93, 

Considerando que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

Considerando que são funções institucionais do Ministério Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 

interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na Constituição da República de 1988, bem como defender judicialmente os direitos e interesses 

das populações indígenas, promovendo, para tanto, e se necessário, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, III e V da Carta Magna e artigo 5º, 

III, alíneas “c”, “d” e “e”, da Lei Complementar no 75/1993); 

Considerando que, dentre as funções acima mencionadas, compreende-se a defesa dos direitos e interesses coletivos, do meio 

ambiente, do patrimônio cultural, bem como da defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas; 

Considerando que, dentre as funções atribuídas ao Ministério Público Federal, compreende-se também a defesa dos direitos e 

interesses coletivos relativos às demais comunidades tradicionais; 

Considerando a determinação constante do artigo 8º da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho nacional do Ministério 

Público, no sentido de ser o procedimento administrativo o instrumento próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 

individuais indisponíveis, sem caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico (inciso III, parágrafo 

único); 

Considerando que a instauração do presente procedimento administrativo deve dar-se por meio de portaria sucinta, à qual se aplica, 

no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil, conforme estabelecido no artigo 9º; 

Considerando, por fim, que o procedimento administrativo é o instrumento destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, 

políticas públicas ou instituições, sendo necessário, no presente caso, acompanhar e garantir a proteção específica ao patrimônio cultural material 

quilombola; 

RESOLVE, com base nos artigos 8º e 9º, ambos da Resolução n. 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 

Público, INSTAURAR, por meio da presente portaria, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com prazo de 1 (um) ano, tendo como objeto 

acompanhar e fiscalizar a necessidade de proteção específica ao patrimônio cultural material da Comunidade Quilombola Pita-Canudos, em especial no 

tocante a seus cemitérios, localizados em seus territórios tradicionais. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à egrégia 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

RICARDO PAEL ARDENGHI 

Procurador Da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
##UNICO|MS|PRM-CRA-MS-00004203-2023 

PORTARIA Nº 5, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República subscritor, no exercício da titularidade do 1º 

Ofício da Procuradoria da República em Corumbá/MS, com fulcro nos art. 129, III da Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85: 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis; 
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CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público a proteção e a defesa do meio ambiente, do patrimônio 

público e social, do patrimônio cultural brasileiro e de outros interesses difusos e coletivos, art. 129, II e III, da Constituição Federal de 1988 e art. 5º, 

III, alíneas "b", "c" e "d" do da Lei Complementar nº 75/1993; 

CONSIDERANDO que incube ao Ministério Público Federal as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e 

dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal de 1988 (art. 2º da Lei Complementar nº 75/1993); 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, 

de forma continuada, políticas públicas ou instituições (art. 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público); 

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-

se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil (art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 

Público); e 

CONSIDERANDO a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil 1.21.004.000183/2017-02, instaurado para apurar a demora do 

INCRA em conceder lotes abandonados para moradia no PA Tamarineiro II Sul e a suposta venda destes imóveis, e a necessidade de acompanhamento 

das medidas adotadas pelo INCRA para regularizar as ocupações dos lotes nº 259, 261, 262, 297, 313 e 314 (PRM-CRA-MS-00003889/2023); 

Determina-se: 

A instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento vinculado à e. 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal, com objeto "1ª CCR - Acompanhamento dos trâmites promovidos pelo INCRA para a regularização das ocupações dos lotes 

nº 259, 261, 262, 297, 313 e 314 do Assentamento Tamarineiro II Sul". 

Após os registros no Sistema Único, proceda-se com as comunicações necessárias (art. 9º Resolução nº 174/2017 do Conselho 

Nacional do Ministério Público). 

Voltem conclusos na sequência para as deliberações cabíveis. 

 

SERGIO ATILIO THOM ZAGO 

Procurador da República 
 

##UNICO|MS|PR-MS-00014278-2023 

PORTARIA PRE/MS N.º 55, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições e, em 

especial, com fundamento nos artigos 72, 77, in fine, 78 e 79, parágrafo único, da Lei Complementar n, 75, de 20 de maio de 1993, 

CONSIDERANDO os parâmetros estabelecidos pelo E. Conselho Nacional do Ministério Público por meio da Resolução CNMP n. 

30, de 19 de maio de 2008 (DJ de 27/05/2008); 

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGR/PGE n. 01, de 9 de setembro de 2019, da Resolução Conjunta n. 1/2021, de 21 de setembro 

de 2021, e da Portaria nº 1969/2023-PGJ, de 24.4.2023; 

RESOLVE: 

Alterar parcialmente a Portaria PRE/MS n.44/2023, de 11 de maio de 2023, publicada no DMPF-e n. 100/2023 - EXTRAJUDICIAL, 

de 31.5.2023, páginas 9 e 10, que designou a Promotora de Justiça GRAZIA STROBEL DA SILVA GAIFATTO como Promotora Eleitoral Substituta 

na 36ª Zona Eleitoral, de modo que onde lê-se período de 10 a 25.5.2023, leia-se 10 a 12.5.2023. 

Os efeitos desta Portaria retroagem à data de início do respectivo período de designação. 

Dê-se ciência ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça e ao Exmo. Sr. Presidente do E. Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 

Mato Grosso do Sul. 

Publique-se no DMPF-e e no D.J.E.M.S. 

 

PEDRO GABRIEL SIQUEIRA GONÇALVES 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
##UNICO|MG|PRM-SLA-MG-00002950-2023 

PORTARIA Nº 17, DE 1º DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como que tem por função institucional zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados aos cidadãos na Constituição Federal, promovendo as 

medidas necessárias à sua garantia; 

Considerando que, para o desempenho de tais atribuições, a Constituição da República e a legislação infraconstitucional lhe conferem 

a titularidade da promoção do inquérito civil e, ainda que não de forma exclusiva, da ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, 

do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (artigos 127 e 129 da Constituição da República; artigo 6º, VII da Lei Complementar nº 75/93 

e artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85); 

Considerando os termos da Resolução nº 23/2007, do CNMP, notadamente o que dispõe o artigo 2º, §7º, e artigo 5º da Resolução nº 

87/2006 do CSMPF; 

Considerando a necessidade de apurar ocorrência de irregularidades no procedimento licitatório para contratação de empresa para 

prestar serviço de transporte escolar ao município de Jaíba/MG, por meio do Procedimento Licitatório n. 004/2020 – Ata de Adesão n. 001/2017 – 

Prestação de Serviço de Transporte Escolar, sagrando-se vencedora do certame a empresa COOPERATIVA DE SERVIÇOS E TRANPORTES DO 

BRASIL – CSTB, bem como possíveis irregularidades no Procedimento Licitatório n. 04/2017 - Inexigibilidade n. 01/2017 - Prestação de serviços 

técnicos e especializados em treinamento de pessoal e auditoria contábil, em todos os órgãos e secretarias da administração direta. 
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Determino a instauração de Inquérito Civil n. 1.22.025.000049/2022-85, fruto de conversão do procedimento preparatório de mesmo 

número, e determino, para tanto: 

a) a autuação e o registro pertinentes destes autos como inquérito civil; e 

b) a remessa de cópia desta Portaria à respectiva CCR/MPF, via sistema Único, para publicação em veículo oficial. 

 

BRUNO JOSE SILVA NUNES 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ 
##UNICO|PA|PR-PA-00025976-2023 

PORTARIA Nº 33/PRDC/PR/PA, DE 1° DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República ao final assinado, no uso de suas atribuições legais, com base 

no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Complementar n.º 75/93, de 20.5.1993 e na Resolução nº 87, de 3.8.2006, do Conselho 

Superior do Ministério Público Federal, e: 

a) Considerando sua função institucional de zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos 

direitos assegurados na Constituição da República, provendo as medidas necessárias à sua garantia, nos termos do art. 129, II, da Constituição Federal 

de 1988; 

b) Considerando o que narra a Notícia de Fato nº 1.23.000.000826/2023-13, instaurada a partir do Ofício nº 018/2023-MPPA/CPJIJ, 

por meio do qual o Ministério Público do Estado do Pará encaminhou denúncia de um coletivo de profissionais da saúde do Hospital Federal Universitário 

João de Barros Barreto, pela qual, por seu turno, relatam que o referido nosocômio, por falta de infraestrutura e de profissionais da saúde especializados, 

descumpre requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Tratamento Intensivo, realizando a internação de menores de idade em alas de UTI 

adulto, pela inexistência de UTI pediátrica. 

c) Considerando a necessidade de acompanhar a situação relatada pela Notícia de Fato supramencionada; 

Resolve, com base na Resolução CNMP nº 174/2017, art. 8º, II, instaurar PROCEDIMENTO DE ACOMPANHAMENTO, tendo 

como objeto o acompanhamento das medidas adotadas pela EBSERH para a instalação de leito de UTI Pediátrica no Hospital Universitário João de 

Barros Barreto, pelo que: 

Determinamos: 

1 – Autue-se a portaria de instauração do Procedimento de Acompanhamento vinculado à Procuradoria Federal dos Direitos do 

Cidadão; 

2 – Dê-se conhecimento da instauração deste Procedimento de Acompanhamento à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 

(art. 6º da Resolução n.º 87, de 2006, do CSMPF), mediante remessa de cópia desta portaria, sem prejuízo da publicidade deste ato, com a publicação, 

no Diário Oficial, conforme disposto no art. 16º da Resolução nº 87, de 2006, do CSMPF.; 

3 – Expeça-se novo ofício à Superintendência da EBSERH, com fins de que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe o seguinte: 

A) Manifeste-se, ponto a ponto, acerca do Relatório de Fiscalização do COREN-PA (anexo), devendo, para tanto, remeter provas documentais das 

alegações e explicações prestadas, bem como das medidas de correção previstas; B) Informar um prazo certo e determinado para a implementação do 

leito de UTI Pediátrica do HUJBB, em cumprimento à RDC MS/ANVISA nº 07/2010, com base nas informações prestadas pelo Ofício – SEI nº 

76/2023/GASJBB/CHU-UFPA-EBSERH; C) Informar sobre o resultado da reunião ocorrida entre a Superintendência da EBSERH, a Gerência de 

Atenção à Saúde do HUJBB e a equipe da SESPA, em 24/03/2023, com fins de verificar a possibilidade de encaminhamento de pacientes pediátricos às 

UTIs de Hospitais de Gestão Estadual (H. Abelardo Santos e H. Santa Casa), até que a UTI Pediátrica do HUJBB estivesse em funcionamento, eis que, 

no bojo do Ofício – SEI nº 76/2023/GASJBB/CHU-UFPA-EBSERH, não fora informado se teria havido avença entre os participantes, para que o fluxo 

regulatório de pacientes para UTI pediátrica fosse suportado pelos mencionados Hospitais até a efetiva instalação da UTI Pediátrica no Hospital 

Universitário João de Barros Barreto. 
 

NATHALIA MARIEL FERREIRA DE SOUZA PEREIRA 

Procuradora da Republica 
 

##UNICO|PA|PR-PA-00025765-2023 

PORTARIA Nº 68, DE 25 DE MAIO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República; e 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público da União a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 

dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis (art. 5º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/1993); 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da União promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

meio ambiente (art. 6º, inciso VII, alínea "b", da Lei Complementar nº 75/1993, e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/1985); e 

CONSIDERANDO a Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, que regulamenta a instauração e 

tramitação do inquérito civil. 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, mantendo-se o mesmo objeto do procedimento n. 1.23.000.000163/2023-37 (1). 

Como diligências, determino: 

1) Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil; 

2) Reitere-se o OFÍCIO PR/PA GAB10 N. 753/2023. 
 

GABRIELA DE GÓES ANDERSON MACIEL TAVARES CÂMARA 

Procuradora da República 
 

##UNICO|PA|PR-PA-00025764-2023 

PORTARIA Nº 70, DE 29 DE MAIO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República; e 
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CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público da União a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 

dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis (art. 5º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/1993); 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público da União promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

meio ambiente (art. 6º, inciso VII, alínea "b", da Lei Complementar nº 75/1993, e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/1985); e 

CONSIDERANDO a Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, que regulamenta a instauração e 

tramitação do inquérito civil. 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, mantendo-se o mesmo objeto do procedimento n. 1.23.000.000112/2023-13 (1). 

Como diligências, determino: 

1) Autue-se a portaria de instauração do inquérito civil; 

2) Reitere-se o OFÍCIO PR/PA GAB10 N 759/2023 e o OFÍCIO PR/PA GAB10 N. 1404/2023. 

 

GABRIELA DE GÓES ANDERSON MACIEL TAVARES CÂMARA 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARAÍBA 
##UNICO|PB|PR-PB-00026508-2023 

PORTARIA Nº 41, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

Referência: Procedimento Preparatório n.º 1.24.000.001043/2022-39 

 

O Procurador da República abaixo assinado, lotado na Procuradoria da República no Estado da Paraíba, com fulcro na Resolução n.º 

87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal 

RESOLVE: 

Converter, com espeque no art. 2º, § 7º, da Resolução n.º 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 4º, II, da 

Resolução n.º 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, o procedimento extrajudicial acima identificado em Inquérito Civil - IC, no 

intuito de apurar eventuais irregularidades no pagamento de profissionais de saúde, sem o devido comparecimento aos postos de trabalho, no Município 

de Pedro Régis/PB. 

Após o registro da portaria, sejam inicialmente tomadas as seguintes providências: 

1) Solicite-se a publicação da portaria via sistema ÚNICO, comprovando-se nos autos; 

2) Cumpra-se o Despacho n.º 9576/2023 (PR-PB-00026290/2023); 

3) Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9º da Resolução CNMP 

n.º 23/2007 e art. 15 da Resolução CSMPF n.º 87/2006. 

 

BRUNO GALVÃO PAIVA 

Procurador da República 
 

##UNICO|PB|PR-PB-00026539-2023 

PORTARIA Nº 57, DE 29 DE MAIO DE 2023 

 

Referência: Notícia de Fato n.º 1.24.000.000228/2023-15 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, no uso das atribuições estabelecidas 

no artigo 129, II e III, da Constituição Federal; nos artigos 5º, III, "b", e 6º, XIV, "f", da Lei Complementar nº 75/93; e nos termos do art. 9° da Resolução 

nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público Federal; e 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127, caput, CF). 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio público e social (art. 5º, III, b, da Lc 

75/93); 

CONSIDERANDO que tramita na Procuradoria da República na Paraíba o procedimento em referência, instaurado a partir de a partir 

do encaminhamento de notícia-crime que tramitou na Superintendência da Polícia Federal na Paraíba como NCV nº 2022.0054536-SR/PF/PB, por meio 

da qual se narrou suposto atraso no início e conclusão de obra na Rua João Correia de Oliveira, no Município de Caaporã/PB; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar as medidas a serem adotadas pelo Município de Caaporã, visando à conclusão de 

obra subsidiada com recursos públicos federais; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 9º da Resolução 174/2017 do CNMP, o procedimento administrativo é o instrumento 

próprio da atividade-fim ministerial destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições (inciso II) e embasar 

outras atividades não sujeitas a inquérito civil (IV); 

RESOLVE adotar as seguintes providências iniciais: 

1) Converter o auto extrajudicial identificado acima em Procedimento Administrativo; 

2) Registre-se e autue-se a presente portaria juntamente ao procedimento referido; 

3) Publique-se este ato; 

4) Comunique-se a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão acerca do ato; 

5) Obedeça-se, para a conclusão deste Procedimento Administrativo, o prazo de 1 (um) ano, consoante estabelecido no art. 11 da 

Resolução CNMP n.º 174/2017; 

6) Cumpra-se o teor do Despacho nº 9199/2023 GABPR9-BGP - PR-PB-00025585/2023. 

 

BRUNO GALVÃO PAIVA 

Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ 
##UNICO|PR|PR-PR-00050030-2023 

PORTARIA N° 352, DE 1° DE JUNHO DE 2023 

 

A PROCURADORA REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 77, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75/93, bem como o contido nas Portarias PGR/MPF Nº 408/2022 e PRE/PR Nº 232/2022 resolve 

DESIGNAR a Procuradora Regional Eleitoral Auxiliar ELOISA HELENA MACHADO para atuar em conjunto nos autos 0600008-31.2021.6.16.0003, 

0600013-53.2021.6.16.0003, 0600045-95.2020.6.16.0002 e 0600247-35.2021.6.16.0003 relativos à Operação SINECURAS, bem como em todos os 

feitos judiciais e extrajudiciais a ela relacionados, sem prejuízo de distribuição no Ofício de PRE Auxiliar. 

 

MÔNICA DOROTÉA BORA 

Procuradora Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PR|PR-PR-00048756-2023 

RECOMENDAÇÃO Nº 25, DE 26 DE MAIO DE 2023 

 

Referência: Inquérito Civil nº 1.25.002.002105/2022-72. Objeto: recomenda ao 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE a regularização do 

pagamento de remuneração de ajuda de locomoção para realização do senso 2022 

e apuração da conduta funcional dos servidores reclamados. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais 

(Constituição Federal, art. 129, II e III), legais (Lei Complementar nº 75/93, artigos 7º I, 8º, I a IX) e regulamentares (Resolução CSMPF nº 87/2010, 

artigos 2º, II, 4º, II, e 5º), e 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127); 

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil Público em epígrafe, instaurado nesta Procuradoria da República, tem como objeto “Apurar 

suposta irregularidade consistente na ausência do pagamento de ajuda de locomoção aos servidores públicos temporários, para a realização das atividades 

referentes ao Censo 2022, bem como apurar a conduta dos servidores MARCELO BERWANGER e MARCOS CASTRO; 

CONSIDERANDO que, a partir das informações colhidas no bojo do presente apuratório, verificou-se que o IBGE-PR não instaurou 

apuração acerca do regular pagamento de ajuda de locomoção aos servidores públicos temporários; 

CONSIDERANDO que, em resposta, o IBGE não logrou êxito em demonstrar a apuração da conduta dos servidores envolvidos nos 

fatos; 

CONSIDERANDO, nessa linha, que o pagamento de ajuda de locomoção aos servidores públicos temporários é devido; 

CONSIDERANDO, portanto, que exsurge para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a obrigação de corrigir a retratada 

situação; 

CONSIDERANDO ser adequada a tentativa de correção na via extrajudicial da irregularidade referida nos tópicos anteriores 

CONSIDERANDO, por fim, que o art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/93, confere ao Ministério Público da União a atribuição 

de “expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja 

defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis”; 

RESOLVE, pelas razões acima mencionadas, com fulcro no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93, RECOMENDAR 

ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que: 

1) seja regularizado o pagamento da remuneração de ajuda de locomoção aos agentes que atuam no município de Toledo/PR. 

2) seja apurada a conduta funcional dos reclamados MARCELO BERWANGER e MARCOS CASTRO (conforme representação em 

anexo), haja vista já constar outra reclamação semelhante na ouvidoria daquele órgão, registrada como manifestação n. 03005.491670/2022-95. 

Por fim, com fundamento no artigo 8º, II, da Lei Complementar 75/93, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requisita que, no prazo 

de 90 (noventa dias), sejam prestadas a esta Procuradoria da República informações sobre as providências adotadas em face da presente recomendação, 

notadamente seu acatamento ou não e, no último caso, as justificativas pertinentes. 

Dê-se a publicidade a que se refere o a Resolução nº 87/2006-CSMPF, art. 23, 

 

DIOGO CASTOR DE MATTOS 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##UNICO|PE|PR-PE-00035240-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 595/2023-PRPE/16º OFÍCIO, DE 25 DE MAIO DE 2023 

 

Inquérito Civil nº 1.26.005.000124/2019-00. DESPACHO 

 

Trata-se de inquérito civil instaurado a partir do encaminhamento de cópia da Ação Civil Pública nº 1002492-47.2019.4.01.3902, 

pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC/PGR), por meio do Ofício Circular n° 10/2019/PFDC/MPF, para fins de apuração correlata 

de irregularidades em Contratos de Concessão de Uso de Assentamentos Rurais no âmbito do INCRA. 

Consta nos autos da Ação Civil Pública nº 1002492-47.2019.4.01.3902, encaminhados pela Procuradoria Federal dos Direitos do 

Cidadão (Doc. 1.1), que o INCRA SR 30-Oeste (PA) teria concedido, em tese, Contratos de Concessão de Uso individuais em modalidades de 

assentamento cujos títulos são coletivos, em evidente descumprimento aos procedimentos que devem ser observados para sua aquisição. 

Segundo apurado nos autos dessa ACP, após a realização de levantamento, verificou-se a emissão de mais de 200 (duzentos) contratos 

em um único dia, indicando, pois, a inexistência de um processo rígido de análise dos dados dos beneficiários, uma vez que é inviável uma análise crítica 

em um volume tão expressivo de concessões. 
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Identificou-se, ainda, no bojo dessa ação, a emissão de um CCU em favor de MARIA VIANA DA COSTA (CPF: 110.604.412-68), 

em 23/01/2018, referente à área de 9,0636 ha no interior do PAE Eixo Forte (doc. 34, p. 7). Ocorre que, em consulta aos sistemas, verificou-se que Maria 

Viana faleceu em 28/09/2015, estando o óbito registrado no Cartório de Registro Civil do Terceiro Ofício de Santarém e os dados do falecimento 

atualizados nos sistemas pertinentes. 

Da mesma forma, em análise dos dados de emissão de CCUs por data e por projeto de assentamento, notou-se a existência de diversos 

beneficiários constando na lista com distintas CCUs de forma duplicada e até triplicada. 

A partir desse levantamento, a Procuradoria da República em Santarém/PA ajuizou a mencionada Ação Civil Pública nº 1002492-

47.2019.4.01.3902 em face do INCRA, com o objetivo de que compelir o Instituto a observar os requisitos necessários à concessão, além de deixar de 

emitir CCUs em assentamentos coletivos. Por fim, requereu-se a declaração da inconstitucionalidade incidental do trecho do art. 2º da Lei nº 13.465/2017, 

que altera o art. 18, §8º, da Lei nº 8.629/1993. 

Em Pernambuco, foi instaurada, na PRM Garanhuns, notícia de fato a partir do encaminhamento de cópia da Ação Civil Pública nº 

1002492-47.2019.4.01.3902 pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC/PGR), por meio do Ofício Circular n° 10/2019/PFDC/MPF, para 

fins de apuração correlata de irregularidades em Contratos de Concessão de Uso de assentamentos rurais no âmbito do INCRA. Em 29/10/2019, a notícia 

de fato converteu-se em procedimento preparatório (doc. 9) e, posteriormente, em 22/06/2020, em inquérito civil (doc. 25). 

O presente procedimento destina-se a apurar eventuais irregularidades em Contratos de Concessão de Uso de assentamentos rurais 

localizados nos municípios da área de atribuição da PRM-Garanhuns. Logo, buscou-se a instrução do feito por meio de consulta ao INCRA. 

Instado a se manifestar, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA encaminhou planilha (doc. 16.1), na qual 

constam informações acerca dos Contratos de Concessão de Uso (CCUs) emitidos desde 2017 até o presente momento, para os Projetos de Assentamento 

localizados nos municípios sob apuração. 

Do documento juntado, observou-se a existência de 1.423 CCUs emitidas, em datas esparsas, nos municípios de Águas Belas (149), 

Alagoinha (33), Arcoverde (33), Buíque (1), Canhotinho (92), Iati (4), Ibirajuba (22), Itaíba (508), Lajedo (32), Pesqueira (60), Poção (1), Quipapá (157), 

São Bento do Una (237), Sertânia (47) e Tupanatinga (48). 

Em resposta ao OFÍCIO nº 153/2020/GAB/MPF/PRM/GAR/2º OF (doc. 28), o INCRA (OFÍCIO Nº 18466/2021/SR(03)PE-

G/SR(03)PE/INCRA-INCRA, doc. 30), em 30/03/2021, encaminhou o OFÍCIO Nº 24050/2020/SR(03)PE-G/SR(03)PE/INCRA-INCRA (doc. 30.1), o 

qual esclarecia que: 

Primeiramente, deve-se ressaltar que os procedimentos administrativos para titulação de imóveis rurais em Projetos de Assentamento 

de Reforma Agrária, assim, como a verificação das condições de permanência do beneficiário no Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) são 

fixados pela Instrução Normativa nº 99, de 30 de dezembro de 2019, com fundamento na Lei nº 8.629/1993, e no Decreto nº 9.311/2018, alterado pelo 

Decreto nº 10.166/2019. 

O Contrato de Concessão de USO - (CCU) é um instrumento celebrado entre o Incra e o beneficiário, sob cláusulas resolutivas, 

imediatamente após a homologação da seleção. É inegociável e autoriza de forma provisória, segundo suas cláusulas, o uso e a exploração do imóvel e o 

acesso às demais políticas do PNRA. 

No processo de seleção dos beneficiários para o projeto de assentamento da reforma agrária, após a homologação no sistema SIPRA, 

a família assentada receberá o CCU. 

Ademais, o Contrato de Concessão de USO é entregue diretamente ao beneficiário individualmente, mediante conferência de seus 

dados pessoais, e, em seguida, é coletada a assinatura do beneficiário. 

Posteriormente, a relação dos CCUs entregues é publicada em boletim de serviço eletrônico. 

Ressaltamos que o CCU é celebrado sem prazo determinado e sua vigência findará com a titulação definitiva ou com sua rescisão ou 

resolução. No entanto, poderá transferi-lo, a qualquer tempo, por sucessão legítima ou testamentária, desde que os herdeiros ou os legatários atendam 

aos requisitos de elegibilidade do PNRA e assumam as obrigações constantes do instrumento, vedado o fracionamento do lote. 

Salientam-se as seguintes obrigações da unidade familiar acerca das condições resolutivas do Contrato de Concessão de Uso: 

I - explorar o imóvel direta e pessoalmente, por meio de sua unidade familiar, exceto se verificada situação que enseje justa causa ou 

motivo de força maior reconhecido pelo Incra, admitidas a intermediação de cooperativas, a participação de terceiros, onerosa ou gratuita, e a celebração 

de contrato de integração de que trata a Lei nº 13.288, de 16 de maio de 2016; 

II - não ceder, a qualquer título, a posse ou a propriedade da parcela recebida, ainda que provisória e parcialmente, para uso ou 

exploração por terceiros; 

III - observar a legislação ambiental, em especial quanto à manutenção e à preservação das áreas de reserva legal e de preservação 

permanente; 

IV - observar as diretrizes técnicas, econômicas e sociais definidas pelo Incra para o projeto de assentamento; 

V - firmar o instrumento de titulação definitiva; e 

VI - cumprir demais obrigações e compromissos previstos no instrumento contratual. 

As obrigações previstas acima, além de outras expressamente constantes no verso do CCU, possuem natureza de condição resolutiva, 

seu inadimplemento levará à resolução do contrato e ao cancelamento do título. 

Com efeito, a verificação do cumprimento das cláusulas resolutivas previstas nos CCU, relativa à regular exploração do lote pelo 

beneficiário, dar-se-á com a juntada declaração e apresentação de documentos comprobatórios ou técnicas de sensoriamento remoto ou cruzamento de 

dados em sistemas, fundamentado em manifestação técnica, ou por meio de vistorias. Posteriormente, registra-se a verificação no processo individual do 

beneficiário e no Sistema Nacional de Supervisão Ocupacional – SNSO (ainda em implementação). 

A Superintendência Regional de Pernambuco, por intermédio da Divisão de Desenvolvimento e Consolidação (SR-03/D), planeja as 

atividades de verificação das condições de permanência, conforme prioridade estabelecida pela Superintendência Regional, observadas as diretrizes da 

Diretoria de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento e consignadas no Plano Regional de Supervisão. 

É oportuno salientar que as referidas apurações poderão ser realizadas pelo Incra ou por meio da celebração de acordos de cooperação 

técnica, convênios, Termos de Execução Descentralizada - TED`s ou outros instrumentos congêneres com órgãos da administração pública federal, 

estadual, distrital ou municipal ou por meio dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, nos termos do disposto na Lei nº 12.188, de 11 de 

janeiro de 2010. 

No tema, a titulação provisória ocorrerá de acordo com a organização socioeconômica e espacial do projeto de assentamento, e poderá 

ser operada nas seguintes modalidades: 

I - individual, com área demarcada. 
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II - individual, com indicação de fração ideal sobre área coletiva, com ou sem área previamente demarcada. 

III - individual, com indicação de fração ideal sobre área coletiva, em projetos ambientalmente diferenciados. 

IV– coletiva. 

Ressaltamos que na jurisdição desta Superintendência, até presente data, não temos aplicação da modalidade coletiva. (doc. 30.1, p. 

1-3) 

Inicialmente protocolado perante o 2º Ofício da PRM-PE-GARANHUNS, determinou-se a remessa do presente inquérito civil à 

PRPE, considerando a reestruturação dos ofícios de acordo com Sessão Extraordinária do Colegiado de Procuradores da República da PRPE, realizada 

em 19 de dezembro de 2022 (doc. 59). 

Redistribuído ao 16º Ofício da PRPE, na área temática "Conflitos Fundiários/Irreg. Assentamentos INCRA (2023)" (doc. 59), foram 

os autos conclusos a este ofício em 31/01/2023 (doc. 61). 

Diante da ausência de resposta do INCRA aos Ofício nº 2145/2021/GAB/MPF/PRM/GAR/2º OF (doc. 39), de 15/12/2021; Ofício nº 

935/2022/GAB/MPF/PRM/GAR/2º OF (doc. 46), de 22/07/2022; e Ofício nº 1246/2022/GAB/MPF/PRM/GAR - 2º OF (doc. 50), de 25/09/2022, 

determinou-se a reiteração dos expedientes mencionados, questionando o Instituto sobre a existência ou não de eventual procedimento interno para 

verificação das irregularidades apontadas. 

Em resposta ao Oficio nº 935/2022/GAB/MPF/PRM/GAR/2º OF (Doc. 46), a Superintendência do INCRA em Pernambuco, por meio 

do OFÍCIO Nº 25275/2023/SR(PE)G/SR(PE)/INCRA-INCRA (Doc. 65), informou o seguinte: 

1. Em atenção ao OFÍCIO nº 2145/2021/GAB/PRM/GAR/2º OF, referente ao Inquérito Civil nº l.26.005.000124/2019-00, o qual 

trata de auto administrativo instaurado apurar supostas irregularidades em Contratos de Concessão de Uso - CCU, de assentamentos rurais no âmbito do 

INCRA, solicitando, portanto, que o INCRA informe se chegou a instaurar procedimento interno de apuração de supostas irregularidades em CCUs na 

sua área de atribuição, enviando, se for o caso, cópia integral deste. Prestamos a seguir as informações obtidas junto ao setor técnico responsável deste 

Incra SR(PE), a saber: 

2. a) Informamos que os CCUs emitidos via sistema próprio (SIPRA) na sede Superintendência Regional. No ato da entrega, verifica-

se "in loco" e/ou através de análise de Supervisões Ocupacionais efetuadas através de nossos Servidores (pelo SNSO, hoje, Aplicativo Titula Brasil 

Reforma Agrária) ou mesmo pelas parcerias (RADIS, Programa Titula Brasil, etc.) a existência do beneficiário no lote, morando e/ou produzindo, e 

assim determinando a entrega dos CCUs somente a estes, com posterior e arquivamento das vias assinadas. 

3. b) Informamos ainda que não têm chegado a esta Superintendência nenhuma denúncia sobre irregularidade referente diretamente 

aos CCUs. 

4. Sendo o que se apresenta para o momento e à disposição para quaisquer informações adicionais que se fizerem necessárias, 

subscrevemo-nos. (Doc. 65, fl. 3) 

É o que importa relatar. 

O inquérito civil constitui procedimento que tem por escopo a instauração de ação civil pública, a tomada de compromisso de 

ajustamento de conduta ou a expedição de recomendação ao responsável por eventual irregularidade. Tais instrumentos pressupõem a existência de fatos 

que apresentem ilicitude, ameacem ou lesionem direitos coletivos ou de repercussão social tuteláveis pelo Ministério Público Federal. 

Confira-se o disposto no art. 1º, caput, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal: 

Art. 1º – O inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a apurar a 

ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como preparação para 

o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais. 

No caso em tela, busca-se apurar a existência de irregularidades em Contratos de Concessão de Uso de assentamentos rurais no âmbito 

do INCRA. 

Nesse sentido, o INCRA encaminhou planilha na qual constam informações acerca dos Contratos de Concessão de Uso (CCUs) 

emitidos desde 2017 até o presente momento, para os Projetos de Assentamento localizados na área de atribuição da PRM-Garanhuns (municípios de 

Águas Belas, Alagoinha, Arcoverde, Buíque, Canhotinho, Iati, Ibirajuba, Itaíba, Lajedo, Pesqueira, Poção, Quipapá, São Bento do Una, Sertânia e 

Tupanatinga). 

Quando questionado sobre a existência ou não de eventual procedimento interno para verificação das irregularidades apontadas, 

informou o Instituto a inexistência de denúncias ao órgão sobre irregularidades referentes diretamente aos CCUs. Ademais, esses contratos são entregues 

diretamente ao beneficiário do lote, sendo que, no momento dessa entrega, é quando se realiza a verificação de que o beneficiário se encontra, 

efetivamente, morando e/ou produzindo no local. Essa conferência é realizada por servidores do próprio INCRA ou por intermédio de entidades parceiras. 

Considerando-se a ausência de irregularidades relatada pelo INCRA, não se justifica a manutenção da presente apuração no âmbito 

deste Parquet Federal. 

Posto isso, entendendo satisfatórias as explicações prestadas nos autos e ausentes irregularidades, com amparo no art. 9º da Lei nº 

7.347/85 e no art. 17, caput, da Resolução nº 87/2006-CSMPF, decido pelo arquivamento deste feito. 

Envie-se à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão para análise da presente promoção. 

Por se tratar de procedimento instaurado por dever de ofício, resta dispensada a comunicação a que alude o art. 17, § 1º. 

 

PEDRO JORGE COSTA 

Procurador da República 
 

##UNICO|PE|PR-PE-00035116-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 628/PRPE/16º OFÍCIO, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

(RESOLUÇÃO CNMP Nº 174/2017) Notícia de Fato nº 1.26.000.002019/2023-

23 

 

Trata-se de notícia de fato instaurada a partir do recebimento da Manifestação nº 20230038752, registrada na sala de Atendimento ao 

Cidadão do Ministério Público Federal por MARIA DO CARMO ROCHA DE OLIVEIRA, relatando a negativa de seu benefício de auxílio-doença pelo 

INSS. Leia-se, na íntegra: 

"Presente à Sala de Atendimento ao Cidadão, a Sra. Maria do Carmo Rocha de Oliveira, indígena, da etnia Atikum, afirma que possui 

enfermidade nos ossos que a impedem de trabalhar, sente dores e dormências nas mãos e pés, tendo ocorrido episódios de desmaios e febres constantes. 
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Informa que utiliza diariamente os seguintes medicamentos: Clorazepan, Floxetina, Amitriptilina, Sinvastatina, Prednisona, Pregabalina e Dipirona. 

Informa que deu entrada, em 2018, em auxílio doença, no INSS. Entretanto seu auxílio vem sendo negado judicialmente por falta de provas de trabalho 

em agricultura referentes aos anos de 2018 e 2019. Afirma que, em perícia, foi constatado que sua condição é crônica, necessitando de tratamento 

imediato". 

Solicita intervenção do Ministério Público Federal ou outro órgão competente a fim de realizar o tratamento necessário, tendo em 

vista sua condição de saúde. 

É o que importa relatar. 

No caso em tela, a noticiante relata a negativa por parte do INSS de seu benefício previdenciário. 

Nestes casos, o Ministério Público Federal não está legitimado para adotar providências quanto ao caso individual do noticiante. 

Tratando-se, pois, de pretensão de natureza disponível, o Parquet Federal não pode funcionar como seu advogado, ajuizando ação individual em seu 

favor, à luz do previsto no art. 127 da Constituição da República e por força do art. 15 da Lei Complementar nº 75/93: 

Art. 15. É vedado aos órgãos de defesa dos direitos constitucionais do cidadão promover em juízo a defesa de direitos individuais 

lesados. 

Para a adoção de medidas judiciais ou extrajudiciais quanto ao seu caso individual, a noticiante pode buscar a assistência jurídica de 

advogado(a) particular ou, caso não tenha condições para contratação, da Defensoria Pública da União. 

Nesse sentido é o Enunciado nº 9 da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal: 

ENUNCIADO Nº 9: "É cabível o indeferimento de instauração de inquérito civil quando a notícia de fato versar sobre direito 

individual disponível e as peculiaridades da situação concreta inviabilizarem o tratamento coletivo da questão, desde que observado o prazo de 30 dias 

previsto no art. 5º-A, da Resolução CSMPF nº 87/2006." 

Dessa forma, determino o arquivamento liminar desta notícia de fato, com fundamento no art. 4º da Resolução nº 174/2017 - CNMP. 

Comunique-se, eletronicamente, cientificando-se a noticiante, inclusive, acerca do cabimento de recurso, e devendo-lhe ser fornecidos 

os telefones e endereço da DPU/PE. Em havendo recurso, voltem-me para apreciar eventual reconsideração (art. 4º, § 1º, Res. 174/2017 - CNMP). No 

caso de não haver a interposição de recurso no prazo cabível, arquivem-se estes autos, nos termos do art. 5º da citada resolução. 

Por fim, com fundamento no Enunciado nº 11 da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, determino o envio de cópia desta 

notícia para a Defensoria Pública da União em Pernambuco, com urgência, a fim de que o caso individual do(a) paciente seja devidamente analisado. 

 

JOÃO PAULO HOLANDA ALBUQUERQUE 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 
##UNICO|PI|PR-PI-00012276-2023 

PORTARIA Nº 25/GABPR10, DE 1° DE JUNHO DE 2023 

 

Conversão em Inquérito Civil 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais; 

CONSIDERANDO a sua atribuição da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, atuando na defesa dos direitos difusos e coletivos (arts. 127 e 129, III, da CF/88); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe à administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 

37, caput); 

CONSIDERANDO que é sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública 

aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem como promover o inquérito civil e a ação civil 

pública, para a proteção do patrimônio público e social, da probidade administrativa e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição Federal, art. 

129, incisos II e III); 

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 1.27.000.000659/2022-81, instaurado a com o escopo de apurar eventual 

irregularidade em contrato de nº 042/2021, firmado entre o município de Jatobá do Piauí/PI e a empresa Mariana R. de M. Paulo, CNPJ nº 

32.593.963/0001-32, tendo por objeto serviços de sanitização de áreas internas e externas de prédios públicos para o combate a covid-19 no município. 

CONSIDERANDO a expiração do prazo de conclusão do procedimento e a ausência de elementos para adoção de qualquer das 

medidas elencadas no artigo 4º, da Resolução CSMPF nº 87/2006; 

RESOLVE, com base no artigo 6º, inciso VII, alínea “b”, da Lei Complementar nº 75/93, no artigo 5º da Resolução nº 87/2006, do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal, e no exercício de suas funções institucionais CONVERTER o Procedimento Preparatório nº 

1.27.000.000659/2022-81 em INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto apurar eventual irregularidade em contrato de nº 042/2021, firmado entre o 

município de Jatobá do Piauí/PI e a empresa Mariana R. de M. Paulo, CNPJ nº 32.593.963/0001-32, tendo por objeto serviços de sanitização de áreas 

internas e externas de prédios públicos para o combate a covid-19 no município. 

Autue-se, registre-se e publique-se. 
 

CARLOS WAGNER BABROSA GUIMARÃES 

Procurador da República 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012238-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 28, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

Expediente originador: PR-PI-00012145/2023 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, nos 

termos dos arts. 72 e 77, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e, com fulcro nos artigos 55, inciso I, 58 e 59 da Portaria PGR/PGE nº 

01/2019, e CONSIDERANDO 
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o ofício remetido pelo TRE/PI informando a essa Procuradoria Regional Eleitoral acerca das contas do Diretório Regional do 

PARTIDO AVANTE que foram declaradas não prestadas; 

que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 6032, estabeleceu a necessidade 

de propositura de ação eleitoral para suspensão da anotação do órgão partidário em decorrência do julgamento das contas anuais como não prestadas; 

que o art. 73 da Resolução TSE 23.604/2019, com a nova redação dada pela Resolução TSE 23.521/2020, por seu turno, previu que 

o procedimento de suspensão da anotação do órgão partidário decorrente de não prestação de contas seria disciplinado pelo Tribunal Superior Eleitoral; 

que a Corte Superior Eleitoral, ao julgar a Instrução 750-72.1995.6.00.0000, por meio eletrônico nos dias 12 a 18 de novembro de 

2021, aprovou proposta de resolução alterando a Resolução TSE 23.571/2018, que disciplina a criação, a organização, a fusão, a incorporação e a extinção 

de partidos políticos, a fim de regulamentar os procedimentos a serem observados para o cancelamento do registro civil e do estatuto de partido político, 

e para a suspensão da anotação de órgão partidário estadual, regional, municipal ou zonal após o trânsito em julgado da decisão que julgar não prestadas 

as contas de exercício financeiro ou de campanha eleitoral; 

que a Resolução-TSE 23.662/2021, publicada no dia 3 de dezembro de 2021, promoveu alterações na Resolução-TSE 23.571/2018, 

acrescentando os arts. 54-A a 54-T, que especificam detalhadamente as regras procedimentais a serem observadas; 

a atribuição dessa Procuradoria Regional Eleitoral para ingressar com eventual medida judicial visando a suspensão, haja vista que 

as contas dos Diretórios Regionais são apresentada diretamente ao TRE/PI, nos termos do art. 32 da Lei 9.096/95, 

RESOLVE: 

INSTAURAR Procedimento Preparatório Eleitoral, nos termos do art. 58 da Portaria PGR/PGE nº 01/2019, a fim de adoção de 

providências para se obter a suspensão da anotação do Diretório Regional do PARTIDO AVANTE após o trânsito em julgado da decisão que julgou não 

prestadas as contas das Eleições de 2020 da agremiação. 

Publique-se no DMPF-e. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012239-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 116, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o Promotor de Justiça JAIME RODRIGUES DE ALENCAR para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar perante 

o Juízo da 40ª Zona Eleitoral - Fronteiras, enquanto durarem as férias do Promotor Eleitoral titular, CEZÁRIO DE SOUZA CAVALCANTE NETO, no 

período de 1º a 30 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012240-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 117, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Promotora de Justiça NAYANA DA PAZ PORTELA VELOSO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar 

perante o Juízo da 56ª Zona Eleitoral - Simões, enquanto durarem as férias da Promotora Eleitoral titular, TALLITA LUZIA BEZERRA ARAÚJO, no 

período de 1º a 30 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012241-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 118, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 1885/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Promotora de Justiça NAÍRA JUNQUEIRA STEVANATO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar perante 

o Juízo da 13ª Zona Eleitoral - São Raimundo Nonato, enquanto durarem as férias da Promotora Eleitoral titular, GABRIELA ALMEIDA DE SANTANA, 

no período de 12 de junho a 1º de julho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 

MARCO TÚLIOLUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012242-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 119, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 1826/2023, RESOLVE: 
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Art. 1º. Designar o Promotor de Justiça ANTENOR FILGUEIRAS LOBO NETO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar 

perante o Juízo da 64ª Zona Eleitoral - Inhuma, enquanto durarem as férias do Promotor Eleitoral titular, JESSE MINEIRO DE ABREU, no período de 

26 de junho a 15 de julho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012244-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 120, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 1037/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o Promotor de Justiça ANTÔNIO RODRIGUES DE MOURA para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar perante 

o Juízo da 46ª Zona Eleitoral - Guadalupe, enquanto durarem as férias da Promotora Eleitoral titular, AMINA MACEDO TEIXEIRA DE ABREU 

SANTIAGO, no período de 12 a 21 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012245-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 121, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2012/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o Promotor de Justiça JAIME RODRIGUES DE ALENCAR para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar perante 

o Juízo da 44ª Zona Eleitoral - Ribeiro Gonçalves, enquanto durar o afastamento, em virtude de folgas, do Promotor Eleitoral titular, TIAGO BERCHIOR 

CARGNIN, a serem usufruídas nos dias 1º e 2 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012247-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 122, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 1964/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o Promotor de Justiça ANTENOR FILGUEIRAS LOBO NETO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar 

perante o Juízo da 64ª Zona Eleitoral - Inhuma, enquanto durar o afastamento, em virtude de folgas, do Promotor Eleitoral titular, JESSE MINEIRO DE 

ABREU, a serem usufruídas nos dias 2, 5, 6 e 7 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012248-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 123, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 1296/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Promotora de Justiça NAYANA DA PAZ PORTELA VELOSO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar 

perante o Juízo da 22ª Zona Eleitoral - Corrente, enquanto durar o afastamento, em virtude folgas, da Promotora Eleitoral titular, GILVÂNIA ALVES 

VIANA, a serem usufruídas nos dias 2, 5, 6 e 7 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012249-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 124, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando os teores das Portarias PGJ/PI nº 864/2023 e PGJ/PI nº 1039/2023, RESOLVE: 
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Art. 1º. Designar a Promotora de Justiça NAYANA DA PAZ PORTELA VELOSO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar 

perante o Juízo da 30ª Zona Eleitoral - São Pedro do Piauí, enquanto durar o afastamento, em virtude de folgas, do Promotor Eleitoral titular, NIELSEN 

SILVA MENDES LIMA, a serem usufruídas nos dias 5 e 6 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012250-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 125, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, e da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo 

em vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 1857/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o Promotor de Justiça JOSÉ SÉRVIO DE DEUS BARROS para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar perante 

o Juízo da 5ª Zona Eleitoral - Oeiras, enquanto durar o afastamento, em virtude de folgas, da Promotora Eleitoral titular, EDNÓLIA EVANGELISTA 

DE ALMEIDA, no dia 9 de junho de 2023 e no período de 12 a 14 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012251-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 126, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2077/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Promotora de Justiça NAYANA DA PAZ PORTELA VELOSO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar 

perante o Juízo da 25ª Zona Eleitoral - Jerumenha, enquanto durar o afastamento, em virtude de folgas, do Promotor Eleitoral titular, ESDRAS DE 

OLIVEIRA COSTA BELLEZA DO NASCIMENTO, a serem usufruídas nos dias 1º e 2 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|PI|PR-PI-00012237-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 127, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 444/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2123/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o Promotor de Justiça ROBERTO MONTEIRO CARVALHO para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar perante 

o Juízo da 15ª Zona Eleitoral - Bom Jesus, enquanto durar o afastamento, em virtude de folgas, do Promotor Eleitoral titular, MÁRCIO GIORGI 

CARCARÁ ROCHA, a serem usufruídas nos dias 16, 19 e 20 de junho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
##UNICO|RJ|PR-RJ-00056953-2023 

PORTARIA Nº 137, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

Procedimento Preparatório nº 1.30.001.004442/2021-63. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por sua Procuradora da República subscritora, no exercício de suas atribuições institucionais 

e constitucionais, em especial as constantes do artigo 129, inciso III da Constituição da República, e artigo 6º, inciso VII, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público instaurar inquérito civil público e outros procedimentos administrativos correlatos "para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos" (art. 129, III da Constituição Federal e art. 7º, I da 

LC 75/93); CONSIDERANDO o disposto nos artigos 4º §1º da Resolução nº 87/2006 do CSMPF e 2º §6º da Resolução do CNMP sobre o prazo de 

tramitação dos procedimentos administrativos; CONSIDERANDO os elementos constantes no presente procedimento administrativo, CONVERTE o 

procedimento preparatório nº 1.30.001.004442/2021-63 em Inquérito Civil, pelo prazo de 1 (um) ano, a fim de analisar possíveis irregularidades no 

atendimento prestado pelo Hospital Federal do Andaraí à paciente RAIANE MARINHO PERES. 

Determina, ainda, a adoção das seguintes providências: 

1) Registre-se e publique-se a presente portaria, comunicando-se a instauração deste Inquérito Civil à Procuradoria Federal dos 

Direitos do Cidadão. 

2) Após, voltem-me conclusos para análise. 
 

MARINA FILGUEIRA DE CARVALHO FERNANDES 

Subsecretaria 
 



DMPF-e Nº 102/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: quinta-feira, 1 de junho de 2023 Publicação: sexta-feira, 2 de junho de 2023 71 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

##UNICO|RJ|PR-RJ-00057595-2023 

PORTARIA Nº 141, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

Procedimento Preparatório nº 1.30.001.000633/2022-37 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por sua Procuradora da República subscritora, no exercício de suas atribuições institucionais 

e constitucionais, em especial as constantes do artigo 129, inciso III da Constituição da República, e artigo 6º, inciso VII, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público instaurar inquérito civil público e outros procedimentos administrativos correlatos "para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos" (art. 129, III da Constituição Federal e art. 7º, I da 

LC 75/93); CONSIDERANDO o disposto nos artigos 4º §1º da Resolução nº 87/2006 do CSMPF e 2º §6º da Resolução do CNMP sobre o prazo de 

tramitação dos procedimentos administrativos; CONSIDERANDO os elementos constantes no presente procedimento administrativo, CONVERTE o 

procedimento preparatório nº 1.30.001.000633/2022-37 em Inquérito Civil, pelo prazo de 1 (um) ano, a fim de analisar possível demora no atendimento 

de Amanda Priscilla de Brito, diagnosticada com câncer no colo do útero. 

Determina, ainda, a adoção das seguintes providências: 

1) Registre-se e publique-se a presente portaria, comunicando-se a instauração deste Inquérito Civil à Procuradoria Federal dos 

Direitos do Cidadão. 

2) Após, volte-me concluso para análise. 

 

MARINA FILGUEIRA DE CARVALHO FERNANDES 

Procuradora da República 
 

##UNICO|RJ|PR-RJ-00057049-2023 

PORTARIA Nº 143, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

Procedimento Preparatório nº 1.30.001.004432/2022-17. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por sua Procuradora da República subscritora, no exercício de suas atribuições institucionais 

e constitucionais, em especial as constantes do artigo 129, inciso III da Constituição da República, e artigo 6º, inciso VII, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público instaurar inquérito civil público e outros procedimentos administrativos correlatos "para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos" (art. 129, III da Constituição Federal e art. 7º, I da 

LC 75/93); CONSIDERANDO o disposto nos artigos 4º §1º da Resolução nº 87/2006 do CSMPF e 2º §6º da Resolução do CNMP sobre o prazo de 

tramitação dos procedimentos administrativos; CONSIDERANDO os elementos constantes no presente procedimento administrativo, CONVERTE o 

procedimento preparatório nº 1.30.001.004432/2022-17 em Inquérito Civil, pelo prazo de 1 (um) ano, a fim de analisar possível omissão do ministério 

da saúde no repasse de valores relacionados ao financiamento das novas equipes de atenção primária prisional (e-app), implantadas no município do rio 

de janeiro. 

Determina, ainda, a adoção das seguintes providências: 

1) Registre-se e publique-se a presente portaria, comunicando-se a instauração deste Inquérito Civil à 1ª Câmara de Coordenação e 

Revisão. 

2) Oficie-se à Coordenação-Geral de Financiamento de Atenção Primária (CGFAP/ DESF/ SAPS/ MS) requisitando seja informado 

se há previsão para disponibilidade orçamentária às equipes de Atenção Primária Prisional- eAPP solicitadas pelo Município do Rio de Janeiro/RJ e já 

aprovadas mediante análise técnica no Sistema de Apoio à Implementação de Políticas em Saúde - SAIPS; bem como se houve redução no orçamento 

disponibilizado para a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) que tem como 

objetivo garantir o acesso dessa população ao cuidado integral no SUS. 

3) Após, acautele-se por 60 dias, no aguardo das informações requisitadas. 

 

MARINA FILGUEIRA DE CARVALHO FERNANDES 

Procuradora da República 
 

##UNICO|RJ|PRM-SPA-RJ-00004989-2023 

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

 

INQUÉRITO CIVIL nº 1.30.009.000057/2023-39, com o objetivo de ajustar a conduta para ressarcir os danos ambientais decorrentes 

do acidente na plataforma de produção P-53 que ocasionou o vazamento de óleo na Região dos Lagos, nos municípios de Arraial do Cabo, Cabo Frio e 

Armação dos Búzios, em abril de 2019. PARTES: de um lado, o Ministério Público Federal (representado pelo Procurador da República Dr. Bruno de 

Almeida Ferraz) e, de outro, PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRAS, (representado pelo Gerente Jurídico de Ambiental Fábio Ribeiro da Silva). 

OBJETO: o presente TAC tem por finalidade a efetiva resolução e consequente encerramento das pendências relacionadas à compensação financeira de 

todos os danos ambientais difusos e coletivos provocados pelo vazamento de água de produção com óleo, da plataforma de produção P-53, que atingiu, 

em 03/04/2019, a região costeira dos Municípios de Cabo Frio, Arraial do Cabo e Armação dos Búzios; DAS OBRIGAÇÕES: a título de medida 

compensatória dos danos ambientais difusos e coletivos decorrentes do acidente, a COMPROMISSÁRIA obriga-se a depositar a importância de R$ 

30.000.000,00 (trinta milhões de reais), em conta judicial, à vista, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da sentença judicial homologatória 

deste TAC, cuja comprovação de quitação será feita, no mesmo prazo, através da juntada do respectivo comprovante de recolhimento nos autos do 

processo judicial e no Procedimento Administrativo de Acompanhamento a ser instaurado; O COMPROMITENTE acompanhará e fiscalizará o 

cumprimento das obrigações ora assumidas pela COMPROMISSÁRIA, em decorrência do ajustamento de conduta estabelecido, conforme Cláusula 

Terceira; PRAZO: para fins de cumprimento das obrigações previstas neste TAC, o prazo de vigência do presente instrumento é de 6 (seis) meses, 

contados de sua homologação judicial, podendo ser prorrogado, justificadamente, por período superior, caso o MPF opte pela celebração de Termo 

Aditivo para destinação dos valores; DATA DA ASSINATURA: 09 de janeiro de 2023. ASSINATURAS: BRUNO DE ALMEIDA FERRAZ, FÁBIO 

RIBEIRO DA SILVA. 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
##UNICO|RN|PR-RN-00021364-2023 

PORTARIA PRE/RN Nº 9, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no exercício das atribuições legais 

que lhes foram conferidas; 

Considerando que a Resolução nº 159, de 6 de outubro de 2015, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, previu a 

manutenção de escala de membro para atuação em regime de plantão eleitoral (art. 1º, §2º), a ser veiculada por portaria subscrita pelo(a) titular da 

Procuradoria Regional Eleitoral em cada Estado (art. 2º); 

RESOLVE: 

Art. 1º Divulgar a escala do plantão eleitoral da Procuradoria Regional Eleitoral no Rio Grande do Norte durante o mês de junho de 

2023: 

 

PERÍODO PROCURADOR 

8, 10, 11, 24 e 25.06.2023 GILBERTO BARROSO DE CARVALHO JÚNIOR 

3, 4, 17, 18 e 29.06.2023 VICTOR ALBUQUERQUE DE QUEIROGA 

 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a contar de 1º de junho de 2023. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

GILBERTO BARROSO DE CARVALHO JÚNIOR 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|RN|PR-RN-00021340-2023 

PORTARIA PRE/RN Nº 10, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, que ao final subscreve, no exercício 

de suas atribuições institucionais e nos termos do artigo 79, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, em consonância com o 

disposto no § 3º do artigo 27 da Lei nº 4.737/65, bem como de acordo com o preceituado na Resolução CNMP nº 30/2008, na Portaria PGR/PGE nº 

1/2019 e na Resolução Conjunta PRE/PGJ/RN nº 1/2021; 

Considerando o teor do ofício nº 134/2023 – PGJA, por meio do qual são indicados os membros do Ministério Público que passaram 

ou passarão a oficiar junto aos Juízos Eleitorais nele especificados, 

RESOLVE: 

I – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, a 3ª Promotora de Justiça da Comarca de 

Macaíba, GRAZIELA ESTEVES VIANA HOUNIE, para oficiar, como substituta, perante o Juízo Eleitoral da 6ª Zona – Ceará-Mirim, no período de 2 

a 11 de maio de 2023, em face da momentânea ausência da titular da função eleitoral. 

II – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, a 1ª Promotora de Justiça da Comarca de Nísia 

Floresta, DANIELLI CHRISTINE DE OLIVEIRA GOMES PEREIRA, para oficiar, como substituta, perante o Juízo Eleitoral da 7ª Zona – São José de 

Mipibu, no período de 2 a 26 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

III – Designar a 2ª Promotora de Justiça da Comarca de João Câmara, MARIANA MARINHO BARBALHO, para continuar 

oficiando, na condição de titular, perante o Juízo Eleitoral da 10ª Zona – João Câmara, no período de 19 de junho a 30 de novembro de 2023. 

IV – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 2º Promotor de Justiça da Comarca de Nova 

Cruz, JOSÉ ROBERTO TORRES DA SILVA BATISTA, para oficiar, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 12ª Zona – Nova Cruz, no dia 22 de 

maio de 2023, em face da momentânea ausência da titular da função eleitoral. 

V – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o Promotor de Justiça da Comarca de Santo 

Antônio, FRANCISCO ALEXANDRE AMORIM MARCIANO, para oficiar, cumulativamente, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 12ª Zona 

– Nova Cruz, nos dias 23 e 24 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

VI – Designar o Promotor de Justiça da Comarca de Santana do Matos, ALYSSON MICHEL DE AZEVEDO DANTAS, para 

continuar oficiando, na condição de titular, perante o Juízo Eleitoral da 18ª Zona – Angicos, no período de 20 de junho a 30 de novembro de 2023. 

VII – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 2º Promotor de Justiça da Comarca de 

Caicó, GERALDO RUFINO DE ARAÚJO JÚNIOR, para oficiar, cumulativamente, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 23ª Zona – Caicó 

(Jardim do Seridó), no período de 2 a 11 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

VIII – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, a 1ª Promotora de Justiça da Comarca de 

Currais Novos, ANA JOVINA DE OLIVEIRA FERREIRA, para oficiar, cumulativamente, como substituta, perante o Juízo Eleitoral da 23ª Zona – 

Caicó (Jardim do Seridó), no período de 12 a 19 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

IX – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o Promotor de Justiça Substituto, em exercício 

na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Currais Novos, YVES PORFÍRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, para oficiar, como substituto, perante o 

Juízo Eleitoral da 24ª Zona – Parelhas, no período de 2 a 28 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

X – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 1º Promotor de Justiça da Comarca de Caicó, 

VICENTE ELÍSIO DE OLIVEIRA NETO, para oficiar, cumulativamente, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 24ª Zona – Parelhas, no período 

de 29 a 31 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

XI – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o Promotor de Justiça da Comarca de Cruzeta, 

MARCELO COUTINHO MEIRELES, para oficiar, cumulativamente, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 26ª Zona – Caicó, no período de 29 

de maio a 17 de junho de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

XII – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, a 3ª Promotora de Justiça da Comarca de 

Caicó, ULIANA LEMOS DE PAIVA, para oficiar, como substituta, perante o Juízo Eleitoral da 27ª Zona – Jucurutu, no período de 12 a 31 de maio de 

2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 
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XIII – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 7º Promotor de Justiça da Comarca de 

Mossoró, FÁBIO DE WEIMAR THÉ, para oficiar, na condição de titular, perante o Juízo Eleitoral da 34ª Zona – Mossoró, no período de 25 de maio a 

30 de novembro de 2023, em razão do término do biênio de seu antecessor. 

XIV – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 5º Promotor de Justiça da Comarca de 

Mossoró, ARMANDO LÚCIO RIBEIRO, para oficiar, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 34ª Zona – Mossoró, no período de 25 a 31 de maio 

de 2023, em face da momentânea ausência do novo titular da função eleitoral. 

XV – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o Promotor de Justiça da Comarca de 

Alexandria, CARLOS HENRIQUE HARPER COX, para oficiar, cumulativamente, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 37ª Zona – Patu, no 

período de 16 a 25 de maio de 2023, em face da momentânea ausência da titular da função eleitoral. 

XVI – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 2º Promotor de Justiça da Comarca de Pau 

dos Ferros, WILKSON VIEIRA BARBOSA SILVA, para oficiar, cumulativamente, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 43ª Zona – São Miguel, 

no período de 9 de maio a 2 de junho de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

XVII – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, a 2ª Promotora de Justiça da Comarca de 

Monte Alegre, LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE, para oficiar, como substituta, perante o Juízo Eleitoral da 44ª Zona – Monte Alegre, no período 

de 15 a 26 de maio de 2023, em face da momentânea ausência da titular da função eleitoral. 

XVIII – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 1º Promotor de Justiça da Comarca de 

Apodi, FREDERICO AUGUSTO PIRES ZELAYA, para continuar oficiando, na condição de titular, perante o Juízo Eleitoral da 45ª Zona –Apodi, no 

período de 20 de abril a 30 de novembro de 2023. 

XIX – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, a 2ª Promotora de Justiça da Comarca de 

Ceará-Mirim, ADRIANA LIRA DA LUZ MELLO, para oficiar, como substituta, perante o Juízo Eleitoral da 46ª Zona – Ceará-Mirim (Taipu), no período 

de 22 a 31 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

XX – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 2º Promotor de Justiça da Comarca de 

Macau, MAC LENNON LIRA DOS SANTOS LEITE, para oficiar, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 47ª Zona – Pendências, no período de 

24 de maio a 7 de junho de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

XXI – Designar o 9º Promotor de Justiça da Comarca de Parnamirim, ELDRO SUCUPIRA FEITOSA, para oficiar, na condição de 

titular, perante o Juízo Eleitoral da 50ª Zona – Parnamirim, no período de 3 de junho a 30 de novembro de 2023, em razão do término do biênio de seu 

antecessor. 

XXII – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, o 5º Promotor de Justiça da Comarca de 

Mossoró, ARMANDO LÚCIO RIBEIRO, para oficiar, como substituto, perante o Juízo Eleitoral da 58ª Zona – Mossoró (Baraúna), no período de 2 a 

19 de maio de 2023, em face da momentânea ausência do titular da função eleitoral. 

XXIII – Inalterar o exercício, perante as respectivas Zonas Eleitorais, dos demais Promotores que, atuando na forma do art. 79, da 

Lei Complementar nº 75/93, representam o Ministério Público Eleitoral, de forma a tornar desnecessária nova designação. 

XXIV – Revogar os atos designatórios anteriores que, de qualquer modo, contrariem a presente portaria. 

XXV – Oficiar à Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, cientificando-lhe do conteúdo desta. 

XXVI – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo seus efeitos às respectivas datas das designações. 
 

GILBERTO BARROSO DE CARVALHO JÚNIOR 

Procurador Regional Eleitoral 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
##UNICO|RS|PRM-PFU-RS-00004713-2023 

PORTARIA Nº 3, DE 26 DE MAIO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e; 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, e que tem como funções institucionais a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio 

público e social, e de outros interesses difusos e coletivos (artigos 127, caput, e 129, incisos III e VI, ambos da CRFB e Lei Complementar 75/93, artigos 

5º e 6º, VII, "b"; 

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 

de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, inciso II, da CRFB e Lei 

Complementar n.º 75/1993, art. 6º, VII, “a”); 

CONSIDERANDO que o art. 109, I, da Constituição Federal atribui aos juízes federais competência para as causas que envolvam o 

interesse da União; 

CONSIDERANDO o advento da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, que regulamenta a 

instauração e tramitação do inquérito civil; 

CONSIDERANDO o procedimento preparatório autuado sob o n. 1.29.000.004782/2022-04, instaurado para apurar a situação dos 

imóveis funcionais residenciais localizados nas unidades de conservação federal, mais especificamente na Floresta Nacional de Passo Fundo/RS, diante 

da necessidade de pagamento de taxas de ocupação; 

CONSIDERANDO, ainda, o esgotamento de prazo de tramitação da citado PP, 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL (1ª CCR) para apurar a situação dos imóveis funcionais residenciais localizados nas 

unidades de conservação federal, mais especificamente na Floresta Nacional de Passo Fundo/RS, diante da necessidade de pagamento de taxas de 

ocupação; 

Dessa forma, determino ao cartório que, após proceder ao registro do presente inquérito: 

1) autue-se e publique-se a portaria; e 

2) cumpra-se a parte final do despacho do documento 33. 
 

TATIANA ALMEIDA DE ANDRADE DORNELLES 

Procuradora da República 
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##UNICO|RS|PR-RS-00043195-2023 

PORTARIA Nº 57, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

Autos 1.29.000.003996/2023-36. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento nos arts. 127, caput, e 129, incisos II, III e IX, da Constituição Federal; no 

art. 5º, III, “e” e inciso V, “a”, da Lei Complementar n. 75/93; no art. 8º, I, II e IV e art. 9º, ambos da Resolução n. 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho 

Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 1.29.000.004101/2020-38, que teve decisão de arquivamento homologada 

RESOLVE: 

Instaurar procedimento administrativo de acompanhamento com o seguinte objeto: 

"Acompanhar as medidas adotadas quanto à regularização da situação dos imóveis ocupados no empreendimento Habitacional Breno 

Garcia, em Gravataí/RS. 

DETERMINO, desde logo, seja expedido ofício à Caixa Econômica Federal, solicitando atualização do andamento da regularização 

das unidades. 

Autue-se esta portaria como ato inaugural do procedimento de acompanhamento, instruindo-o com as cópias em anexo, registrando-

se o objeto investigado na capa dos autos; após, efetuar o retorno dos autos a este gabinete para as providências cabíveis. 

 

SILVANA MOCELLIN 

Procuradora da República 
 

##UNICO|RS|PR-RS-00044008-2023 

PORTARIA N.º 86, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

INSTAURA INQUÉRITO CIVIL N. 1.29.000.004052/2022-03 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

referidas pelo art. 129 da Constituição Federal, e; 

CONSIDERANDO a representação anexa, que visa apurar atos supostamente lesivos tanto para os dentistas associados quanto para 

os pacientes, bem como a postura da Agência Nacional de Saúde Suplementar na apreciação do caso, Nota Técnica de nº 

89/2023/COREP/GASNT/DIRAD-DIDES/DIDES; 

CONSIDERANDO que os princípios da transparência, do respeito a dignidade do consumidor e da proteção dos direitos econômicos, 

instituído pelo art. 4º, caput, do Código de Defesa do Consumidor, devem pautar as relações de consumo; 

CONSIDERANDO o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo (art. 4º, I, da Lei n. 8.078/90); 

CONSIDERANDO que a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis é função institucional do Ministério Público (art. 

127 da CF). 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do consumidor e de outros interesses difusos e coletivos, por 

determinação legal (arts. 81 e 82 do CDC); 

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 87/2006 do CSMPF: 

A Procuradora da República signatária resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar os fatos acima descritos, bem como a 

postura da Agência Nacional de Saúde Suplementar na apreciação do caso. 

Autue-se. Registre-se. Encaminhe-se a Portaria para publicação no Diário Oficial e no portal do MPF, conforme art. 16, § 1º, I, da 

Resolução 87/2006 do CSMPF. 

Acautele-se o feito por 90 (noventa) dias. Após, novo ofício à ANS. 

 

SILVANA MOCELLIN 

Procuradora da República 
 

##UNICO|RS|PR-RS-00044107-2023 

PORTARIA Nº 89 /2023/PRDC-RS, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 

PREVIDENCIÁRIO. Demora na análise do recurso ordinário de indeferimento 

de benefício previdenciário pelos segurados. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais, legais 

e regulamentares, com fulcro nos arts. 129, III, da Constituição da República, e arts. 6º, VII, e 7º, I, e 8º da Lei Complementar nº 75/93, e 

Considerando o término do prazo do procedimento preparatório e que não há elementos suficientes que possibilitem o arquivamento 

ou a adoção de medida judicial, sendo necessário complementação das informações existentes; 

resolve converter o Procedimento Preparatório nº 1.29.000.001492/2022-09 em Inquérito Civil, nos termos do art. 2º, § 7º e 4º, da 

Resolução nº 23/2007, do CNMP. Encaminhem-se os autos à Secretaria da PRDC para os registros necessários e a autuação com os seguintes dados: 

a) Descrição do fato: Demora na análise do recurso ordinário de indeferimento de benefício previdenciário pelos segurados 

b) Pessoa física ou jurídica pessoa jurídica a quem o fato é atribuído: INSS 

c) Autor da representação: Eliseu Moure Ethur 

Conforme disposto na Resolução CSMPF nº 87/2006 encaminhe-se a portaria para publicação (art. 16, § 1º, I). 

 

FABIANO DE MORAES 

Procurador Regional dos Diretos do Cidadão Adjunto/RS 
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##UNICO|RS|PR-RS-00044109-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 1º DE JUNHO DE 2023 

 

Inquérito Civil nº 1.29.000.001492/2022-09 

 

Trata-se de Inquérito Civil instaurado no âmbito desta Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão, visando analisar a demora na 

análise do recurso ordinário de indeferimento de benefício previdenciário pelos segurados. 

Sobreveio informação, através de Digi-Denúncia, referente a demora na análise de recurso ordinário interposto em face de 

indeferimento de benefício pelo INSS. 

Verifica-se, entretanto, que a questão coletiva é objeto do Inquérito Civil nº 1.29.002.000357/2021-37, em trâmite na PRM-Caxias 

do Sul, a fim de apurar a demora dos julgamentos dos recursos ordinário pelo CRPS. 

Saliente-se que a atuação direta do Ministério Público Federal como representante da parte autora no processo judicial, em casos 

individuais disponíveis, é incompatível com as atribuições previstas na Constituição Federal, sendo vedado ao MPF "promover em juízo a defesa de 

direitos individuais lesados." (artigo 15 da Lei Complementar 75/93). 

Cabe ao próprio representante a defesa de seu direito individual através da contratação direto de advogado, ou não tendo condições 

para tanto, buscar o auxílio da Defensoria Pública da União, caso essa possua unidade de atendimento em seu local de residência, ou de serviço de 

assistência judiciária gratuita vinculado à Universidades. 

Quanto a questão coletiva da demora na análise dos recurso ordinários de indeferimento de benefício previdenciário pelos segurados, 

para que não haja um bis in idem e a atuação simultânea entre órgãos do MPF, não se mostra necessária a continuidade do presente inquérito considerando 

que as apurações permanecem no âmbito do inquérito civil nº 1.29.002.000357/2021-37, instaurado anteriormente ao presente procedimento. 

Posto isso, não havendo outras diligências a serem empreendidas pelo Ministério Público Federal e inexistindo fundamento para a 

adoção das medidas previstas no art. 4º, I, III e IV da Resolução CSMPF nº 87/2006, promovo o arquivamento do expediente em epígrafe em relação a 

questão individual, determinando, em ato contínuo: 

i. Encaminhe-se cópia integral dos autos ao 3º Ofício de Caxias do Sul, haja vista que a questão coletiva tratada aqui é objeto do 

Inquérito Civil nº 1.29.002.000357/2021-37, prevento em relação a este; 

ii. Comunique-se aos interessados, preferencialmente por correio eletrônico, a fim de lhes dar conhecimento do arquivamento, 

cientificando-os, inclusive, que até que seja homologada pelo Núcleo de Apoio Operacional à PFDC na Procuradoria Regional da República da 4ª Região, 

poderão ser apresentadas razões escritas ou documentos, que serão juntadas ao autos para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2°, da Lei n° 7347/85; 

iii. Publique-se, na forma do art. 16, § 1º, I da Resolução CSMPF nº 87/2006; e 

iii. Remetam-se os autos ao Núcleo de Apoio Operacional à PFDC na Procuradoria Regional da República da 4ª Região, para análise 

e homologação da presente decisão, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 7.347/85. 
 

FABIANO DE MORAES 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão Adjunto/RS 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RORAIMA 
##UNICO|RR|PR-RR-00014325-2023 

PORTARIA GABPRE/PRRR Nº 20, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

Retifica a Portaria PRE-RR nº 12, de 20 de abril de 2023, para fazer constar a 

alteração ocorrida no dia do término do afastamento temporário da Promotora 

Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral do Estado de Roraima. 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL EM RORAIMA, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regulamentares, 

em especial as previstas nos arts. 77 e 79, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, no art. 1º da Resolução nº 30, de 19 de 

maio de 2008, do Conselho Nacional do Ministério Público, no art. 38, I, da Portaria nº 1, de 9 de setembro de 2019, da Procuradoria-Geral da República 

e da Procuradoria-Geral Eleitoral, e na Resolução Conjunta nº 1, de 12 de março de 2009, do Ministério Público Eleitoral e do Ministério Público do 

Estado de Roraima, e 

CONSIDERANDO que, conforme preconiza art. 32, III, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, compete aos Promotores de 

Justiça, dentro de suas esferas de atribuições, oficiar perante à Justiça Eleitoral de primeira instância, com as atribuições do Ministério Público Eleitoral 

previstas na Lei Orgânica do Ministério Público da União que forem pertinentes, além de outras estabelecidas na legislação eleitoral e partidária; 

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 199-PGJ, 30 de maio de 2023 (SEI n. 0675471), por meio do qual a Procuradoria-Geral 

de Justiça comunicou à Procuradoria Regional Eleitoral a alteração ocorrida quanto ao dia do término do afastamento temporário da Promotora Eleitoral 

da 4ª Zona Eleitoral (ZE) do Estado de Roraima, em virtude de folga de plantões realizados e férias, indicando o respectivo substituto; e 

CONSIDERANDO que a referida indicação encontra-se em consonância com a legislação de regência; 

RESOLVE: 

Art. 1º Retificar a Portaria 12/2023 GABPRE/PRRR, para que, onde se lê: 

“Art. 1º Art. 1º Designar o Promotor de Justiça FELIPE HELLU MACEDO para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer, no período 

de 05 a 11 de junho de 2023, as funções de Promotor Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral do Estado de Roraima, em virtude do afastamento temporário da 

Titular;” 

Leia-se: 

“Art. 1º Art. 1º Designar o Promotor de Justiça FELIPE HELLU MACEDO para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer, no período 

de 05 a 14 de junho de 2023, as funções de Promotor Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral do Estado de Roraima, em virtude do afastamento temporário da 

Titular." 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 

ALISSON FABIANO ESTRELA BONFIM 

Procurador Regional Eleitoral 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
##UNICO|SC|PR-SC-00030780-2023 

PORTARIA Nº 110/GABPR1/AAH/PR/SC, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/93; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando os elementos constantes na Notícia de Fato nº 1.33.000.001361/2023-71, versando sobre construção em área de 

preservação permanente, recanto dos Seferinos, Caieira do Norte, Governador Celso Ramos, SC. 

Converta-se em INQUÉRITO CIVIL o procedimento acima indicado, de mesma numeração, para promover a apuração dos fatos 

noticiados. 

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a acompanham como inquérito civil, com o seguinte descritor: 

4ª CCR. CONSTRUÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RECANTO DOS SEFERINOS.CAIEIRA DO 

NORTE. FAMGOV MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC. 

Determino, ainda, requisição à FAMGOV para informações sobre as providências adotadas. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 4ª CCR, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I 

e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

ANALUCIA DE ANDRADE HARTMANN 

Procuradora da República 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00030802-2023 

PORTARIA N° 111, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

Instaura Inquérito Civil n. 1.33.000.000336/2023-71 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão, no uso de suas atribuições; 

Considerando as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, previstas no artigo 7º, I, da Lei Complementar n. 

75/93, c/c artigo 129, III e IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - CRFB/88; 

Considerando que é função institucional do Ministério Público a defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos 

(arts. 127, caput, e 129, III, da CRFB/88; arts. 81/82 e 91/92 da Lei 8.078/90 e art. 21 da Lei n. 7.347/85); 

Considerando que, nos termos do art. 3º, caput, da Resolução 174/2017, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 

Público, foi excedido o prazo para tramitação da Notícia de Fato; 

Considerando o disposto na Resolução n. 23, de 17 de setembro de 2007 do CNMP; no intuito de obter informações suficientes para 

compor a investigação CONVERTA-SE esta Notícia de Fato n. 1.33.000.000336/2023-71 em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar possível 

prática envolvendo discursos de ódio ocorridos neste Estado quando da divulgação do resultado das eleições gerais de 2022 contendo a seguinte ementa: 

PRDC. DISCURSOS DE ÓDIO QUANDO DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DAS ELEIÇÕES GERAIS DE 2022. 

- Publique-se; 

- aguarde-se resposta ao expediente de evento n. 14 em Secretaria; 

- transcorrido in albis o prazo para resposta, reitere-se; 

- com a resposta, conclusos para análise. 

 

ANALUCIA DE ANDRADE HARTMANN 

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão Adjunta/SC 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
##UNICO|SP|PRM-JAU-SP-00001618-2023 

PORTARIA Nº 3, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

Instaura inquérito civil visando apurar eventuais irregularidades no fornecimento 

de medicamentos e materiais farmacológicos pela DROGARIA E 

PERFUMARIA SÃO LUIZ à Prefeitura do Município de Mineiros do Tietê/SP, 

nos exercícios de 2021 e 2022. 

 

1.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e 

legais; e 

2.CONSIDERANDO a sua atribuição da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, atuando na defesa dos direitos difusos e coletivos (artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal); 

3.CONSIDERANDO que é sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social e de outros interesses difusos e coletivos (artigo 129, incisos II e III, da Constituição Federal, e artigo 5º, inciso V, alínea a, da Lei 

Complementar n.º 75/1993); 

4.CONSIDERANDO as denúncias que deram origem à instauração dos procedimentos nos 1.34.022.000003/2023-56 e 

1.34.022.000023/2023-27 narram, basicamente, irregularidades envolvendo a aquisição de medicamentos e materiais farmacológicos pela Prefeitura de 

Mineiros do Tietê/SP junto ao estabelecimento comercial Drogaria e Perfumaria São Luiz (CNPJ 07.863.857/0001-84), sobretudo: (i) dispensa irregular 
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de licitação e aquisição direta de medicamentos junto ao estabelecimento comercial Drogaria e Perfumaria São Luiz, até então de propriedade de 

ELISABETE AP. ALEXANDRINO ROSSETTO, durante o período em que GEZIEL PEREIRA LIMA ocupou o cargo de Prefeito de Mineiros do 

Tietê/SP de forma interina (de 1º.01 até 11.2021) e que ELISABETE era candidata à vice-Prefeita; (ii) transferência “fraudulenta” da empresa Drogaria 

e Perfumaria São Luiz em 22.12.2021, pertencente a ELIZABETE APARECIDA ALEXANDRINO ROSSETTO, eleita vice-Prefeita em outubro de 

2021, para o funcionário do estabelecimento, EDUARDO LU-CIANO FELIPE, tendo, no entanto, ELIZABETE permanecido de fato na administração 

da empresa e continuado o fornecimento de medicamentos e outros produtos ao Município de Mineiros do Tietê/SP, com violação à Lei Orgânica 

Municipal; (iii) participação e vitória da empresa Drogaria e Perfumaria São Luiz em procedimentos licitatórios da Prefeitura de Mineiros do Tietê/SP, 

com contratação para o fornecimento de medicamentos, mesmo se tratando de estabelecimento de “dispensação de medicamento, ou seja, que somente 

pode fornecer medicamentos para pessoas físicas atendidas pelo estabelecimento, seja no local ou remotamente. Assim sendo, se a farmácia entregar os 

medicamentos ao poder público, estará realizando atividade sanitária de comércio de atacado, o que é vedado”. Além disso, haveria procedimento 

licitatório “preparado” para a referida empresa sair vencedora; e (iv) irregularidades na forma de entrega e mesmo ausência da devida entrega dos 

medicamentos comprados pela Prefeitura de Mineiros do Tietê junto ao estabelecimento Drogaria e Perfumaria São Luiz; 

5.RESOLVE converter o Procedimento Preparatório n.º 1.34.022.000003/2023-56 em INQUÉRITO CIVIL, destinado a apurar 

eventuais irregularidades no fornecimento de medicamentos e materiais farmacológicos pela DROGARIA E PERFUMARIA SÃO LUIZ (CNPJ 

07.863.857/0001-84) à Prefeitura do Município de Mineiros do Tietê/SP, nos exercícios de 2021 e 2022. 

6.FICA DETERMINADO ainda: 

a) seja dada a publicidade prevista no artigo 4º, inciso VI, da Resolução CNMP n.º 23/2007, e no artigo 16, § 1º, inciso I, da Resolução 

CSMPF n.º 87/2006, partir da afixação de cópia deste expediente no átrio desta Procuradoria da República, e da solicitação de publicação no Sistema 

Único; 

b) a expedição de ofícios nos termos do item 46 do Despacho n.º 459/2023 (doc. 38); 

c) a designação dos servidores Andreia Ortigosa Fonseca, André Luís Mendes, Arthur Leão Massucato, Elthon Fernando de Jesus 

Inácio, Rafael Polonio Lima e Daniel Colombo Pereira dos Santos, para fins de auxiliar na instrução destes autos, através do presente ato. 

 

MARCOS SALATI 

Procurador da República 
 

##UNICO|SP|PRM-JND-SP-00001315-2023 

PORTARIA Nº 4, DE 29 DE MAIO DE 2023 

 

Instaura procedimento de Inquérito Civil para apuração de possível irregularidade 

no pagamento do piso salarial dos agentes comunitários de saúde (ACS) pela 

Prefeitura de Cabreúva-SP. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

CONSIDERANDO que foi instaurado o Procedimento Preparatório nº 1.34.021.000183/2022-03 para apuração de possível 

irregularidade no pagamento do piso salarial dos agentes comunitários de saúde (ACS) pela Prefeitura de Cabreúva-SP. 

CONSIDERANDO que as diligências até então realizadas não esgotam a necessidade de aprofundar a investigação; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis conforme o art. 127, caput, da Constituição 

Federal e o art. 1º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, Lei Orgânica do Ministério Público da União; 

CONSIDERANDO que o INQUÉRITO CIVIL é o procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, 

destinado a apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo 

como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais conforme o art. 1º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 

2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. o art. 1o da Resolução nº 87, de 3 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público 

Federal; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a hipótese acima descrita, determinando, para tanto: 

1. Publique-se a presente Portaria e converta-se o atual Procedimento Preparatório de nº 1.34.021.000183/2022-03 em INQUÉRITO 

CIVIL conforme o art. 5º, inciso III, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

2. Providenciem-se as anotações pertinentes, notadamente no Sistema ÚNICO nos autos registrado sob o n.º 1.34.021.000183/2022-

03, cujos atos ficam ratificados e incorporados. 

3. Controlem-se os respectivos prazos de acordo com o art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 

c.c. o art. 15 da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

4. Comuniquem-se a instauração deste INQUÉRITO CIVIL à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, 

inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração de acordo com o art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho 

Nacional do Ministério Público, c.c. os arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

5. Designo os servidores Karina Pawlowsky e José Quibau Júnior, Analistas do MPU, Josiane Aparecida Rodrigues e Alessandra 

Maria Bosco Ojea Rodrigues Campos, Técnicas do MPU, para secretariarem o presente INQUÉRITO CIVIL em consonância com os arts. 4º, inciso V, 

e 6º, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

LEANDRO ZEDES 

Procurador da República 
 

##UNICO|SP|PR-SP-00069983-2023 

PORTARIA Nº 118, DE 1º DE JUNHO DE 2023 

 

O Ministério Público Federal, pela Procuradora da República infrafirmada, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, 

com fundamento na Constituição Federal, arts. 127 e 129; Lei Complementar 75/93, arts. 7º e 8º, bem como na Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, 

emitida pelo Conselho Nacional do Ministério Público; e CONSIDERANDO: 
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QUE o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 1º da Lei 

Complementar nº 75/93 - Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

QUE são funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil público e a ação civil pública para a proteção da 

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e homogêneos (art. 127, da Constituição Federal, c.c. arts. 5º, 

incisos III, alíneas b e e, e 6º, incisos VII, alínea c e d, e XIV, alínea f, ambos da Lei Complementar 75/93); 

QUE o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a apurar a ocorrência 

de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como preparação para o exercício 

das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1º da Resolução nº 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

QUE o Ministério Público pode - e deve - ajuizar ação civil pública que diga respeito à responsabilidade por danos morais e 

patrimoniais causados a bens e direitos ou ainda a qualquer outro interesse difuso ou coletivo e à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou 

religiosos (art. 1º, incisos IV e VII, Lei 7.347/1985); 

QUE compete aos juízes federais processar e julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à 

Justiça do Trabalho (art. 109, inciso I, da Constituição Federal), o que determina, numa perspectiva constitucional, lógica e sistemática, a respectiva 

atribuição do Ministério Público Federal (art. 70 da Lei Orgânica do Ministério Publico da União); 

QUE foi instaurado, no âmbito desta Procuradoria da República em São Paulo, o Procedimento n. 1.34.001.000129/2023-79, autuado 

e distribuído para esse 35º Ofício do Grupo IV da Tutela Coletiva - Direitos Fundamentais, Cidadania e Minorias, com a seguinte ementa: 

"SEGURIDADE SOCIAL. INSS. Notícia de cancelamento indevido de benefício - aposentadoria. Extravio de carteira de trabalho 

dentro do INSS" 

QUE, nos termos do art. 1º, "caput", da Resolução nº 23 do CNMP, de 17 de setembro de 2007, o inquérito civil público será instaurado 

para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público, nos termos da legislação aplicável, servindo como 

preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais; 

QUE o presente procedimento ainda está em fase de instrução e já transcorreu o prazo estabelecido no artigo 2º, §6º, da Resolução nº 

23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

QUE os documentos e informações coligidos até o momento confirmam a necessidade de acompanhamento do Ministério Público 

Federal para obtenção de informações acerca da correta atuação do INSS; 

RESOLVE instaurar Inquérito Civil Público para prosseguir na apuração dos fatos e, se necessário, promover as medidas aplicáveis, 

determinando, para tanto: 

1. autue-se o presente procedimento como Inquérito Civil (artigo 4º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério 

Público); 

2. registre-se e publique-se, controlando-se o prazo de eventual prorrogação (artigos 4º e 9º, da Resolução nº 23/07, do Conselho 

Nacional do Ministério Público); 

3. comunique-se a instauração deste Inquérito Civil à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, por meio de registro no Sistema 

Único, visando a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração (art. 4º, inciso VI, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério 

Público), atentando-se, se for o caso, para o disposto no art. 15 do Decreto nº 4.553, de 27 de dezembro de 2002 (Art. 15. A publicação dos atos sigilosos, 

se for o caso, limitar-se-á aos seus respectivos números, datas de expedição e ementas, redigidas de modo a não comprometer o sigilo); 

4. Registre-se e zele-se pelas respectivas normas (Rotina de Serviços nº 01/06 da Divisão de Tutela Coletiva); 

5. A designação, para secretariar o feito, dos servidores lotados no Gabinete desta signatária; 

6. Cumpridas as formalidades, venham os autos conclusos. 
 

ANA LETICIA ABSY 

Procuradora da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
##UNICO|SE|PR-SE-00022423-2023 

PORTARIA PRE/SE Nº 14, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto 

nos artigos 77, caput, e 79, caput e parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20/05/93 e o que consta nas Portarias/PGJ nº 1446/2023, 1443/2023 

e 849/2023. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os Promotores de Justiça, adiante nominados, para, em virtude do afastamento dos Titulares, atuar perante a Justiça 

Eleitoral, observando-se as seguintes lotações na respectiva Zona Eleitoral: 

 

ZONA ELEITORAL SEDE PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA PERÍODO 

24ª ZE Campo do Brito BRUNO MELO MOURA 23 e 24/05/2023 

2ª ZE Aracaju 
CLAUDIA DANIELA DE FREITAS SILVEIRA 

FRANCO 
25/05/2023 a 01/06/2023 

30ª ZE Cristinápolis MÁRCIA JAQUELINE OLIVEIRA SANTANA 02 a 11/05/2023 
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a partir de 02/05/2023. 

Publique-se. 

Comunique-se. 
 

LEONARDO CERVINO MARTINELLI 

Procurador Regional Eleitoral 
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